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Concurso Público para provimento dos cargos públicos efetivos da Carreira dos Servidores da área da Saúde e da

Carreira da área de atividades de Medicina, da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte.
 

O Município de Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, estabelecida nesta Capital, na Avenida
Afonso Pena, 2.336, Savassi, CEP 30.130-012, torna público que estarão abertas, conforme subitem 4.2.1, as inscrições para o
concurso público para provimento dos cargos públicos efetivos de CIRURGIÃO-DENTISTA, ENFERMEIRO, MÉDICO,
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE e TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE nos termos do Decreto Municipal nº 18.369, de 6 de
julho de 2023, das Leis Municipais nº 7.169, de 30 de agosto de 1996, nº 7.238, de 30 de dezembro de 1996, nº 10.948, de 13
de julho de 2016, nº 11.374, de 04 de julho de 2022, Lei nº 11.677, de 02 de abril de 2024, e suas alterações e regulamentos; e
ainda na legislação complementar e demais normas contidas neste Edital.
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1.1. O concurso público será realizado pelo Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, em todas as suas etapas,
visando ao provimento das vagas dispostas no ANEXO I durante seu prazo de validade, de acordo com a necessidade e a
conveniência do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte.
1.1.1. A Comissão Organizadora do Concurso Público, instituída pela Portaria Conjunta SMPOG/SMSA/SMSAN Nº 001/2025,
publicada no Diário Oficial do Município – DOM de 15/03/2025 e alterações, acompanhará toda a execução do certame.
1.2. O concurso público constará de 2 (duas) etapas:
 

ETAPA DESCRIÇÃO CRITÉRIO

1ª Prova Objetiva de Múltipla Escolha Eliminatório e Classificatório

2ª Prova de Títulos Classificatório

 
1.2.1. A realização das Etapas, bem como a Avaliação Biopsicossocial (Pessoas com Deficiência) e o Procedimento de
Verificação (Negros), poderá ocorrer em dias úteis, finais de semana ou feriados.
1.3. O cargo, a especialidade, a jornada de trabalho, as vagas, a habilitação exigida e a remuneração inicial estão estabelecidos
no ANEXO I que integra este Edital.
1.4. Este Edital é composto pelos seguintes anexos:
 
ANEXO I - O Cargo, a Especialidade, a Jornada de Trabalho, as Vagas, a Habilitação Exigida e a Remuneração Inicial;
ANEXO II - Conteúdo Programático;
ANEXO III - Protocolos Técnicos de Exames Médicos Admissionais;
ANEXO IV - Modelo de Laudo para a Avaliação Biopsicossocial dos Candidatos que se declararam com Deficiência;
ANEXO V - Declaração – Isenção de Taxa;
ANEXO VI - Modelo De Requerimento – Prova e/ou Atendimento Especial;
ANEXO VII - Modelo de Atestado de Tempo de Serviço – Comprovação de Exp. Profissional – Prova de Títulos;
ANEXO VIII - Cronograma Previsto.
 
1.4.1. Além da remuneração inicial, informado no ANEXO I, o servidor poderá fazer jus a abonos e gratificações, conforme a sua
unidade de lotação, nos termos da legislação.
1.5. Os candidatos aprovados no Concurso Público regido por este Edital, que porventura sejam admitidos, cumprirão jornada
de trabalho estabelecida no ANEXO I e terão sua relação de trabalho regida pela Lei Municipal n.º 7.169, de 30 de agosto de
1996 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte, vinculado à
Administração Direta ou Indireta.
1.5.1. Os candidatos aprovados poderão ser lotados em qualquer órgão, secretaria ou unidade da rede municipal de Belo
Horizonte que pertença a área de atuação prevista na legislação do cargo.
1.5.2. Os candidatos aprovados, que porventura sejam admitidos para os cargos com jornada de trabalho de 24 horas
semanais, cumprirão pelo menos um plantão de 12 horas aos finais de semana.
1.6. O candidato poderá obter o Edital regulador do concurso e seus respectivos Anexos no Diário Oficial do Município - DOM
através do link https://dom-web.pbh.gov.br, no endereço eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br e da Prefeitura de Belo Horizonte -
PBH https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho e consultá-lo na Gerência de Central de Atendimento - GECEA,
situada no endereço: Avenida Augusto de Lima, 30 - 1º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, mediante agendamento pelo telefone
3236-5000.
1.7. Os horários mencionados no presente Edital, e dos demais atos, editais, convocações, comunicados e resultados a serem
publicados, obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.
 
2. DAS PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
 
2.1. Cirurgião-dentista:
Planejar, coordenar, executar, supervisionar e avaliar as atividades de odontologia assistencial para a promoção da saúde
bucal, nos diferentes níveis de complexidade das ações de saúde. Realizar tratamentos cirúrgicos e outros relativos às diversas
especializações odontológicas, bem como as de profilaxia e de higiene bucal, observadas as normas de segurança, higiene e
vigilância em saúde. Integrar equipe multiprofissional, orientando, treinando e desenvolvendo programas e sessões educativas
para a saúde bucal, assegurando o efetivo atendimento às necessidades da população. Realizar outras atribuições correlatas,
compatíveis com a habilitação profissional.
 
2.2. Enfermeiro:
Desenvolver atividades de assistência à saúde, individual ou em equipe, executando atividades técnicas, científicas e
operacionais correspondentes à sua habilitação legal, observados os protocolos de assistência à saúde do Município, a
respectiva regulamentação profissional e as normas de segurança, higiene e vigilância em saúde. Prestar cuidados ao usuário,
realizando procedimentos técnicos de enfermagem nos diferentes níveis de atenção à saúde. Participar da elaboração e da
execução de projetos, planos, protocolos e pesquisas relacionadas à saúde pública. Coordenar e supervisionar equipes
técnicas e multiprofissionais. Orientar pacientes e familiares sobre cuidados preventivos e tratamentos adequados. Participar de
ações de vigilância epidemiológica. Elaborar e manter atualizados documentos, protocolos, prontuários e sistemas
assistenciais. Participar de comissões, grupos de trabalho e equipes multiprofissionais, contribuindo para ações e projetos de
promoção da saúde e prevenção de doenças. Realizar outras atribuições correlatas, compatíveis com a habilitação profissional.
 
2.3. Médico:
Atribuições Gerais: desempenhar funções de interação pública, conforme especificado nas políticas da administração municipal,
estimulando e favorecendo o exercício pleno da cidadania; participar de cursos de qualificação e requalificação profissional e
repassar aos seus pares as informações e conhecimentos técnicos proporcionados pela administração municipal; participar da
elaboração e cumprimento de manuais, protocolos ou procedimentos estabelecidos pela administração pública; participar dos
programas de prevenção de acidentes, de doenças profissionais do trabalho, de infecções hospitalares e promoção à saúde;
zelar pelos equipamentos, materiais e ambiente de trabalho; ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em
que estiver desempenhando as suas funções; zelar pelo patrimônio público, especialmente pela guarda e conservação dos
materiais e equipamentos de trabalho; desenvolver, sistematizar, aperfeiçoar e corrigir métodos e técnicas de trabalho em
programas, projetos e serviços da administração municipal, individualmente ou em equipes multidisciplinares e
interdisciplinares; manter-se atualizado sobre as normas municipais e sobre a estrutura organizacional da administração
municipal; manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da administração pública, especialmente os
princípios da ética, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência,
preservando o sigilo das informações; tratar com zelo e urbanidade o cidadão.
 
Atribuições Específicas: Executar atividades profissionais da área da saúde correspondentes à sua especialidade, tais como
diagnósticos, prescrição de medicamentos, tratamentos clínicos preventivos ou profiláticos, exames pré-admissionais de
candidatos nomeados para cargos públicos na administração municipal, perícias para fins de concessão de licenças e
aposentadorias, observadas as normas de segurança e higiene do trabalho; executar atividades de vigilância à saúde; participar
do planejamento, coordenação e execução dos programas, estudos, pesquisas e outras atividades de saúde; participar do
planejamento da assistência à saúde, articulando-se com as diversas instituições para a implementação das ações integradas;
participar do planejamento, elaboração e execução de programas de treinamentos em serviço e de capacitação de recursos
humanos; participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à comunidade; integrar equipe multiprofissional, promovendo
a operacionalização dos serviços, para assegurar o efetivo atendimento das necessidades e das demandas da população.
 
2.4. Técnico de Serviços de Saúde:
Executar atividades técnicas correspondentes à sua habilitação, observadas a respectiva regulamentação profissional e as
normas de segurança e higiene do trabalho, participando da execução de programas, estudos, pesquisas e outras atividades de
Saúde Pública, integrando equipe multiprofissional e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo
atendimento às necessidades da população.
 
2.5. Técnico Superior de Saúde:
Desenvolver atividades de assistência à saúde, individual ou em equipe, executando atividades técnicas, científicas e
operacionais correspondentes à sua habilitação legal, observados os protocolos de assistência à saúde do Município, a
respectiva regulamentação profissional e as normas de segurança, higiene e vigilância em saúde. Participar da execução de
programas, estudos, pesquisas e outras atividades relacionadas à saúde pública. Integrar equipe multiprofissional, orientando e
acompanhando o trabalho dos agentes públicos sob sua supervisão e dando suporte aos demais profissionais da saúde,
promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da população. Realizar
outras atribuições correlatas, compatíveis com a habilitação profissional.
 
3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
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3.1. Para ser empossado no cargo, o candidato deverá preencher os requisitos abaixo, no momento da posse:
 
a) Ser aprovado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital;
b) Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1º, da
Constituição da República Federativa do Brasil;
c) Estar em gozo dos direitos políticos;
d) Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;
e) Estar quite com as obrigações eleitorais;
f) Possuir a habilitação exigida para o exercício do cargo, conforme ANEXO I deste Edital;
g) Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse;
h) For julgado apto em inspeção médica feita pelo órgão municipal competente, física e mentalmente, para o exercício do cargo,
nos termos do art. 23 da Lei nº 7.169/1996.
i) Cumprir as determinações deste Edital.
 
3.2. Firmar declaração, a ser preenchida em formulário próprio, no ato da posse, de que não foi demitido a bem do serviço
público de cargo público efetivo ou destituído de cargo em comissão ou de função pública (para o não titular de cargo de
provimento efetivo) nos últimos cinco anos anteriores à sua posse.
3.3. Apresentar os seguintes documentos no decorrer do procedimento de posse:
 
a) Original e cópia simples da carteira de identidade ou de documento único equivalente, de valor legal, que conste a
naturalidade do candidato;
b) Original e cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do comprovante de inscrição no CPF, impresso a partir do
endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou emitido pela entidade conveniada no ato da inscrição, desde
que acompanhado de documento de identificação do inscrito;
c) Na hipótese de o candidato ser cidadão português a quem foi deferida igualdade nas condições previstas no § 1º do art. 12
da Constituição da República Federativa do Brasil, deverão ser apresentados original e cópia simples de documento expedido
pelo Ministério da Justiça, reconhecendo a igualdade de direitos, obrigações civis e gozo dos direitos políticos, nos termos do
Decreto Federal nº 70.436/1972, e dos arts. 15 e 17 do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre Brasil e Portugal,
celebrado em 22 de abril de 2000 e promulgado pelo Decreto Federal nº 3.927/2001; e documento de identidade de modelo
igual ao do brasileiro, com a menção da nacionalidade do portador e referência ao tratado, nos termos do seu art. 22 do Decreto
Federal nº 3.927/2001;
d) Na hipótese de o candidato ser cidadão naturalizado deverá ser apresentada a publicação do deferimento da naturalização
no Diário Oficial da União;
e) Uma fotografia colorida 3×4 recente;
f) Original e cópia simples do comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral, disponível no endereço eletrônico
http://www.tse.jus.br;
g) Original e cópia simples do certificado de reservista ou documento equivalente, se do sexo masculino - Obrigatório entre 1º
de janeiro do ano em que completar 19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 (quarenta e cinco) anos de
idade;
h) Original e cópia simples de certidão de casamento, se for o caso;
i) Original e cópia simples do PIS ou PASEP, caso seja cadastrado. Lembrando que deverá ser o número ativo na rede
bancária;
j) Original e cópia simples do comprovante de residência atualizado dentro de 90 dias em nome do candidato (água, gás,
energia, telefone, fatura de cartão de crédito, boletos em geral com data de emissão). Caso o candidato não tenha o
comprovante em seu nome se faz necessário realizar uma declaração de próprio punho no comprovante com os seguintes
dizeres: "Declaro, para os devidos fins, que resido neste endereço". Sendo datado e assinado ao final;
k) Original e cópia simples do documento comprobatório de escolaridade, conforme habilitação exigida para o cargo,
estabelecida no ANEXO I deste Edital;
l) Certidão que conste estar ativo e regular para o exercício da profissão, emitida pelo órgão de classe;
m) Carteira de registro profissional ou a Cédula de identidade emitida pelo órgão de classe;
n) Laudo de saúde ocupacional atestando a aptidão física e mental do candidato, fornecido pelo órgão municipal competente;
o) Parecer emitido pelo município de Belo Horizonte mediante apuração dos fatos declarados pelo candidato no Boletim de
Funções e Atividades (BFA) e respectiva comprovação da condicionante para a posse, se for o caso;
p) Cópia da última declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), com o respectivo recibo emitido pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda ou a Declaração de isenção do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), ainda
que não possua bens ou valores a declarar.
 
3.3.1. O município de Belo Horizonte na conferência da documentação para a posse poderá, a qualquer tempo, solicitar
documentos complementares.
3.4. Os candidatos deverão, a partir da publicação da nomeação no DOM e dentro do prazo legal de 20 (vinte) dias corridos,
contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do ato de nomeação, prorrogável por mais 20 (vinte) dias,
motivadamente e a critério da autoridade competente, acessar o Sistema de Ingresso no link do Portal do Servidor da PBH
https://portaldoservidor.pbh.gov.br e verificar as informações disponibilizadas, acompanhar as agendas pré-definidas e realizar
os procedimentos necessários para a posse.
3.5. Mediante agendamento indicado no Sistema de Ingresso da PBH, os nomeados/convocados deverão comparecer à
Gerência de Central de Atendimento – GECEA ou no local indicado pelo setor de posse/admissão, munidos da documentação
exigida no Edital (originais e cópias) e dos formulários exigidos para conclusão dos procedimentos admissionais.
3.6. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 3.3 deste Edital impedirá a posse do
candidato.
3.7. Após a nomeação, o candidato deverá cumprir todos os requisitos exigidos durante o processo admissional, para ser
empossado.
 
4. DA INSCRIÇÃO
 
4.1. Disposições Gerais sobre as inscrições:
4.1.1. A inscrição neste concurso público implicará o conhecimento e aceitação, por parte do candidato, das condições
estabelecidas no Decreto nº 18.369/2023 e neste edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
4.1.2. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de somente efetuar a inscrição e recolher o
valor respectivo da taxa de inscrição após tomar conhecimento do disposto neste Edital, seus anexos, eventuais retificações e
avisos complementares, e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo.
4.1.3. As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição e no Requerimento Eletrônico de Isenção da Taxa de
Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a PBH e o IBFC de quaisquer atos ou fatos decorrentes de
informação incorreta, endereço inexato ou incompleto ou opção incorreta referente ao cargo/especialidade pretendido, sendo
assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 13 deste Edital.
4.1.4. A declaração falsa dos dados constantes no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou, se for o caso, no Requerimento
Eletrônico de Isenção da Taxa de Inscrição, que comprometam a lisura do certame, determinará o cancelamento da inscrição e
anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, observados
os princípios do contraditório e da ampla defesa.
4.1.5. No ato da inscrição não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, sendo de sua exclusiva responsabilidade a
veracidade dos dados informados no Requerimento Eletrônico de Inscrição, sob as penas da lei.
4.1.6. A inscrição e o valor de inscrição pago pelo candidato serão pessoais e intransferíveis.
4.1.7. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem ao estabelecido neste Edital.
4.1.8. O candidato deverá efetuar uma única inscrição no concurso público de que trata este Edital.
4.1.8.1. Caso o candidato deseje realizar outra inscrição por erro de preenchimento na ficha de inscrição já realizada, deverá
acessar a área do candidato, cancelar a inscrição anterior e efetuar uma nova inscrição, respeitando o período de inscrição e,
desde que a inscrição anterior não esteja paga e/ou deferida na solicitação da isenção.
4.1.8.2. O candidato que tiver mais de uma inscrição paga e/ou deferida na solicitação da isenção, terá somente a última
inscrição validada, sendo as demais canceladas.
4.1.9. O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, data de nascimento, localidades
de nascimento e de residência.
4.1.10. O candidato declara estar ciente e autoriza, no ato da inscrição, o compartilhamento dos seus respectivos dados
pessoais, para utilização, exclusivamente, neste concurso público, conforme previsto na Lei Federal nº 13.709/2018.
4.2. Dos Procedimentos para Inscrição:
4.2.1. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas, exclusivamente via Internet, no endereço eletrônico do IBFC,
www.ibfc.org.br, no período indicado no Cronograma Previsto – ANEXO VIII, por meio de Documento de Recolhimento e
Arrecadação Municipal - DRAM, pagável em um dos bancos conveniados com o Tesouro Municipal, observados os horários de
atendimento e das transações financeiras de cada instituição bancária.
4.2.1.1. Os bancos conveniados ao Tesouro Municipal são: Banco Bradesco S.A., Banco Cooperativo do Brasil S.A. - Bancoob,
Banco do Brasil S.A., Banco Inter S.A., Banco Mercantil do Brasil S.A., Banco Safra S.A., Banco Santander (Brasil) S.A., Caixa
Econômica Federal e Itaú Unibanco S.A.
4.2.1.2. A inscrição do candidato só será confirmada mediante pagamento do valor da taxa de inscrição, dentro do prazo de
vencimento do DRAM, ou da publicação do deferimento de isenção da taxa de inscrição no endereço eletrônico do IBFC,
www.ibfc.org.br e da Prefeitura de Belo Horizonte - PBH https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho.
4.2.1.3. Em caso de indisponibilidade operacional do sistema, será oferecido novo período equivalente ao tempo que o sistema
permaneceu fora do ar.
4.2.2. Para inscrever-se neste concurso público, o candidato deverá efetuar sua inscrição, no período estipulado no subitem
4.2.1, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo:
 
a) ler atentamente este Edital e o Requerimento Eletrônico de Inscrição;
b) preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição e transmitir os dados pela internet;
c) imprimir o DRAM para pagamento da taxa de inscrição correspondente;
d) a segunda via do DRAM bancário somente estará disponível na internet para impressão, até a data de vencimento.
 
4.2.3. O valor da inscrição é:
4.2.3.1. Para os cargos de nível médio de R$ 76,00 (setenta e seis reais).
4.2.3.2. Para os cargos de Cirurgião-dentista, Enfermeiro e Técnico Superior de Saúde R$142,00 (cento e quarenta e dois
reais).
4.2.3.3. Para os cargos de Médico R$ 168,00 (cento e sessenta e oito reais)
4.2.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra, o
candidato deverá antecipar o pagamento do DRAM ou realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite
determinado neste Edital.
4.2.5. Não será aceito pagamento do valor da taxa de inscrição por meio de cheque, depósito em caixa eletrônico, pelos
correios, transferência eletrônica, PIX, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente,
condicional ou por qualquer outro meio que não os especificados neste Edital.
4.2.6. O IBFC e o Poder Executivo do Município de Belo Horizonte não se responsabilizam, quando os motivos de ordem
técnica não lhes forem imputáveis, por inscrições ou pedidos de isenção não recebidos por falhas de comunicação,
congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de ordem técnica nos computadores utilizados
pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e a impressão do DRAM.
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4.2.7. O DRAM, disponível no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, será emitido em nome do candidato e deverá ser impresso
em impressora a laser ou jato de tinta para possibilitar a correta impressão e leitura dos dados e do código de barras. A
impressão do DRAM ou de sua segunda via em outro tipo de impressora é de exclusiva responsabilidade do candidato,
eximindo-se a Prefeitura de Belo Horizonte e o IBFC de eventuais dificuldades de leitura do código de barras e consequente
impossibilidade de efetivação da inscrição.
4.2.8. O candidato deverá verificar se todos os dados constantes no DRAM se encontram corretos.
4.2.9. O DRAM, devidamente quitado até o período indicado no Cronograma Previsto – ANEXO VIII, sem rasura, emendas e
outros, será o comprovante provisório de inscrição do candidato no concurso público, não sendo considerado para tal o simples
agendamento de pagamento.
4.2.10. A formalização da inscrição somente se dará com o adequado preenchimento de todos os campos do Requerimento
Eletrônico de Inscrição pelo candidato e pagamento do respectivo valor com emissão de comprovante de operação emitido pela
instituição bancária.
4.2.11. O descumprimento das instruções para a inscrição pela internet implicará na não efetivação da inscrição, assegurado o
direito de recurso previsto no item 13 deste Edital.
4.2.12. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante de pagamento do valor de
inscrição, para posterior apresentação, se necessário.
4.2.13. O comprovante de inscrição do candidato poderá ser o próprio DRAM, acompanhado do comprovante de pagamento
emitido pela instituição bancária.
4.2.14. Após o deferimento da inscrição, em nenhuma hipótese será aceita transferência de inscrições entre pessoas e
alteração da inscrição do candidato na condição de ampla concorrência para a condição de candidato com deficiência, ou de
ampla concorrência para concorrer dentro das vagas reservadas aos candidatos inscritos como pretos ou pardos.
4.2.15. Não será admitida a restituição da importância paga com a inscrição, com exceção das seguintes hipóteses:
 
a) Pagamento em duplicidade, extemporâneo, a maior ou a menor;
b) Cancelamento ou suspensão do concurso;
c) Exclusão ou extinção do cargo;
d) Alteração do cargo, desde que restrinja a participação do candidato.
 
4.2.15.1. A solicitação de devolução do valor pago pela inscrição em caso de suspensão ou alteração do cargo do concurso
público implica a desistência de participação no certame.
4.2.15.2. Nas hipóteses previstas no subitem 4.2.15, o candidato poderá requerer a devolução do valor da taxa de inscrição da
seguinte forma:
 
a) preencher formulário a ser disponibilizado no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, informando o número do banco, nome e número
da agência com dígito, número da conta corrente, número do PIX se possuir e CPF do titular da conta.
 
4.2.15.3. Poderá ser solicitado ao candidato o envio da(s) cópia(s) do DRAM (Documento de Recolhimento e Arrecadação
Municipal) devidamente quitados.
4.2.15.4. O preenchimento do formulário deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data de sua publicação.
4.2.15.5. A restituição da taxa de inscrição será realizada e processada nos 30 (trinta) dias corridos seguintes ao término do
prazo fixado no subitem anterior por meio de depósito bancário, ou pagamento instantâneo (PIX), na conta/chave indicada no
respectivo formulário de restituição, desde que todos os dados informados pelo candidato estejam corretos.
4.2.15.6. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do Índice Geral de Preços do
Mercado - IGPM desde a data do pagamento da inscrição até a data da efetiva restituição.
4.2.16. A listagem preliminar dos candidatos que tiverem a inscrição deferida será divulgada conforme subitem 14.1.1.
4.2.16.1. A listagem final de inscrições deferidas (constando nome e nº de inscrição) será disponibilizada no endereço eletrônico
do IBFC - www.ibfc.org.br e da Prefeitura de Belo Horizonte - PBH https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho, para
consulta, após o prazo recursal.
4.2.17. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.
4.2.18. A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, poder-se-á anular a inscrição, as provas
e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em
informações fornecidas.
4.2.19. O candidato que não tiver acesso à internet para realizar sua inscrição, poderá utilizar um computador disponibilizado
pelo IBFC, localizado na Av. Afonso Pena, 2.770 - Sala nº 1.203 - Funcionários - Belo Horizonte/MG, das 9h às 18h, de
segunda-feira a sexta-feira (dias úteis).
4.3. Da Correção Cadastral:
4.3.1. Os eventuais erros de digitação no cadastro deverão ser corrigidos através de formulário próprio a ser disponibilizado no
endereço eletrônico www.ibfc.org.br, nos períodos indicados no Cronograma Previsto – ANEXO VIII.
4.3.2. Para alteração cadastral relacionada ao Nome e CPF, deverá ser encaminhado pelo candidato o documento que
comprove a alteração, bem como o nome e/ou CPF corrigido(s).
4.3.3. O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais, deverá arcar, exclusivamente, com as
consequências advindas de sua omissão.
4.3.4. O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante,
arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de inscrição.
 
5. DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
 
5.1. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto nº
18.369/2023, e suas alterações.
5.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato amparado pelo art. 13, I e II, do Decreto nº 18.369/2023 e
suas alterações, que:
I. Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, sendo a comprovação feita
através da indicação do Número de Identificação Social – NIS; ou
II. Apresentar declaração de hipossuficiência (ANEXO V), acompanhada de documentos comprobatórios, listados no subitem
5.3.2
5.2.1. Será considerado inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e membro de família de baixa
renda, nos termos da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018, e do Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, o candidato que:
 
a) Que informe o Número de Identificação Social (NIS) válido;
b) Que o NIS informado seja do candidato e esteja cadastrado;
c) Que pertença a família com renda familiar per capita de até meio salário mínimo;
d) Que informe NIS e nome completos e idênticos aos que constam no Cadastro Único;
e) Que esteja com cadastro atualizado, ou seja, tenha sido incluído ou atualizado há 24 meses ou menos.
 
5.3. Para a realização da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá preencher o Requerimento de Isenção
do pagamento da taxa de inscrição no endereço eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br, no período indicado no Cronograma
Previsto – ANEXO VIII, no qual deverá se enquadrar em uma das seguintes condições:
5.3.1. Decreto Municipal nº 18.369/2023 (CadÚnico): o candidato deve estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal e membro de família de baixa renda, nos termos da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018, e do Decreto nº
6.593, de 2 de outubro de 2008, não sendo necessário envio de documentação, conforme procedimento a seguir:
 
a) o IBFC consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato no ato
da inscrição;
b) não será concedida a isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que não possua o Número de
Identificação Social (NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição;
c) não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS e, ainda, aqueles que não contenham
informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados do Órgão Gestor do CadÚnico;
d) os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos que foram declarados ao Órgão
Gestor do CadÚnico.
 
5.3.2. Decreto Municipal nº 18.369/2023 (Hipossuficiência): o candidato deverá comprovar a hipossuficiência e enviar
eletronicamente os seguintes documentos:
 
a) declaração legível (ANEXO V), devidamente preenchida (com nome, CPF, data de desemprego, data de preenchimento e
assinatura); e
b) cópia das páginas da CTPS que contenham a fotografia, a identificação do candidato, a anotação do último contrato de
trabalho e da primeira página subsequente, destinada para anotação de contrato de trabalho que esteja em branco; ou
c) cópia da emissão da CTPS Digital (Aplicativo CTPS Digital/Opção “Enviar Carteira de Trabalho”/Selecionar o item “Todos os
da Carteira”/Selecionar o item “Dados Básicos”/Selecionar o item “Todos os Contratos”); ou
d) registro no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, com data de desligamento até 04 de junho de
2025, conforme relatório emitido pelo CAGED, constando a situação “fechado” em todas as empresas nas quais foi registrado.
 
5.3.2.1. Para comprovar a condição de Hipossuficiência, o candidato deverá fazer o envio eletrônico, via link específico no
endereço eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br, no período indicado no Cronograma Previsto - ANEXO VIII, dos documentos
comprobatórios de isenção, conforme orientações a seguir:
 
a) os arquivos contendo os documentos correspondentes para análise devem estar nos formatos, JPEG, JPG, PNG ou PDF
com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
b) as imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com
clareza;
c) é de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela estão corretas;
d) não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao candidato e/ou documentos ilegíveis e/ou com
rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
 
5.4. O candidato que não enviar a documentação por meio eletrônico a que se refere o subitem 5.3.2 deste Edital ou que enviar
a declaração incompleta, ou seja, sem o nome, sem o CPF, sem data ou sem assinatura, terá o seu pedido de isenção
indeferido.
5.4.1. A solicitação realizada após o período constante do subitem 5.3 deste Edital será indeferida.
5.4.2.O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 5.3.2 deste Edital.
5.4.3. Caso seja solicitado pelo IBFC, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada para
confirmação da veracidade das informações.
5.5. A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato,
podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos
falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no art. 10,
parágrafo único, do Decreto Federal nº 83.936/1979.
5.6 Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
5.7. O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da isenção de taxa de
inscrição não garantem o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento por parte do IBFC.
5.8. O candidato que não tiver acesso à internet para realizar sua inscrição, poderá utilizar um computador disponibilizado pelo
IBFC, localizado na Av. Afonso Pena, 2.770 - Sala nº 1.203 – Funcionários - Belo Horizonte/MG, das 9h às 18h, de segunda-
feira a sexta-feira (dias úteis).
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5.9 A relação preliminar dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção deferido será divulgada conforme o subitem
14.1.1.
5.9.1. O candidato poderá interpor recurso após verificar, por meio de acesso eletrônico específico disponível no endereço
eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br, qual(is) pendência(s) resultou(aram) no indeferimento de seu pedido de isenção de taxa,
em data e em horários a serem informados na ocasião da divulgação da relação preliminar dos candidatos que tiveram o seu
pedido de isenção de taxa deferido.
5.9.2. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.
5.9.3. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou documento e/ou a
solicitação apresentada fora do período fixado implicará eliminação automática do processo de isenção.
5.9.4. Os documentos enviados valerão somente para este Concurso.
5.9.5. O fato de o candidato estar participando de algum programa social do Governo Federal (ProUni, Fies, Bolsa Família etc.),
assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames não garantem, por si sós, a isenção da taxa de inscrição.
5.9.6 O envio das documentações é de responsabilidade exclusiva do candidato, não se responsabilizando o IBFC por qualquer
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.9.7. As imagens comprovadamente ilegíveis serão desconsideradas para fins de análise e cumprimento das exigências.
5.10. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for deferida estará automaticamente inscrito
neste concurso.
5.11 O candidato cujo pedido de isenção for indeferido poderá efetivar sua inscrição através do endereço eletrônico do IBFC -
www.ibfc.org.br, imprimindo o DRAM para pagamento no período indicado no Cronograma Previsto - ANEXO VIII. Caso assim
não proceda, será automaticamente eliminado do concurso.
5.12. Não será concedida isenção de pagamento de Taxa de Inscrição ao candidato que:
 
a) Deixar de efetuar a inscrição e de solicitar a isenção;
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) Fraudar e/ou falsificar documentos comprobatórios;
d) Não informar o NIS corretamente ou informá-lo nas situações de inválido, excluído, com renda fora do perfil, não cadastrado
ou de outra pessoa ou não o informar;
e) Não apresentar os documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos neste Edital;
f) Apresentar os documentos obrigatórios/comprobatórios fora do prazo estabelecido ou em desconformidade com este Edital;
g) realizar sua inscrição em desacordo com este Edital.
 
6. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA (PCD)
 
6.1. Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso Público, 10% (dez
por cento) serão providas na forma da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, regulamentada pela Lei Municipal nº
11.416/2022, pelo Decreto Municipal nº 18.369/2023, e pela Lei Federal nº 13.146/2015, e suas alterações.
6.1.1. O número de vagas reservadas às pessoas com deficiência será arredondado para o número inteiro superior à fração
decorrente da aplicação do percentual do subitem anterior, em todos os casos em que o número de vagas em disputa for maior
ou igual a 5 (cinco), nos termos do Decreto Municipal nº 18.369/2023 e alterações.
6.1.2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), do art. 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas –
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186/2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, da Lei Federal nº
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), e da Lei Federal nº 14.126/2021 (visão monocular), nos parâmetros
estabelecidos pelo art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº
5.296/2004, Lei nº 14.768/2023 (Define deficiência auditiva e estabelece valor referencial da limitação auditiva) e demais
legislações vigentes sobre o tema.
6.1.3. Ao candidato abrangido pela Lei Federal nº 13.146/2015, pelo Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto
Federal nº 5.296/2004 é assegurado o direito de inscrever-se na condição de pessoa com deficiência, desde que declare essa
condição no ato da inscrição e a sua deficiência seja compatível com as atribuições do cargo ao qual concorre.
6.2. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de observar os
procedimentos descritos nos itens 4 e 5 deste Edital, deverá proceder da seguinte forma:
 
a) informar se possui deficiência;
b) selecionar o tipo de deficiência;
c) informar o código correspondente da Classificação Internacional de Doença e Problemas Relacionados à Saúde – CID da
sua deficiência;
d) informar se necessita de condições especiais para a realização das provas, nos termos do item 8 deste Edital.
 
6.2.1. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato deverá enviar eletronicamente ao IBFC os documentos a seguir:
 
a) laudo médico atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID-10, bem como a provável causa da
deficiência;
b) requerimento de Atendimento Especial, devidamente preenchido e assinado, para assegurar previsão de adaptação da sua
prova, se houver.
 
6.2.2. Os candidatos na condição de Pessoa com Deficiência deverão fazer o envio eletrônico, via link específico no endereço
eletrônico do IBFC – www.ibfc.org.br, dos documentos comprobatórios elencados no subitem 6.2.1, no período indicado no
Cronograma Previsto – ANEXO VIII, conforme orientações a seguir:
 
a) os arquivos contendo os documentos correspondentes para análise devem estar nos formatos, JPEG, JPG, PNG ou PDF
com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
b) as imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com
clareza;
c) é de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela estão corretas;
d) não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao candidato e/ou documentos ilegíveis e/ou com
rasuras ou proveniente de arquivo corrompido.
 
6.2.3. Em hipótese alguma serão recebidos e/ou conhecidos documentos fora do prazo, do horário estabelecido ou em
desacordo com o disposto neste Edital.
6.2.4. O candidato que não atender os dispositivos mencionados nos subitens 6.2.1 e 6.2.2. deste Edital não será considerado
pessoa com deficiência para fins de reserva de vagas e não terá a prova e/ou condição especial atendidas, seja qual for o
motivo alegado.
6.3. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de Inscrição e não cumprir
o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar,
posteriormente, essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.
6.4. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do item 8 deste Edital, atendimento especial, no ato da inscrição,
para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização dessas, conforme previsto no
artigo 4º, §1º e 2º, do Decreto Federal nº 9.508/2018, e suas alterações.
6.5. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em
igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à
correção das provas, aos critérios de aprovação, a nota mínima estabelecida e aos demais itens e condições especificados
neste Edital.
6.6. A relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência
será divulgada conforme o subitem 14.1.1.
6.6.1. O candidato poderá interpor recurso e verificar, no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, qual(is) pendência(s)
resultou(aram) no indeferimento de sua solicitação para concorrer na condição de pessoa com deficiência.
6.7. O candidato que não se declarar com deficiência no ato da inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos
candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para o candidato ter sua solicitação deferida.
6.8. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com deficiência aprovados para ocupar as vagas reservadas, as
vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação geral do cargo, por especialidade, quando da nomeação.
6.9. Conforme art. 52, do Decreto nº 18.369/2023, será eliminado do concurso o candidato que firmar declaração falsa relativa
ao enquadramento na reserva de vagas prevista neste artigo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
6.10. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL:
6.10.1. O candidato que se declarar pessoa com deficiência, caso convocado para a Prova de Títulos nos termos do subitem
10.3.1, será submetido, obrigatoriamente antes da homologação do resultado final do Concurso Público, à Avaliação
Biopsicossocial promovida por equipe multiprofissional de responsabilidade do IBFC, nos termos do art. 4º da Lei Municipal nº
6.661/1994, da Lei Municipal nº 11.416/2022, do Decreto Municipal nº 18.369/2023, bem como do §1º do art. 2º da Lei Federal
nº 13.146/2015, do §1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012, do art.1º e 2º do Decreto Federal nº 10.654/2021, do art.1º da
Lei Federal nº 14.768/2023 e do Decreto Federal nº 6.949/2009.
6.10.2. Os candidatos que forem considerados deficientes nos termos do subitem anterior, serão submetidos à Avaliação
Biopsicossocial, para verificação da compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, a ser realizada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade do IBFC, nos termos do art. 111, §1º da Lei Municipal nº 11.416/2022, do
Decreto Municipal nº 18.369/2023, e Documento de Caracterização das Deficiências em sua última versão, elaborado pelo
Ministério do Trabalho e Emprego.
6.10.3. Para a avaliação biopsicossocial, o candidato que se autodeclarou deficiente deverá se apresentar pessoalmente à
comissão avaliadora, de responsabilidade do IBFC.
6.10.4. A avaliação biopsicossocial será realizada na cidade de Belo Horizonte/MG. O Edital de convocação, para o
comparecimento presencial da avaliação biopsicossocial, será publicado oportunamente no endereço eletrônico do IBFC -
www.ibfc.org.br e no link “Oportunidades de Trabalho” em https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho.
6.10.5. Não haverá segunda chamada para a avaliação biopsicossocial, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso
ou a ausência do candidato na avaliação.
6.10.6. Os candidatos convocados deverão comparecer à Avaliação Biopsicossocial de acordo com o Edital de convocação,
munidos de original e/ou cópia dos documentos comprobatórios, conforme a seguir:
 
a) documento de identidade original;
b) atestado/laudo emitido, conforme modelo do Anexo IV, por médico especialista, emitido há no máximo 12 (doze) meses, que
ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da deficiência;
c) se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência física;
d) se for o caso, apresentar os graus de autonomia;
e) se for o caso, constar se faz uso de órteses, próteses ou adaptações;
f) no caso de deficiência mental, no laudo deverá constar a data do início da doença, áreas de limitação associadas e
habilidades adaptadas;
g) no caso de deficiência múltipla, no laudo deverá constar a associação de duas ou mais deficiências;
h) no caso de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico (audiometria),
realizado nos últimos 12 (doze) meses;
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i) no caso de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida, com e
sem correção, e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
j) no caso de Transtorno do Espectro Autista (TEA), o candidato deverá apresentar no laudo médico, relatório neuropsicológico
realizado nos últimos 12 (doze) meses.
 
6.10.7. O Atestado/Laudo Médico (original e/ou cópia simples) e demais documentos complementares serão retidos pelo IBFC
por ocasião da realização da Avaliação Biopsicossocial.
6.10.8. A equipe multiprofissional responsável pela realização da Avaliação Biopsicossocial será composta nos termos do
Decreto Municipal nº 18.369/2023.
6.10.9. A Avaliação Biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional, considerará:
 
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades; e
d) a restrição de participação.
 
6.10.10. O resultado da Avaliação Biopsicossocial enquadrará os candidatos em uma das seguintes condições:
 
a) CONSIDERADO: deficiência considerada de acordo com a legislação vigente;
a1) compatível com a natureza das atribuições e exigências para o desempenho do cargo;
a2) incompatível, tendo em vista que a deficiência existente, mas incompatível com a natureza das atribuições e exigências
para o desempenho do cargo.
b) NÃO CONSIDERADO:
b1) deficiência não considerada de acordo com a legislação vigente;
b2) atestado/laudo médico em desacordo com os critérios estabelecidos neste edital;
b3) não apresentou o atestado/laudo médico nos termos deste edital.
c) AUSENTE: não compareceu à avaliação e, portanto, foi considerado desistente das vagas reservadas às pessoas com
deficiência.
 
6.10.11. O candidato NÃO CONSIDERADO ou AUSENTE na Avaliação Biopsicossocial perderá o direito às vagas reservadas
às pessoas com deficiência e será eliminado deste Concurso Público, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da
ampla concorrência, pela qual passará a concorrer, nos termos do subitem 10.3.1, dispensada a convocação suplementar de
candidatos.
6.10.12. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se assim for considerado na Avaliação
Biopsicossocial, e tiver a deficiência compatível com as atribuições do cargo, e não for eliminado do concurso, terá seu nome
publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral caso tenha pontuação suficiente para a ampla
concorrência.
6.10.13. Caso a Avaliação Biopsicossocial conclua pelo não enquadramento do candidato como pessoa com deficiência, ou
conclua pela incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, ele será excluído da lista de classificação de
candidatos com deficiência.
6.10.13.1. Caso o candidato incorra em uma das situações previstas no subitem anterior, será mantida a sua posição na lista de
ampla concorrência, salvo se comprovada a má-fé na autodeclaração firmada pelo candidato, caso em que será eliminado após
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, nos termos do Decreto nº 18.369/2023, e alterações.
6.10.13.2. A manutenção da posição na lista de ampla concorrência citada no subitem anterior será condicionada à nota mínima
de corte aplicada ao último candidato classificado na listagem geral, por especialidade.
6.10.14. Havendo empate na classificação das vagas reservadas, serão aplicados para o desempate os critérios previstos no
item 12 deste Edital.
6.10.15. A Perícia Médica Oficial do Município, no uso de suas atribuições, pode, no momento do exame admissional, concluir
pela inaptidão do candidato, tendo em vista a incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo; ou pelo não
enquadramento do candidato como pessoa com deficiência.
6.11. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que:
 
a) deixar de efetuar a inscrição pela internet;
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) fraudar e/ou falsificar documentação;
d) não fizer o envio eletrônico dos documentos comprobatórios;
e) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste Edital;
f) não encaminhar os documentos comprobatórios no seu próprio login;
g) não tiver a deficiência compatível com o cargo;
h) não apresentar os documentos na avaliação biopsicossocial;
i) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
j) enviar documentação em desacordo com este Edital.
 
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
 
7.1. Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% serão
providas na forma da Lei Municipal nº 10.924, de 23 de maio de 2016, e do Decreto nº 18.369 de 07 de julho de 2023, e suas
alterações.
7.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 7.1 deste edital resulte em número fracionado, este será
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do art. 1º da Lei Municipal nº 10.924, de
2016.
7.1.2. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas
aos negros, e preencher a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
7.1.2.1. A autodeclaração terá validade somente para este concurso público.
7.1.3. A relação preliminar dos candidatos que se autodeclararam negros será divulgada conforme o subitem 14.1.1.
7.1.3.1. O candidato que porventura declarar indevidamente ser preto ou pardo, quando do preenchimento do requerimento de
inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, interpor recurso conforme
procedimento previsto no item 13.1 deste Edital.
7.1.4. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos que se autodeclararam negros (pretos ou
pardos) participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao
local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, a nota mínima estabelecida e aos demais
itens e condições especificados neste Edital.
7.1.5. É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, ou
de Isenção, para concorrer às vagas reservadas aos candidatos pretos ou pardos.
7.1.6. Os candidatos que tiverem sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida, concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
7.1.7. Os candidatos negros concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem
a essa condição, conforme o disposto no item 6 deste Edital.
7.1.8. Em atendimento ao previsto na Lei Municipal nº 10.924/2016, os candidatos negros, aprovados dentro do número de
vagas oferecido para ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas, quando
da nomeação.
7.1.9. Em caso de desistência de candidato preto ou pardo aprovado em vaga reservada, por especialidade, a vaga será
preenchida pelo candidato preto ou pardo posteriormente classificado.
7.1.10. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas reservadas, as
vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação geral do cargo, por especialidade, quando da nomeação.
7.1.11. Havendo empate na classificação das vagas reservadas, serão aplicados para o desempate os critérios previstos no
item 12 deste Edital.
7.2. DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLARADA PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS
AOS CANDIDATOS NEGROS:
7.2.1. O candidato que se autodeclarar negro (preto ou pardo), caso convocado para a Prova de Títulos, nos termos do subitem
10.3.1, será submetido, obrigatoriamente, antes da homologação do resultado final no concurso, ao procedimento de verificação
da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos pretos ou pardos.
7.2.2. Para o procedimento de verificação, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar pessoalmente à
comissão avaliadora, de responsabilidade do IBFC.
7.2.3. O procedimento de verificação será realizado na cidade de Belo Horizonte/MG. O Edital de convocação será publicado
oportunamente no endereço eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br e no link “Oportunidades de Trabalho” em
https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho.
7.2.4. Não haverá segunda chamada para o procedimento de verificação, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso
ou a ausência do candidato ao procedimento.
7.2.5. O procedimento de verificação quanto à condição de pessoa negra levará em consideração em seu parecer a
autodeclaração firmada no ato de inscrição neste Concurso Público e os critérios fenotípicos do candidato.
7.2.6. A avaliação da comissão considerará o fenótipo apresentado pelo candidato na apresentação presencial.
7.2.7. O procedimento de verificação será filmado e/ou fotografado, e seus registros serão utilizados na análise de eventuais
recursos interpostos pelos candidatos perante a comissão recursal do procedimento de verificação.
7.2.8. A comissão de avaliação do procedimento de verificação será composta por 3 (três) membros, observando-se os critérios
de gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, e utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição
declarada pelo candidato no Concurso Público.
7.2.9. O resultado do procedimento de verificação promovido pelo IBFC enquadrará os candidatos em uma das seguintes
condições:
 
a) CONSIDERADO: pessoa considerada negra de cor preta ou parda;
b) NÃO CONSIDERADO: o candidato, não possui traços fenotípicos que o identifica como negro;
c) AUSENTE: não compareceu ao procedimento de verificação e, portanto, foi considerado desistente das vagas reservadas
aos negros.
 
7.2.9.1. Das decisões do procedimento de verificação caberá recurso dirigido à Comissão Recursal, que será composta por 3
(três) integrantes distintos dos membros da comissão do procedimento de verificação.
7.2.10. O candidato não considerado negro, ausente ou que se recusar à realização da filmagem e/ou fotografia no
procedimento de verificação perderá o direito às vagas reservadas e será eliminado deste Concurso Público, caso não tenha
atingido os critérios classificatórios da ampla concorrência, pela qual passará a concorrer, nos termos do subitem 10.3.1,
dispensada a convocação suplementar de candidatos
7.2.11. Será considerado negro o candidato que assim for considerado pela maioria dos membros da comissão avaliadora.
7.2.12. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou cargo público, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
7.2.13. O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório de
qualquer natureza.
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7.2.14. A avaliação da comissão avaliadora quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra, terá
validade apenas para este concurso.
7.2.15. Concluindo a avaliação pelo não enquadramento do candidato como preto ou pardo, ele será excluído da lista de
classificação de candidatos pretos ou pardos, mantendo a sua posição na lista de ampla concorrência, salvo se comprovada a
má-fé na autodeclaração firmada pelo candidato, caso em que será eliminado após procedimento administrativo em que lhe
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos do Decreto nº
18.369/2023, e alterações.
7.2.16. A manutenção da posição na lista de ampla concorrência citada no subitem anterior será condicionada à nota mínima de
corte aplicada ao último candidato classificado na listagem geral.
 
8. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS
 
8.1. Das lactantes:
8.1.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do Concurso, nos critérios e condições estabelecidos pelos arts.
227 da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 4º da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e arts. 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000.
8.1.2. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá indicar, no formulário
de inscrição, que é lactante e observar as orientações a seguir:
 
a) nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que serão realizadas as
provas, para atendimento à criança, em sala especial a ser reservada pela Coordenação, devidamente acompanhada por uma
fiscal;
b) será concedido à candidata o tempo adicional correspondente ao que for utilizado para amamentação, a título de
compensação, durante o período de realização das provas, limitada a 1 (uma) hora adicional;
c) para a amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação;
d) a criança deverá estar acompanhada de pessoa maior de 18 (dezoito) anos responsável por sua guarda (familiar ou terceiro
indicado pela candidata), e a permanência temporária do acompanhante, em local apropriado, será autorizada pela
Coordenação deste Concurso Público;
e) a candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal do IBFC, que garantirá que sua conduta
esteja de acordo com os termos e condições deste Edital. O adulto acompanhante da criança não poderá acompanhar a
amamentação;
f) em nenhuma hipótese, a criança poderá permanecer dentro da sala de aplicação de provas ou sozinha em outro ambiente;
g) a candidata lactante, que não levar acompanhante, não realizará as provas;
h) o IBFC não disponibilizará acompanhante para guarda ou acompanhamento de crianças;
 
8.1.3. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data de realização da prova, a candidata deverá indicar no formulário de
inscrição que é lactante e observar as orientações, conforme o subitem 8.1.2 deste Edital.
8.1.4. A candidata lactante que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no subitem 8.1.2 deste Edital, seja qual for o
motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação das instalações físicas do local de
realização das provas.
8.2. Do Nome Social (Travesti ou Transexual):
8.2.1. O candidato Travesti ou Transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com
sua identidade de gênero), nos termos do Decreto Federal nº 8.727/2016, que desejar ser atendido pelo Nome Social durante a
realização das provas, poderá solicitar essa condição no ato da inscrição. Neste caso, o candidato deverá fazer o envio
eletrônico de documentos comprobatórios da condição que motiva a solicitação de atendimento, conforme o subitem 8.4.
8.2.1.1. Os candidatos transgêneros inscritos neste concurso deverão apresentar como identificação oficial, no dia de aplicação
das provas, um dos documentos previstos neste Edital, conforme normativa do subitem 9.6.2.
8.2.1.2. As publicações referentes aos candidatos acima serão realizadas de acordo com o nome e gênero constantes no
registro civil.
8.3. Das outras condições:
8.3.1. O candidato que, por qualquer razão, passe a necessitar de outras condições especiais para a realização das provas
poderá solicitar essa condição no ato da inscrição e deverá fazer o envio eletrônico, conforme o subitem 8.4, do laudo médico
atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID-10, bem como a provável causa da deficiência que justifique o
atendimento especial solicitado e o ANEXO VI - Requerimento de Atendimento Especial, conforme condições a seguir:
 
a) Prova Ampliada: impressa com fonte e imagens ampliadas para facilitar a leitura dos candidatos com deficiência visual;
b) Prova em Braile: prova transcrita segundo um código em relevo destinado a pessoas com deficiência visual, podendo o
candidato levar reglete e punção;
c) Auxílio Ledor: serviço especializado de leitura da prova para pessoas com deficiência visual, deficiência intelectual, autismo,
déficit de atenção ou dislexia;
d) Auxílio Transcrição: para participantes impossibilitados por algum motivo de escrever ou de preencher o cartão de resposta
das provas;
e) Tradutor-Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras): para o auxílio aos candidatos surdos ou com deficiência auditiva;
f) Sala Separada: sala extraordinária destinada a acolher participantes em condições que recomendem a sua separação dos
demais, como os casos de ledor, auxílio ledor, auxílio transcrição, braile e em caso de doenças infectocontagiosas;
g) Sala de Fácil Acesso (mobilidade reduzida): sala com acessibilidade facilitada para utilização por pessoas dificuldade de
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou
da percepção;
h) Cadeirante: local de prova com acessibilidade para cadeira de rodas;
i) Tempo Adicional: a concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação
seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre
os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora a mais para os candidatos nesta situação.
 
8.3.2. O candidato com deficiência auditiva que necessitar utilizar aparelho auricular no dia da prova deverá enviar laudo
médico específico para esse fim e o ANEXO VI, nos moldes do subitem 8.4. Caso o candidato não envie o referido laudo, não
poderá utilizar o aparelho auricular.
8.3.3. O candidato portador de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato ao IBFC, por inexistir a doença
na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico concurso@ibfc.org.br, tão logo a condição seja diagnosticada com
o envio do laudo médico específico para esse fim e o ANEXO VI para o atendimento especial.
8.3.3.1. O item acima não se aplica aos casos de COVID-19, devendo os candidatos diagnosticados positivamente cumprirem o
prazo previsto para isolamento conforme a legislação vigente.
8.3.4. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que,
por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão enviar o laudo
médico específico para esse fim e o ANEXO VI para comunicar a situação ao IBFC previamente, nos moldes do subitem 8.4.
8.3.4.1. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso
de tais equipamentos.
8.4. Dos envios eletrônicos dos documentos:
8.4.1. O candidato que solicitou no ato da inscrição atendimento em um dos subitens 8.2 (Nome Social - Travesti ou Transexual)
e 8.3 (Das outras condições) deverá fazer o envio eletrônico, via link específico no endereço eletrônico do IBFC –
www.ibfc.org.br, dos documentos comprobatórios, no período indicado no Cronograma Previsto – ANEXO VIII, conforme
orientações a seguir:
 
a) os arquivos contendo os documentos correspondentes para análise devem estar nos formatos, JPEG, JPG, PNG ou PDF
com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
b) as imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com
clareza;
c) é de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos estão corretas;
d) não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao candidato e/ou documentos ilegíveis e/ou com
rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
 
8.4.2. O fornecimento do Laudo Médico e o ANEXO VI é de responsabilidade exclusiva do candidato.
8.5. A PBH e o IBFC não se responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido recebidos por fatores de
ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou
congestionamento das linhas de transmissão de dados. O laudo médico emitido por profissional de saúde terá validade
somente para este Concurso Público.
8.6. O laudo médico valerá somente para este Concurso Público e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias
dessa documentação.
8.7. Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após o período de inscrição, o candidato
deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concurso@ibfc.org.br) juntamente com cópia
digitalizada do laudo médico que justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários.
8.8. O resultado preliminar dos pedidos de atendimento especial será divulgado conforme o subitem 14.1.1.
8.8.1. Caberá recurso quanto ao indeferimento do pedido de atendimento especial, conforme previsto no item 13 deste Edital.
8.9. A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade.
8.10. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 8 deste Edital, não terão a prova e/ou
atendimento especial concedidos.
8.11. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados para obtenção de condições especiais
para a realização das provas, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a admissão do candidato, a qualquer tempo, mesmo
após o término das etapas do Concurso Público.
 
9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA
 
9.1. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será realizada na cidade de Belo Horizonte/MG, na data indicada no Cronograma
Previsto – ANEXO VIII.
9.2. A realização das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
9.3. Havendo alteração da data prevista das provas, as despesas provenientes da alteração serão de responsabilidade do
candidato.
9.4. A duração da Prova Objetiva de Múltipla Escolha será de 4 (quatro) horas, sendo responsabilidade do candidato observar o
horário estabelecido.
9.4.1. O tempo de duração das provas abrange a leitura das instruções, coleta de digital, assinatura da Folha de Respostas e a
transcrição das respostas do Caderno de Questões para as Folhas de Respostas da Prova Objetiva.
9.5. O cartão de convocação para as provas contendo o local, a sala e o horário de realização serão disponibilizados no
endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na data indicada no Cronograma Previsto – ANEXO VIII.
9.6. Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova 1 (uma) hora antes do fechamento dos portões, munidos do
original de documento físico de identidade oficial com foto, de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material
transparente e, preferencialmente, com o cartão de convocação para as provas.
9.6.1. Será eliminado deste concurso público, o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões.
9.6.2. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade
expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores;
Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos
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ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira
Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). A não apresentação de qualquer desses documentos
impedirá o candidato de fazer a prova.
9.6.2.1. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, com clareza, a identificação do
candidato e somente será considerado válido se constar, de forma visível, a assinatura de seu portador. É vedada a
apresentação de documentos sem assinatura ou que possuam em seu lugar termos como “não alfabetizado”, “documento
infantil”, entre outros.
9.6.2.2. Não serão aceitos documentos de identidade ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, bem como apresentados em
meio digital, tendo em vista a eventual necessidade de apresentação durante a prova ou em qualquer momento em que o
candidato esteja impedido de utilizar o telefone celular.
9.6.3. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, Boletim de Ocorrência, Certidão de
Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei Federal nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada, cópias dos documentos citados, ainda que
autenticadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
9.6.4. O comprovante de inscrição e o cartão de convocação para as provas não terão validade como documento de identidade.
9.6.5. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data estabelecida, do horário ou do espaço físico determinado
pelo IBFC.
9.7. Não será enviado, via Correios, cartão de convocação para as provas. A data, o horário e o local da realização das Provas
serão disponibilizados conforme o subitem 9.5.
9.8. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das provas, para fins de
justificativa de sua ausência.
9.9. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar
eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização das provas com antecedência.
9.10. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
9.11. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará a desistência do candidato e resultará em sua
eliminação deste concurso público.
9.12. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na Listagem de inscrições deferidas, mas que
apresente o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá participar do concurso
público, devendo preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico.
9.12.1. A inclusão de que trata o subitem 9.12 será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação quanto à
regularidade da referida inscrição.
9.12.2. Constatada a irregularidade da inscrição, serão considerados nulos todos os atos decorrentes da permissão para
realização da prova, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
9.13. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença, de acordo com aquela constante do seu documento de
identidade, vedada a aposição de rubrica.
9.14. Depois de identificado e acomodado na sala de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material
de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova.
9.15. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante consentimento prévio,
acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de provas.
9.16. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço,
relógio (de qualquer tipo), portar objetos pessoais como bolsa e carteira de documentos, fazer uso ou portar, mesmo que
desligados, telefone celular, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador,
transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta
ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será
permitido anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas,
anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual.
9.16.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros lacrados específicos para esse
fim, que serão fornecidos aos candidatos pelo fiscal de sala. O aparelho celular deverá ter a bateria removida pelo próprio
candidato.
9.16.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a carteira do candidato
até a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato
após a saída do local de prova.
9.16.3. O descumprimento do item 9.16 e seus subitens implicará na eliminação do candidato do Concurso Público.
9.16.4. Na ocorrência do funcionamento ou acionamento não permitido de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a
realização das provas escritas, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público.
9.16.5. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos objetos especificados no
subitem 9.16, incluindo os aparelhos eletrônicos citados, mesmo que desligados, será automaticamente eliminado do concurso
público.
9.16.6. No caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que não é possível a retirada da bateria, os mesmos deverão
ser desligados sendo acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova. Caso tais aparelhos emitam qualquer
som, o candidato será eliminado do Concurso.
9.16.7. É vedado o ingresso de candidato na sala de prova portando arma de fogo ou objetos similares, mesmo que possua o
respectivo porte.
9.16.7.1. O IBFC, em hipótese alguma, assumirá a guarda da arma de fogo ou objetos similares do candidato, no local de
realização das provas.
9.16.7.2. O candidato, em hipótese alguma, poderá alocar a arma de fogo ou objetos similares, no local de realização das
provas.
9.17. O IBFC recomenda que o candidato leve apenas o documento original de identidade e caneta azul ou preta, para a
realização das provas, caso contrário, os demais pertences pessoais deverão ser deixados em local indicado pelos fiscais
durante todo o período de permanência dos candidatos no local da prova.
9.17.1. O descumprimento do subitem anterior implicará na eliminação do candidato.
9.18. O IBFC e a PBH não se responsabilizarão por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorrerem aos pertences
dos candidatos.
9.19. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra.
9.20. Os candidatos poderão entrar na sala de prova com garrafa de água ou lanche de rápido consumo (ex.: barra de cereal),
desde que o recipiente do líquido seja transparente e sem nenhum rótulo e que o lanche esteja acondicionado em recipiente
transparente, sem nenhum rótulo, que permita a fiscalização por parte da Banca Examinadora.
9.21. Será fornecido ao candidato os Cadernos de Questões e as Folhas de Respostas da Prova Objetiva personalizadas com
os dados do candidato, para aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das respostas.
9.22. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas, em especial seu nome, data de
nascimento e número do documento de identidade.
9.23. Somente será permitida a transcrição das respostas na Folha de Respostas das Provas feitas com caneta esferográfica
de tinta azul ou preta, que será o único documento válido para a correção. Durante a realização das provas, não será permitida
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou pessoa estranha ao Concurso Público, nem a utilização
de livros, códigos, manuais, revistas, impressos, quaisquer anotações, calculadora, celulares ou qualquer outro aparelho
eletrônico, respeitadas as condições solicitadas e concedidas aos candidatos que necessitarem de condições especiais,
conforme item 8.
9.24. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas das
Provas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção.
9.25. Não haverá substituição das Folhas de Respostas das Provas por erro do candidato.
9.26. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja
correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis.
9.27. Será considerada nula a Folha de Respostas das Provas que estiverem marcadas ou escritas, a lápis, bem como
contendo qualquer preenchimento das respostas pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade.
9.28. O preenchimento das Folhas de Respostas das provas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na capa do Caderno de Questões.
9.29. O candidato poderá ser submetido, durante a realização das provas, ao detector de metais e à identificação por meio da
coleta da impressão digital.
9.30. As instruções que constam no Caderno de Questões das Provas e nas Folhas de Respostas, bem como as orientações e
instruções expedidas pelo IBFC durante a realização das provas complementam este Edital e deverão ser observadas e
seguidas pelo candidato.
9.31. Após identificação para entrada e acomodação na sala, será permitido ao candidato ausentar-se da sala exclusivamente
nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária de necessidade extrema antes do início da prova, desde que
acompanhado de um Fiscal. O candidato que, por qualquer motivo, não retornar à sala será automaticamente eliminado do
Concurso Público.
9.32. A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do rompimento dos pacotes de prova, mediante termo formal,
na presença de, no mínimo, 2 (dois) candidatos convidados aleatoriamente nas salas de realização das provas.
9.33. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas neste Edital.
9.34. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 2 (duas)
horas de seu início, mediante a entrega obrigatória da sua Folha de Respostas e do seu Caderno de Questões devidamente
preenchidos e assinados, ao fiscal de sala.
9.34.1. O candidato poderá levar seu Caderno de Questões somente após transcorrido o tempo de 3h30 (três horas e trinta
minutos). Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do horário permitido.
9.34.2. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no
subitem 9.34, terá o fato consignado em ata e será automaticamente eliminado do concurso público.
9.35. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade.
9.35.1. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá
retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público.
9.36. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pelo IBFC, o direito de excluir da sala e eliminar do restante
das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer regulamento
constante deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução
individual e correta das provas.
9.37. Ao final da prova, os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua
prova, devendo todos assinar ata de prova, atestando a idoneidade de sua fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo
tempo, sob pena de eliminação do certame.
9.38. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo
IBFC, observado o previsto no subitem 8.1 deste Edital.
9.39. Ao terminarem as Provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a
utilização dos banheiros.
9.40. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou
pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação.
9.41. O gabarito oficial da Prova Objetiva de Múltipla Escolha será publicado conforme subitem 14.1.1.
9.42. O Caderno de Questões das provas será divulgado no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na mesma data da divulgação
dos gabaritos e apenas durante o prazo recursal.
9.43. O espelho das Folhas de Respostas do candidato será divulgado no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na área do
candidato, na mesma data da divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal.
9.44. Será eliminado o candidato que:
 
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;
b) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
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c) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 9.6.2 deste Edital;
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido no
subitem 9.34. deste Edital;
e) fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual;
f) for surpreendido usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol, quaisquer equipamentos eletrônicos mesmo que desligados
como, calculadora, walkman, notebook, palm-top, ipod, tablet, agenda eletrônica, gravador ou outros similares, ou instrumentos
de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular, bip, pager entre outros, ou que deles fizer uso;
g) não devolver as Folhas de Respostas conforme o subitem 9.34.;
h) ausentar-se da sala de provas, portando as Folhas de Respostas e/ou o Caderno de Questões fora do prazo determinado no
subitem 9.34.1;
i) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do
concurso público;
j) não permitir a coleta de sua assinatura ou impressão digital;
k) recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal;
l) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da prova e de
seus participantes;
m) desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato ou a equipe de colaboradores da
aplicação;
n) perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas;
o) tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes;
p) recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão Organizadora, da Banca Examinadora, da equipe de
aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
q) deixar de atender as normas contidas no Caderno de Questões das provas e nas Folhas de Respostas e demais
orientações/instruções expedidas pelo IBFC.
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROVAS
 
10.1. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha terá caráter eliminatório e classificatório, e a Prova de Títulos, de caráter
classificatório.
10.2. Da Prova Objetiva de Múltipla Escolha:
10.2.1. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será constituída conforme a seguir:
 
Cargo - Técnico de Serviço de Saúde (todas as especialidades):
 

Prova Disciplina Total de Questões Pontos por Questão Total de Pontos

Mínimo de pontos Exigido

Em cada Prova Total da Prova

Conhecimentos Básicos

Língua Portuguesa 10 1 10

30 pontos

60 pontos

Legislação Municipal 10 1 10

Saúde Pública-SUS 15 2 30

Conhecimentos Específicos Específica 25 2 50 30 pontos

  60  100   

 
Cargo - Cirurgião-dentista, Enfermeiro, Médico e Técnico Superior de Saúde (todas as especialidades):
 

Prova Disciplina Total de Questões Pontos por Questão Total de Pontos

Mínimo de pontos Exigido

Em cada Prova Total da Prova

Conhecimentos Básicos

Legislação Municipal 10 1 10

24 pontos

60 pontosSaúde Pública-SUS 20 1,5 30

Conhecimentos Específicos Específica 30 2 60 36 pontos

  60  100   

 
10.2.2. Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva de Múltipla Escolha são os constantes do ANEXO II deste
Edital.
10.2.3. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será composta de 60 (sessenta) questões distribuídas conforme quadros
constantes no subitem 10.2.1, sendo que cada questão conterá 4 (quatro) alternativas com uma única resposta correta.
10.2.4. A Prova Objetiva Múltipla Escolha será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se aprovado
nesta etapa o candidato que, cumulativamente:
10.2.4.1. Nível Médio (Técnico de Serviço de Saúde (todas as especialidades):
 
a) tenha acertado, no mínimo, 30 (trinta) pontos na prova de conhecimentos básicos;
b) tenha acertado, no mínimo, 30 (trinta) pontos na prova de conhecimentos específicos; e
c) tenha acertado, no mínimo, 60 (sessenta) pontos do total da prova objetiva de múltipla escolha.
 
10.2.4.2. Nível Superior (Cirurgião-dentista, Enfermeiro, Médico e Técnico Superior de Saúde (todas as especialidades):
 
a) tenha acertado, no mínimo, 24 (vinte e quatro) pontos na prova de conhecimentos básicos;
b) tenha acertado, no mínimo, 36 (trinta e seis) pontos na prova de conhecimentos específicos; e
c) tenha acertado, no mínimo, 60 (sessenta) pontos do total da prova objetiva de múltipla escolha.
 
10.2.5. O candidato que não for APROVADO na Prova Objetiva de múltipla escolha, nos termos do subitem 10.2.4 deste Edital,
estará automaticamente ELIMINADO do Concurso Público.
10.2.6. Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que
apresentar emenda ou rasura.
10.2.7. O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de
material transparente, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas.
10.2.8. Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do
candidato. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções do
cartão de respostas, como marcação rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em
hipótese alguma haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.
10.2.9. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de
respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento da sua folha de
respostas.
10.2.10. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição,
sua data de nascimento e o número de seu documento de identidade.
10.2.11. Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de
respostas que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento
será eliminado do concurso.
10.2.12. O IBFC divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Objetiva de Múltipla
Escolha, exceto dos eliminados na forma deste Edital, no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, após a data de divulgação do
resultado da Prova Objetiva de Múltipla Escolha.
10.2.13. Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de
respostas.
10.3. Da Prova de Títulos:
10.3.1. Os candidatos APROVADOS na Prova Objetiva e que estejam classificados dentro do limite, conforme o quadro abaixo,
mais os empates na última posição de classificação, se houver, serão convocados para a Prova de Títulos, por meio de
publicação no endereço eletrônico www.ibfc.org.br e https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho a apresentarem em
até 05 dias corridos, após a publicação do Resultado da prova objetiva, após recursos, os títulos para análise.
 

Cargo Especialidade Jornada de Trabalho

Até a posição de classificação

Ampla Concorrência Negros Pessoas com deficiência

Cirurgião Dentista Clínico Geral 40 Horas 63 18 9

Enfermeiro Enfermeiro 20 Horas 222 64 32

Enfermeiro Enfermeiro 24 Horas 154 44 23

Enfermeiro Enfermeiro 40 Horas 248 71 36

Médico Anatomo Patologia / Citopatologia 12 Horas 14 4 2

Médico Angiologia / Cirurgia Vascular 12 Horas 26 7 4

Médico Cardiologia 20 Horas 18 5 3
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Médico Cirurgia Geral 12 Horas 52 15 8

Médico Cirurgia Geral 24 Horas 52 15 8

Médico Clínica Médica 20 Horas 33 9 5

Médico Clínica Médica 40 Horas 18 5 3

Médico Coloproctologista 20 Horas 8 2 2

Médico Endocrinologia e Metabologia 20 Horas 8 3 2

Médico Gastroenterologia 20 Horas 12 4 2

Médico Gastroenterologia Pediátrica 12 Horas 7 2 1

Médico Gastroenterologia Pediátrica 20 Horas 7 2 1

Médico Ginecologia e Obstetrícia 20 Horas 52 15 8

Médico Hematologia / Hemoterapia Pediátrica 20 Horas 35 10 5

Médico Medicina de Emergência 24 Horas 105 30 15

Médico Medicina de Emergência 12 Horas 105 30 15

Médico Neurologia 20 Horas 20 6 3

Médico Neurologia Pediátrica 12 Horas 28 8 4

Médico Neurologia Pediátrica 20 Horas 21 6 3

Médico Ortopedia e Traumatologia 12 Horas 49 14 7

Médico Ortopedia e Traumatologia 20 Horas 70 20 10

Médico Ortopedia e Traumatologia 24 Horas 70 20 10

Médico Otorrinolaringologia 20 Horas 8 3 2

Médico Pediatria 12 Horas 154 44 22

Médico Pediatria 20 Horas 462 132 66

Médico Pediatria 24 Horas 126 36 18

Médico Pneumologia 12 Horas 16 5 3

Médico Pneumologia 20 Horas 16 5 3

Médico Psiquiatria 12 Horas 105 30 15

Médico Psiquiatria 20 Horas 191 55 28

Médico Psiquiatria Infantil 20 Horas 119 34 18

Médico Radiologia e Diagnóstico Por Imagem 20 Horas 18 5 3

Médico Reumatologia 12 Horas 9 3 2

Médico Reumatologia 20 Horas 8 3 2

Médico Reumatologia Pediátrica 20 Horas 7 2 1

Médico - 12 Horas 1121 321 161

Médico - 20 Horas 1120 320 161

Médico - 24 Horas 828 237 119

Médico - 40 Horas 878 251 126

Técnico de Serviços de Saúde Técnico de Laboratório 30 Horas 14 4 2

Técnico de Serviços de Saúde Técnico de Saúde Bucal 40 Horas 187 54 27

Técnico de Serviços de Saúde Técnico em Enfermagem 30 Horas 2100 600 300

Técnico de Serviços de Saúde Técnico em Enfermagem 40 Horas 721 206 103

Técnico de Serviços de Saúde Técnico em Farmácia 30 Horas 60 17 9

Técnico de Serviços de Saúde Técnico em Óptica 40 Horas 7 2 1

Técnico de Serviços de Saúde Técnico em Prótese Dentária 30 Horas 7 2 1

Técnico Superior de Saúde Assistente Social 20 Horas 77 22 11

Técnico Superior de Saúde Farmacêutico Bioquímico Medicamentos 20 Horas 19 5 3

Técnico Superior de Saúde Farmacêutico Bioquímico Medicamentos 40 Horas 12 3 2

Técnico Superior de Saúde Nutricionista 20 Horas 43 13 7

Técnico Superior de Saúde Psicólogo 20 Horas 109 32 16

Técnico Superior de Saúde Terapia Ocupacional 20 Horas 41 12 6

 
10.3.1.1. Para efeito de convocação da Prova de Títulos, não serão contabilizados, na listagem de candidatos Negros e
Pessoas com Deficiência classificados, aqueles candidatos que concorreram nessa condição e que tenham obtido classificação
também na Ampla Concorrência.
10.3.1.2. As listagens de Pessoas com Deficiência e Negros que não forem preenchidas por falta de inscrição ou não aprovação
desses candidatos serão revertidas para a listagem de Ampla Concorrência na convocação da prova de títulos.
10.3.2. Os candidatos que não forem convocados para a Prova de Títulos, nos termos do subitem 10.3.1 deste Edital, estarão
automaticamente ELIMINADOS do Concurso Público.
10.3.3. Os candidatos convocados deverão fazer o envio eletrônico, via link específico no endereço eletrônico do IBFC -
www.ibfc.org.br, dos documentos comprobatórios para a Prova de Títulos, no período que será indicado no Edital de
Convocação, conforme orientações a seguir:
 
a) os arquivos anexados contendo os documentos correspondentes para análise devem estar nos formatos, JPEG, JPG, PNG
ou PDF com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
b) as imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com
clareza;
c) é de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela estão corretas;
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d) não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao candidato e/ou documentos ilegíveis e/ou com
rasuras ou proveniente de arquivo corrompido;
e) atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, enviando todas as imagens para análise.
 
10.3.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro
de Formação e Capacitação - IBFC, o envio dos documentos e a comprovação dos títulos.
10.3.5. Em hipótese alguma serão recebidos documentos fora do prazo, horário estabelecidos ou em desacordo com o disposto
neste Edital e no edital de convocação para a Prova de Títulos.
10.3.6. Todos os documentos deverão ser enviados uma única vez, não se admitindo complementação, inclusão e/ou
substituição de documentos.
10.3.7. O não envio dos documentos comprobatórios para a Prova de Títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este
computada pontuação zero para o cálculo da pontuação final.
10.3.8. A Prova de Títulos será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, de acordo com os critérios estabelecidos a
seguir:
 
Cargo - Técnico de Serviço de Saúde (todas as especialidades):
 

Item Experiência Comprovação Pontuação Unitária Pontuação Máxima

1
Experiência Profissional

(Área da Saúde)

Tempo de serviço, sem sobreposição de tempo, no cargo/especialidade que concorre, na área

da Saúde, sendo o mínimo de 2 (dois) anos.
1 ponto por ano completo após 2 (dois) anos de exp. 10

 
Cargo - Cirurgião-dentista, Enfermeiro, Médico, Técnico Superior de Saúde (todas as especialidades):
 

Item
Títulos/

Experiência
Comprovação Pontuação Unitária Quantidade Pontuação Máxima

1 Doutorado
Diploma de conclusão de curso de Doutorado, devidamente registrado, fornecido por instituição

de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação em Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva
2,5 1 2,5

2 Mestrado
Diploma de conclusão de curso de Mestrado, devidamente registrado, fornecido por instituição de

ensino reconhecida pelo Ministério da Educação em Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva.
1 2 2

3 Residência Médica
Certificado de conclusão de residência, reconhecido pelo Ministério da Educação ou Órgão de

Classe.
0,75 2 1,5

4 Especialização

Certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível de especialização lato sensu, com

carga horária mínima de 360 horas, reconhecido pelo Ministério da Educação, na área

relacionada ao cargo/especialidade.

0,5 2 1

5
Experiência Profissional

(Área da Saúde)

Tempo de serviço, sem sobreposição de tempo, no cargo/especialidade que concorre, na área da

Saúde, sendo o mínimo de 2 (dois) anos.

0,5 ponto por ano

completo após 2 (dois)

anos de exp.

 - 3

 
10.3.9. Serão recusados pela Banca de Avaliação, liminarmente, os documentos que não atenderem às exigências deste Edital.
10.3.10. Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se
deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do
documento.
10.3.11. Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá ser anexado
comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento).
10.3.12. Em hipótese nenhuma serão fornecidas cópias dos documentos anexados.
10.3.13. Serão desconsiderados os documentos apresentados que não contenham todas as informações necessárias e/ou não
permitam uma análise precisa e clara para avaliação da Prova de Títulos.
10.3.14. Os documentos que não preencherem as exigências de comprovação, conforme estipulado neste Edital, não serão
considerados.
10.3.15. Detectada falsidade na declaração e nos documentos comprobatórios a que se refere este Edital, sujeitar-se-á o
candidato à anulação da inscrição no Concurso Público e de todos os efeitos daí decorrentes e, se já empossado, à pena de
exoneração, assegurada em qualquer hipótese, a ampla defesa.
10.3.16. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o
candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
10.3.17. A relação dos candidatos com a nota obtida na Prova de Títulos será publicada em edital, através do endereço
eletrônico www.ibfc.org.br e https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho.
10.3.18. Quanto ao resultado da Prova de Títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do
item 13 deste Edital.
10.3.19. O IBFC e a PBH não serão responsáveis por problemas de envio dos arquivos e emissão dos formulários via Internet,
motivados por falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação nos últimos dias do período de envio, bem
como por impressão incompleta dos formulários.
10.3.20. A análise dos títulos será efetuada por comissão constituída de membros indicados pelo IBFC.
10.3.21. Da Comprovação de Títulos Acadêmicos – Nível Superior (Cirurgião-dentista, Enfermeiro, Médico, Técnico Superior de
Saúde - todas as especialidades):
10.3.21.1. Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado,
será aceito diploma ou certificado devidamente registrado ou declaração de conclusão fornecidos por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
10.3.21.2. Na Avaliação de Títulos, somente serão considerados os títulos obtidos até a data de convocação para o envio dos
documentos e deverão ser voltados para a área de atuação conforme atribuições descritas no item 2 deste Edital. Os títulos
representativos de cursos com término após a data desta convocação não serão computados para fins de pontuação.
10.3.21.3. Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior somente serão considerados quando traduzidos
para a língua portuguesa por tradutor juramentado e devidamente revalidados por Universidades credenciadas pelo Ministério
da Educação – MEC, conforme determina a legislação vigente.
10.3.21.4. Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão conter a
carga horária mínima de 360h/aula.
10.3.21.5. Somente serão considerados os títulos que tiverem correlação com o cargo pretendido, conforme as atribuições
descritas no item 2 deste Edital, sendo pontuados no máximo 2 (dois) títulos de Especialização, 2 (dois) títulos de Mestrado, 02
(dois) títulos de Residência Médica e 1 (um) título de Doutorado.
10.3.21.6. Não serão computados pontos para os cursos exigidos como pré-requisito na função pleiteada, técnicos,
bacharelados, habilitações ou cursos de formação de grau inferior ao apresentado como pré-requisito ao exercício do cargo.
10.3.22. Da Comprovação de Experiência Profissional - Nível Médio (Técnico em Serviços de Saúde) e Nível Superior
(Cirurgião-dentista, Enfermeiro, Médico e Técnico Superior de Saúde) - todas as especialidades:
10.3.22.1. Para a Avaliação de Experiência Profissional somente serão consideradas as atividades realizadas até a data de
convocação da Prova de Títulos. O tempo de serviço após a data de convocação não será computado para fins de pontuação.
10.3.22.2. A comprovação dos documentos de Experiência Profissional dar-se-á da seguinte forma:
 
a) Setor Público e Prestadores de Serviço: Atestado/Certidão de Tempo de Serviço devidamente preenchido e assinado pelo
responsável da unidade de gestão de pessoas do serviço, da área de recursos humanos ou por outro setor da
instituição/empresa correspondente a que se refere o tempo declarado, com indicação clara e legível do cargo/função, tempo de
serviço com (início e fim) e tempo de serviço em anos completos, podendo ser utilizado preferencialmente o modelo do ANEXO
VII deste Edital;
b) Setor Privado: Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, versão digital e/ou física, obrigatoriamente com página da
foto, página da qualificação civil/dados de identificação, página onde conste o contrato de trabalho, com período trabalhado e
cargo/função desempenhada e página de alterações que constem mudança de cargo/função, quando for o caso; podendo ser
utilizado preferencialmente para complemento das informações o modelo do ANEXO VII deste Edital.
 
10.3.22.3. O Atestado de Tempo de Serviço modelo (ANEXO VII) deverá apresentar:
 
a) identificação do cargo/especialidade;
b) identificação do nível de escolaridade;
c) identificação da experiência em Área da Saúde ou Sistema Único de Saúde – SUS;
d) período de desempenho das atividades após conclusão do requisito do cargo que está concorrendo (início e fim);
e) tempo de serviço de no mínimo 2 (dois) anos;
f) tempo de serviço após o mínimo 2 (dois) anos;
g) tempo de serviço em anos completos referente ao período informado;
h) discriminação do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas;
i) identificação do cargo, dados de contato e nome completo da pessoa responsável pela assinatura do atestado.
 
10.3.22.4. Caso o documento utilizado para a comprovação da experiência profissional informe cargo diverso deste Edital, o
candidato deverá comprovar por meio dos documentos e Atestado de Tempo de Serviço ANEXO VII que o cargo é da mesma
atividade para qual o candidato está concorrendo.
10.3.22.5. Para efeito de cômputo de pontuação relativa ao tempo de experiência, somente será considerado tempo de
experiência em anos completos, não sendo possível a soma de períodos remanescentes de cada cargo e não sendo
considerada mais de uma pontuação concomitante no mesmo período.
10.3.22.6. Em caso de ocorrência de tempo paralelo, caberá ao candidato apresentar o que lhe for mais favorável.
10.3.22.7. Não será computado como experiência profissional o tempo de estágio curricular, de monitoria, de bolsa de estudos,
de bolsa de iniciação científica, de prestação de serviço como voluntário, de residência médica, multiprofissional ou em área
profissional ou de docência.
 
11. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
 
11.1. Será considerado aprovado no concurso público o candidato que obtiver a pontuação e a classificação mínimas exigidas
para aprovação, nos termos deste Edital.
11.2. O Resultado Final deste concurso público será aferido pelos pontos obtidos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Prova
de Títulos.
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11.3. Todos os cálculos de notas citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o
número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
11.4. No Resultado Final deste concurso público, os candidatos aprovados constarão na ordem crescente de classificação.
11.5. Será publicada no DOM e divulgada nos endereços eletrônicos www.ibfc.org.br e
https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho, o resultado final do concurso, em três listas, a saber:
 
a) a primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos (ampla concorrência), por especialidade, incluindo aqueles
inscritos como candidatos com deficiência e negros;
b) a segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos como candidatos com deficiência;
c) a terceira lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos como candidatos negros.
 
11.6. O candidato não aprovado será excluído do concurso público e não constará da lista de classificação Final.
11.7. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso e forem
considerados pessoas com deficiência na Avaliação Biopsicossocial, terão seus nomes publicados em lista à parte e, caso
tenham nota para tanto, figurarão também na lista de classificação geral.
11.8. Os candidatos que, no ato da inscrição, se autodeclararem negros, se não eliminados no concurso e forem considerados
negros no procedimento administrativo de verificação, terão seus nomes publicados em lista à parte e, caso tenha nota para
tanto, figurarão também na lista de classificação geral.
11.9. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
11.9.1. O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso público será convocado para ocupar a 5ª vaga sendo os
demais candidatos com deficiência classificados convocados para ocupar a 11ª vaga, a 21ª vaga, 31ª vaga e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, relativa à criação de novas vagas, durante o prazo de validade do
concurso.
11.9.2. O primeiro candidato negro classificado no concurso público será convocado para ocupar a 3ª vaga sendo os demais
candidatos negros classificados convocados para ocupar a 8ª vaga, a 13ª vaga, 18ª vaga e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação, relativa à criação de novas vagas, durante o prazo de validade do concurso.
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1. Ocorrendo empate quanto ao número de pontos obtidos para fins de classificação, terá preferência o candidato que tiver
idade mais elevada, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso),
considerando dia, mês e ano de nascimento.
12.1.1. Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato que:
 
a) tiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos;
b) tiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhecimentos em Saúde Pública-SUS;
c) tiver mais idade, levando-se em consideração o ano, mês e dia do nascimento.
 
12.2. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate previstos no subitem
12.1, o Poder Executivo do Município de Belo Horizonte realizará Sorteio Público, a ser acompanhado pela Auditoria Geral do
Município.
13. DOS RECURSOS
13.1. Caberá interposição de recurso fundamentado ao IBFC no prazo de 03 (três) dias úteis no horário das 10h do primeiro dia
às 23h do último dia, ininterruptamente, a contar do dia útil imediato à data de publicação do objeto do recurso, em todas as
decisões proferidas e que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos.
13.1.1. Para os recursos previstos no subitem 13.1., o candidato deverá acessar o endereço eletrônico do IBFC –
www.ibfc.org.br, e preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso, transmitindo-o eletronicamente.
13.1.2. A comprovação do encaminhamento tempestivo do recurso será feita mediante data de envio eletronicamente e do
número de protocolo gerado, sendo rejeitado automaticamente o recurso enviado fora do prazo.
13.1.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações das decisões que podem ser objeto
de recurso, no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, sob pena de perda do prazo recursal.
13.2. Os recursos interpostos serão aceitos somente se apresentados dentro do prazo preestabelecido e acompanhados de
fundamentação clara e coerente, que possibilite sua adequada avaliação.
13.2.1. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama ou outro meio que não seja o especificado no item 13.1.1.
13.2.2. Serão indeferidos os recursos que:
 
a) não estiverem devidamente fundamentados;
b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;
c) estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital;
d) forem apresentados fora do prazo estabelecido;
e) apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para recurso;
f) apresentarem contra terceiros;
g) apresentarem em coletivo;
h) contenham fundamentação idêntica, em todo ou em parte, à argumentação constante de recursos de outros candidatos;
i) cujo teor desrespeite a banca examinadora;
j) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”.
 
13.3. Será admitido um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso referente ao gabarito, o candidato
poderá interpor um recurso por questão e acrescentar indicação da bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar
seu questionamento.
13.3.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter a identificação do Concurso, nome do candidato,
número de inscrição, cargo, o questionamento e o número da questão (se for o caso).
13.4. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos
similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado no subitem 13.1. deste Edital.
13.5. Alterado o gabarito oficial pela Banca do Concurso Público, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas
serão corrigidas de acordo com o novo gabarito.
13.5.1. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova e
não obtiveram pontuação nas referidas questões, conforme o primeiro gabarito oficial preliminar, independentemente de
interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses
pontos mantidos sem receber pontuação a mais.
13.6. No que se refere ao item 13.1, se a argumentação apresentada no recurso for procedente e levar à reavaliação,
prevalecerá a nova análise, alterando o resultado inicial obtido para um resultado superior ou inferior para efeito de
classificação.
13.7. Na ocorrência do disposto nos subitens 13.5. e 13.6. deste Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida
para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida.
13.8. Poderá ser realizada nova convocação para a Prova de Títulos em decorrência de eventual alteração do Resultado da
Prova Objetiva após Recursos.
13.9. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos e recurso de gabarito oficial
definitivo.
13.10. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não
caberão recursos adicionais.
13.11. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos serão feitas no link “Oportunidades de Trabalho” em
https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho e no endereço eletrônico da eletrônico do IBFC- www.ibfc.org.br. A
consulta das respostas individuais será feita tão somente na área do candidato.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. As publicações e as divulgações referentes a este Concurso Público serão realizadas da seguinte forma:
14.1.1. Até a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas no link “Oportunidades de Trabalho” em
https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho e no endereço eletrônico da eletrônico do IBFC- www.ibfc.org.br.
14.1.1.1. O edital regulador do concurso será publicado no DOM e em jornal de grande circulação, e afixado nos murais da
SMSA e SMPOG.
14.1.2. Após a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas no DOM, no endereço eletrônico https://dom-
web.pbh.gov.br e disponibilizado em https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho.
14.1.2.1. A PBH também disponibilizará ao candidato, após a data de homologação, atendimento telefônico por meio da Central
de Atendimento Telefônico da PBH pelo telefone 156, para a cidade de Belo Horizonte/MG ou pelo telefone (31) 3236-5000,
para as demais localidades.
14.1.3. Não haverá publicação no DOM da relação de candidatos eliminados, sendo que estes terão as notas disponibilizadas
para consulta, no endereço eletrônico do IBFC - www.ibfc.org.br.
14.1.4. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que vierem a ser
publicados.
14.2. O prazo de validade deste Concurso Público é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua homologação, podendo ser
prorrogado uma vez por igual período, a critério exclusivo da PBH.
14.3. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo
justificativa para o seu não cumprimento.
14.4. Sob hipótese nenhuma serão aceitas justificativas dos candidatos pelo não cumprimento dos prazos determinados nem
serão aceitos documentos após as datas estabelecidas.
14.5. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de laudos médicos, pedidos de isenção, títulos e/ou outros
documentos, será excluído o dia da publicação e será incluído o último dia do prazo estabelecido neste Edital, desde que
coincida com o dia de funcionamento normal do IBFC. Em caso contrário, ou seja, se não houver expediente normal no IBFC, o
período previsto será prorrogado para o primeiro dia seguinte de funcionamento normal.
14.6. Não serão considerados os laudos médicos, recursos, títulos e pedidos de isenção que não atenderem as formas e os
prazos determinados neste Edital.
14.7. A comprovação da tempestividade dos laudos médicos, pedidos de isenção e/ou de outros documentos
obrigatórios/comprobatórios previstos neste Edital será feita pela data e hora do envio registrados pelo sistema.
14.8. Não serão disponibilizadas ao candidato cópias e/ou devolução de recursos, laudos médicos, pedidos de isenção, título
e/ou de outros documentos entregues, ficando a documentação sob a responsabilidade do IBFC até o encerramento do
concurso público.
14.9. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação ou a substituição de documentos
durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital.
14.10. A análise dos recursos será de responsabilidade do IBFC.
14.11. Para efeito de avaliação em todas as etapas deste Concurso Público, somente serão consideradas as legislações e
alterações em dispositivos legais e normativos com entrada em vigor até a data de publicação deste edital. Qualquer dispositivo
que entre em vigor após a publicação do presente Edital, somente será considerado para fins avaliativos se constar
expressamente no ANEXO II deste Edital, por meio de eventual retificação promovida.
14.12. É da inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pelo DOM e/ou por meio da internet, nos locais indicados no
subitem 14.1.1 deste Edital, todos os atos e editais referentes a este concurso público.
14.13. Após a homologação do certame, a Gerência de Gestão de Ingresso e da Vida Funcional - GEVIF/Provimento e
Informações Funcionais emitirá certificado de aprovação neste Concurso Público, valendo também, como tal, as publicações
oficiais.
14.14. A nomeação dos candidatos será publicada no DOM e comunicada por meio de correspondência eletrônica (e-mail), de
acordo com os dados informados no ato da inscrição.

É
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14.14.1. É de inteira responsabilidade do candidato a verificação de correspondência eletrônica que porventura tenha sido
encaminhada para o lixo eletrônico e/ou spam.
14.14.2. A PBH não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
 
a) e-mail não atualizado;
b) e-mail incorreto informado pelo candidato;
c) e-mail informado de terceiros;
d) e-mail rejeitado como spam.
 
14.14.2.1. A PBH não se responsabiliza, quando os motivos de ordem técnica não lhe forem imputáveis, por comunicados não
recebidos por falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, problemas de ordem técnica nos
computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados.
14.15. O candidato aprovado deverá manter na Gerência de Gestão de Ingresso e da Vida Funcional - GEVIF/Provimento e
Informações Funcionais, após a homologação e durante o prazo de validade do Concurso Público, todos os seus dados
corretos e atualizados, responsabilizando-se por eventuais falhas no recebimento das comunicações a ele enviadas pela
Administração Municipal em decorrência de insuficiência, equívoco ou alterações dos dados por ele fornecidos.
14.15.1. A atualização a que se refere o item anterior deverá ser feita, via Portal de Serviços da PBH, por meio do endereço
eletrônico https://servicos.pbh.gov.br/. O candidato deverá buscar pelo serviço “Atualização de Dados Cadastrais de Servidores
Aposentados e Candidatos de Processos Seletivos”.
14.15.2. Antes da homologação do Concurso Público, a atualização dos dados deve ser solicitada ao IBFC.
14.16. Quando da nomeação e dentro do prazo previsto para posse, o candidato terá direito à reclassificação no último lugar da
listagem de aprovados, solicitando via Portal de Serviços da PBH, por meio do endereço eletrônico https://servicos.pbh.gov.br/,
podendo ser novamente nomeado, dentro do prazo de validade do Concurso Público, se houver vaga, nos termos da Lei nº
7.169/1996.
14.16.1. A solicitação de reclassificação a que se refere o item anterior deverá ser feita, via Portal de Serviços da PBH, por meio
do endereço eletrônico https://servicos.pbh.gov.br/. O candidato deverá buscar pelo serviço “Reclassificação em Processo
Seletivo”.
14.16.2. O pedido de reclassificação poderá ser requerido apenas uma vez.
14.16.3. A reclassificação do candidato na condição de pessoa com deficiência ou candidato preto ou pardo, assim inscritos no
Concurso Público, se solicitada, poderá ocorrer uma única vez, exclusivamente, na respectiva lista específica
14.17. Independentemente de sua aprovação/classificação neste concurso público, não será admitido ex-servidor do Município
de Belo Horizonte que esteja submetido ao disposto no art.190-C da Lei nº 7.169/1996.
14.18. Será declarado estável após 1.095 (mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício do cargo, o servidor aprovado na
avaliação de desempenho, conforme previsto na Emenda Constitucional nº 19 e na Lei nº 7.169/1996.
14.19. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, avisos e convocações
relativas a este Concurso Público, que vierem a ser publicados observada a regra contida no subitem 14.1.
14.19.1. O IBFC e a PBH reservam-se o direito de promover as correções que se fizerem necessárias, em qualquer etapa/fase
do Concurso Público ou posterior ao Concurso Público, em razão de atos ou fatos não previstos, respeitadas as normas e os
princípios legais.
14.19.2. A PBH e o IBFC não se responsabilizam por quaisquer cursos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais
referentes às matérias deste Concurso Público ou ainda por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto
neste Edital.
14.20. As despesas relativas à participação do candidato neste Concurso Público, tais como: transporte para realização das
provas, para realização de exames admissionais, alimentação, estadia, deslocamentos, apresentação para posse e exercício
ocorrerão às expensas do próprio candidato.
14.21. Será excluído do concurso público, por ato do IBFC, o candidato que:
 
a) deixar de apresentar o documento físico de identidade com foto nas etapas presenciais;
b) não comparecer para a realização de qualquer etapa, seja qual for o motivo alegado;
c) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;
d) deixar de assinar lista de presença ou outro documento relacionado ao concurso público;
e) não permitir a coleta de sua digital, quando determinado por fiscal ou autoridade competente;
f) recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal, quando determinado por fiscal ou autoridade competente;
g) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca das etapas e de seus participantes;
h) portar qualquer tipo de arma ou objetos similares no ambiente das etapas;
i) deixar de apresentar, total ou parcialmente, ou, ainda, fora dos prazos estipulados, qualquer das certidões, documentos e/ou
exames solicitados;
j) afastar-se dos locais de realização das etapas sem o acompanhamento de um fiscal;
k) for surpreendido, durante a realização das etapas, utilizando e/ou portando equipamento eletrônico ou qualquer objeto de
forma diferente das orientações deste Edital, dos Editais complementares, ou de qualquer membro da banca;
l) usar ou tentar usar meios fraudulentos, bem como portar material que possa ser utilizado para fraudar a realização de
qualquer etapa;
m) fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos;
n) desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato;
o) perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das etapas;
p) tratar com falta de urbanidade e/ou agredir os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes;
q) recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora e da banca examinadora, da equipe de
aplicação e apoio ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
r) em qualquer tempo, apresentar declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Inscrição, bem como a
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, resultando, assim, no cancelamento da
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, a eliminação automática do
candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis;
s) não obtiver a pontuação e os critérios mínimos exigidos para aprovação;
t) incorrer nas situações previstas no subitem 9.40;
u) descumprir quaisquer das instruções deste Edital e demais atos normativos do concurso público.
 
14.22. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será
anulada e o candidato será, automaticamente, eliminado do Concurso Público.
14.23. Um exemplar dos cadernos das provas será disponibilizado na internet para todos os interessados, no endereço
eletrônico www.ibfc.org.br, e apenas durante o prazo recursal, assegurando-se, desse modo, a observância dos princípios da
publicidade e da isonomia.
14.24. O IBFC fornecerá comprovante de comparecimento na prova do Concurso Público a cada inscrito que tiver realizado a
prova, conforme determina o art. 1º da Lei Municipal n.º 10.661, de 08 de outubro de 2013.
14.25. Será disponibilizado, ao candidato não empossado, a retirada dos documentos apresentados à época da posse.
14.25.1. O candidato que tiver interesse em retirar a documentação, deverá acessar, por meio Portal do Servidor da PBH
(https://portaldoservidor.pbh.gov.br), o serviço correspondente a Solicitação de Devolução de Documentos, verificar as
informações disponibilizadas, acompanhar as agendas pré-definidas e realizar os procedimentos necessários para a retirada da
documentação.
14.26. Após o término do certame, o IBFC manterá organizada e armazenada toda a documentação relativa ao certame pelo
prazo de 06 (seis) anos.
14.27. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público com anuência da Secretaria
Municipal de Saúde, ouvido o IBFC, no que couber.
14.28. A aprovação de candidatos classificados além do número de vagas previstas neste Edital assegurará apenas a
expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização desse ato condicionada ao surgimento de novas vagas, ao
exclusivo interesse e conveniência da Administração, à disponibilidade orçamentária, à estrita ordem de classificação, ao prazo
de validade do Concurso Público e ao cumprimento das disposições legais pertinentes.
14.29. Será admitida a impugnação do Edital normativo do Concurso Público impreterivelmente até o décimo dia corrido à data
de publicação do Edital e será julgado pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do Decreto Municipal nº 18.369/2023.
 
14.29.1. O candidato que desejar impugnar este Edital, deverá solicitar por meio de link disponível no endereço eletrônico
www.ibfc.org.br, no período indicado no Cronograma Previsto – ANEXO VIII, conforme observações a seguir:
 
a) cabe ao interessado informar especificamente o item objeto de impugnação, bem como a respectiva motivação;
b) as respostas às impugnações serão disponibilizadas no site no endereço eletrônico www.ibfc.org.br;
c) não caberá recurso administrativo contra decisão acerca da impugnação.
 
14.30. Em caso de dúvidas, o candidato deverá entrar em contato com o IBFC pelo Serviço de Atendimento ao Candidato -
SAC, pelos telefones (11) 4788-1430, (31) 2595-0869 ou pelo e-mail concurso@ibfc.org.br, de segunda a sexta-feira úteis, das
9:00 às 18:00 horas.
14.31. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações (tais como
nome, data de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos
atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de
busca.
14.32. Não será aceito o envio de documentos via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou,
ainda, fora do prazo, em nenhuma das etapas deste edital.
14.33. A inscrição e a participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, número de inscrição,
número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e horário
das provas, telefone, e-mail, cargo/especialidade/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a
indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e
comprovações para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).
14.34. A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à organização, ao planejamento e à
execução deste Concurso Público.
14.35. As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem prejuízo de outras que
eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018:
 
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao art. 37, II e VIII, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988), os quais preveem que a investidura em cargos públicos, inclusive municipais, depende de aprovação em
concurso público;
b) execução de contrato entre a PBH e o IBFC para os fins de condução do certame;
c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos Públicos.
 
14.36. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.
14.37. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa aceitação, por parte do candidato, de todas as
condições, normas e exigências constantes deste edital, bem como os atos que forem expedidos sobre o Concurso Público.
 

Belo Horizonte, 27 de março de 2025
 

Danilo Borges Matias
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXOS
 
ANEXO I - O Cargo, a Especialidade, a Jornada de Trabalho, as Vagas, a Habilitação Exigida e a Remuneração Inicial;
ANEXO II - Conteúdo Programático;
ANEXO III - Protocolos Técnicos de Exames Médicos Admissionais;
ANEXO IV - Modelo de Laudo para a Avaliação Biopsicossocial dos Candidatos que se declararam com Deficiência;
ANEXO V - Declaração – Isenção de Taxa;
ANEXO VI - Modelo de Requerimento – Prova e/ou Atendimento Especial;
ANEXO VII - Modelo de Atestado de Tempo de Serviço – Comprovação de Exp. Profissional – Prova de Títulos;
ANEXO VIII - Cronograma Previsto.
 

ANEXO I
CARGO, ESPECIALIDADE, JORNADA DE TRABALHO, VAGAS, HABILITAÇÃO EXIGIDA, REMUNERAÇÃO INICIAL

 

Cargo Especialidade
Jornada de

Trabalho*

Vagas

Habilitação Exigida
Remuneração

Inicial (12/2024)**
Total

Ampla

Concorrência
Negros

Pessoas com

Deficiência

Cirurgião

Dentista
Clínico Geral 40 Horas 18 12 4 2

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Odontologia, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais.

R$ 6.991,20

Enfermeiro Enfermeiro 20 Horas 8 5 2 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Enfermagem, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais.

R$ 2.833,89

Enfermeiro Enfermeiro 24 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Enfermagem, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais.

R$ 3.400,67

Enfermeiro Enfermeiro 40 Horas 12 8 2 2

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Enfermagem, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais.

R$ 5.667,78

Médico
Anátomo Patologia /

Citopatologia
12 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Patologia, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Patologia, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico
Angiologia / Cirurgia

Vascular
12 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Angiologia ou Cirurgia Vascular, reconhecido pela

Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Angiologia ou

Cirurgia Vascular, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Cardiologia 20 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Cardiologia, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Cardiologia, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Cirurgia Geral 12 Horas 4 3 1 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Cirurgia Geral, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Cirurgia Geral, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Cirurgia Geral 24 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Cirurgia Geral, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Cirurgia Geral, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Clínica Médica 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Clínica Médica, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Clínica Médica, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Clínica Médica 40 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Clínica Médica, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Clínica Médica, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 11.747,78

Médico Coloproctologista 20 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Coloproctologia, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Coloproctologia, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Endocrinologia e

Metabologia
20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Endocrinologia e Metabologia, reconhecido pela

Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Endocrinologia e

Metabologia, reconhecido pela Associação Médica Brasileira, e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Gastroenterologia 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Gastroenterologia, reconhecido pela Comissão

Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Gastroenterologia,

reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de

Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89
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Médico
Gastroenterologia

Pediátrica
12 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Gastroenterologia ou Pediatria, com área de atuação

em Gastroenterologia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência

Médica; ou Título de especialista em Gastroenterologia ou Pediatria, com área de atuação

em Gastroenterologia Pediátrica, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e

registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional

de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico
Gastroenterologia

Pediátrica
20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Gastroenterologia ou Pediatria, com área de atuação

em Gastroenterologia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência

Médica; ou Título de especialista em Gastroenterologia ou Pediatria, com área de atuação

em Gastroenterologia Pediátrica, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e

registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional

de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Ginecologia e

Obstetrícia
20 Horas 15 10 3 2

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia, reconhecido pela Comissão

Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Ginecologia e Obstetrícia,

reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de

Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico

Hematologia /

Hemoterapia

Pediátrica

20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Hematologia e Hemoterapia ou Pediatria, com área de

atuação em Hematologia e Hemoterapia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Hematologia e Hemoterapia ou

Pediatria, com área de atuação em Hematologia e Hemoterapia Pediátrica, reconhecido

pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e

registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Medicina de

Emergência
12 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Emergência, Clínica Médica, Intensivista, Cardiologia

ou Anestesiologia, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de

especialista em Emergência, Clínica Médica, Intensivista, Cardiologia ou Anestesiologia,

reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de

Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico
Medicina de

Emergência
24 Horas 10 7 2 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Emergência, Clínica Médica, Intensivista, Cardiologia

ou Anestesiologia, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de

especialista em Emergência, Clínica Médica, Intensivista, Cardiologia ou Anestesiologia,

reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de

Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 7.048,66

Médico Neurologia 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Neurologia, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Neurologia, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Neurologia

Pediátrica
12 Horas 5 3 1 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Neurologia ou em Pediatria, com área de atuação em

Neurologia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou

Título de especialista em Neurologia ou em Pediatria, com área de atuação em Neurologia

Pediátrica, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 3.524,33

Médico
Neurologia

Pediátrica
20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Neurologia ou em Pediatria, com área de atuação em

Neurologia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou

Título de especialista em Neurologia ou em Pediatria, com área de atuação em Neurologia

Pediátrica, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Ortopedia e

Traumatologia
12 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Ortopedia e Traumatologia, reconhecido pela

Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Ortopedia e

Traumatologia, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 3.524,33

Médico
Ortopedia e

Traumatologia
20 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Ortopedia e Traumatologia, reconhecido pela

Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Ortopedia e

Traumatologia, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Ortopedia e

Traumatologia
24 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Ortopedia e Traumatologia, reconhecido pela

Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Ortopedia e

Traumatologia, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 7.048,66

Médico Otorrinolaringologia 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Otorrinolaringologia, reconhecido pela Comissão

Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Otorrinolaringologia,

reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de

Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89
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Médico Pediatria 12 Horas 20 14 4 2

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Pediatria, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Pediatria, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Pediatria 20 Horas 20 14 4 2

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Pediatria, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Pediatria, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Pediatria 24 Horas 5 3 1 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Pediatria, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Pediatria, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 7.048,66

Médico Pneumologia 12 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Pneumologia, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Pneumologia, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Pneumologia 20 Horas 2 2 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Pneumologia, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Pneumologia, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Psiquiatria 12 Horas 9 6 2 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Psiquiatria, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Psiquiatria, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Psiquiatria 20 Horas 9 6 2 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Psiquiatria, reconhecido pela Comissão Nacional de

Residência Médica; ou Título de especialista em Psiquiatria, reconhecido pela Associação

Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Psiquiatria Infantil 20 Horas 3 2 1 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Psiquiatria, com área de atuação em Psiquiatria da

Infância e Adolescência, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou

Título de especialista em Psiquiatria, com área de atuação em Psiquiatria da Infância e

Adolescência, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho

Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas

Gerais.

R$ 5.873,89

Médico

Radiologia e

Diagnóstico Por

Imagem

20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Radiologia e Diagnóstico por Imagem, reconhecido

pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou Título de especialista em Radiologia e

Diagnóstico por Imagem, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no

Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina

de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico Reumatologia 12 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Reumatologia, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Reumatologia, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.524,33

Médico Reumatologia 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Reumatologia, reconhecido pela Comissão Nacional

de Residência Médica; ou Título de especialista em Reumatologia, reconhecido pela

Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional de Medicina; e registro

profissional no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico
Reumatologia

Pediátrica
20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de

conclusão de Residência Médica em Reumatologia, ou Pediatria, com área de atuação em

Reumatologia Pediátrica, reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica; ou

Título de especialista em Reumatologia, ou Pediatria, com área de atuação em

Reumatologia Pediátrica, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no

Conselho Regional de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina

de Minas Gerais.

R$ 5.873,89

Médico - 12 Horas 40 28 8 4

Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior em

Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registrado no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 3.356,51

Médico - 20 Horas 20 14 4 2

Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior em

Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registrado no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 5.594,18

Médico - 24 Horas 15 10 3 2

Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior em

Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registrado no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 6.713,01

Médico  40 Horas 60 35 17 8

Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior em

Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registrado no

Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais.

R$ 11.188,36
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Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico de

Laboratório
30 Horas 1 1 0 0

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, fornecido por

instituição educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão

de curso Técnico de Laboratório, ou Técnico em Análises Clínicas, ou Patologia Clínica

reconhecido pelo Ministério da Educação;e registro profissional junto ao órgão pertinente.

R$ 1.908,77

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico de Saúde

Bucal
40 Horas 30 21 6 3

Certificado, devidamente registrado, de curso de ensino médio, fornecido por instituição

educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão de curso

Técnico em Saúde Bucal, fornecido por instituição educacional reconhecida pelo Ministério

da Educação; e registro profissional no Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais.

R$ 2.545,02

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico em

Enfermagem
30 Horas 75 52 15 8

Certificado, devidamente registrado, de curso de ensino médio, fornecido por instituição

educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão de curso

Técnico em Enfermagem; e registro profissional de Técnico de Enfermagem no Conselho

Regional de Enfermagem de Minas Gerais.

R$ 1.908,77

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico em

Enfermagem
40 Horas 80 55 17 8

Certificado, devidamente registrado, de curso de ensino médio, fornecido por instituição

educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão de curso

Técnico em Enfermagem; e registro profissional de Técnico de Enfermagem no Conselho

Regional de Enfermagem de Minas Gerais.

R$ 2.545,02

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico em

Farmácia
30 Horas 15 10 3 2

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, fornecido por

instituição educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão

de curso Técnico em Farmácia, fornecido por instituição educacional reconhecida pelo

Ministério da Educação.

R$ 1.908,77

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico em Óptica 40 Horas 2 2 0 0

Certificado, devidamente registrado, de curso de ensino médio, fornecido por instituição

educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão de curso

Técnico em Óptica, fornecido por instituição educacional reconhecida pelo Ministério da

Educação ;e registro profissional junto ao órgão pertinente.

R$ 2.545,02

Técnico de

Serviços de

Saúde

Técnico em Prótese

Dentária
30 Horas 1 1 0 0

Certificado, devidamente registrado, de curso de ensino médio, fornecido por instituição

educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação; Certificado de conclusão de curso

Técnico em Prótese Dentária; e registro profissional no Conselho Regional de Odontologia

de Minas Gerais.

R$ 1.908,77

Técnico Superior

de Saúde
Assistente Social 20 Horas 22 15 4 3

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Serviço Social, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Serviço Social de Minas Gerais.

R$ 2.833,89

Técnico Superior

de Saúde

Farmacêutico

Bioquímico

Medicamentos

20 Horas 5 3 1 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Farmácia, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais.

R$ 2.833,89

Técnico Superior

de Saúde

Farmacêutico

Bioquímico

Medicamentos

40 Horas 3 2 1 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Farmácia, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais.

R$ 5.667,78

Técnico Superior

de Saúde
Nutricionista 20 Horas 10 7 2 1

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Nutrição, fornecido por

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e registro

profissional no Conselho Regional de Nutrição - Minas Gerais.

R$ 2.833,89

Técnico Superior

de Saúde
Psicólogo 20 Horas 31 21 6 4

Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de Nível Superior em

Psicologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no

Conselho Regional de Psicologia - Minas Gerais.

R$ 2.833,89

Técnico Superior

de Saúde
Terapia Ocupacional 20 Horas 1 1 0 0

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Terapia Ocupacional,

fornecido por instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e

registro profissional no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - Minas

Gerais.

R$ 2.833,89

 
*Os candidatos aprovados, que porventura sejam admitidos para os cargos com jornada de trabalho de 24 horas semanais,
cumprirão pelo menos um plantão de 12 horas aos finais de semana.
**Valores referentes aos vencimentos-base, sendo que os servidores podem receber benefícios ou gratificações conforme a
lotação no respectivo órgão do Município de Belo Horizonte.
 

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 
CARGO: TÉCNICO DE SERVIÇO DE SAÚDE (TODAS AS ESPECIALIDADES DOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO)
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
LÍNGUA PORTUGUESA:
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, sentido próprio e figurado das
palavras. Ortografia oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome,
verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância
verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase. Sintaxe.
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL:
1. Decreto Municipal nº 14.635, de 2011. Código de Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal.
Disponível no Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-
legislacao/decreto/14635/2011, 2. Lei Municipal nº 7.169, de 30/08/1996, Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de
Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à administração direta. TÍTULOS IV, V, VI, VII e VIII. Disponível no Portal da
Câmara Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei/7169/1996; 3.
Decreto Municipal nº 18.608, de 2024. Regulamenta a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD, no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo. Disponível no Portal da Câmara
Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/18608/2024; 4. Lei
Orgânica do Município – 1990: Título I; Título II; Título III/Capítulo I, II, IV e V; Título IV/Capítulo II (Seção I, II, IV) - Câmara
Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei-organica.
 
SAÚDE PÚBLICA-SUS:
1. Conhecimento do Sistema Único de Saúde (SUS); 2. Controle Social do SUS; 3. Modelo Assistencial e Financiamento; 4.
Organização e princípios do SUS: Base legal (lei 8080 e 8142/90); 5. Política Nacional de Saúde: Evolução Histórica, principais
propostas de organização da assistência, com destaque para a estratégia Saúde da Família; 6. Processo saúde-doença; 7.
Vigilância epidemiológica em saúde pública; 8. Humanização e Saúde; 9. Doenças e agravos de notificação compulsória.
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM:
1. Leis, Resoluções e Decretos do Exercício Profissional; 2. Código de Ética e Deontologia de Enfermagem; 3. Gestão do
cuidado no território, diretrizes e princípios. 4. A assistência integral à saúde da criança, mulher, homem, saúde mental, idoso,
adolescente e trabalhador. 5. Demanda espontânea na APS. 6. Raciocínio clínico e julgamento crítico para qualidade e
segurança da assistência em enfermagem; 7. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE): procedimentos
operacionais padrão, organização do processo de trabalho em saúde e em enfermagem ao que compete ao técnico em
enfermagem. 8. Avaliação de sinais e sintomas e realização de exame físico; 9. Biossegurança: uso de equipamentos de
proteção individual e coletiva; higienização e desinfecção de materiais e equipamentos; higienização e desinfecção concorrente
e terminal de ambulâncias/ setores/ leitos; gerenciamento e segregação dos resíduos de serviços de saúde; 10. Farmacologia:
Cuidados de enfermagem na leitura da prescrição médica e no preparo de medicamentos; vias de administração dos
medicamentos: nasal, ocular, otológica, tópica, oral, sublingual, intradérmica, subcutânea, intramuscular (padrão e aplicação do
método trajeto Z), intravenosa, hipodermóclise, retal, vaginal, enteral e gástrica. Dispositivos para administração de
medicamentos; volume tolerado por via de administração e dispositivo; possíveis intercorrências; Cálculos de concentração dos
medicamentos. Regra de três e diluição de medicamentos. Regra de arredondamento de números decimais. Medidas e
equivalências. Fórmula de infusão em equipo de macrogota, microgota e bomba de infusão contínua. Reações adversas a
medicamentos; interações e incompatibilidade medicamentosas; 11. Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE); 12.
Política Nacional de Atenção às Urgências (PNAU); 13. Política Nacional de Humanização (PNH): HumanizaSUS; 14. Programa
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 15. Diretrizes e metas internacionais para a segurança do paciente; 16. Estrutura
organizacional e diretrizes do serviço de urgência e emergência pré-hospitalar; 17. Avaliação da segurança e da cena; 18.
Avaliação de sinais vitais, oximetria de pulso, glicemia capilar e dor, observação neurológica; 19. Sofrimento respiratório agudo/
insuficiência respiratória: manobras de abertura manual das vias aéreas; atendimento a vítima com obstrução das vias aéreas
por corpo estranho (OVACE); administração de oxigenoterapia; inserção de cateter nasal, máscara facial, máscara facial com
reservatório não reinalante; 20. Ressuscitação cardiopulmonar: suporte básico de vida (SBV) em pacientes adultos e
pediátricos; 21. Realização do eletrocardiograma (ECG); 22. Abordagem do técnico em enfermagem no choque: hipovolêmico,
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cardiogênico, obstrutivo e distributivo (anafilático, séptico, neurogênico); 23. Abordagem do técnico em enfermagem no trauma
e politrauma: aplicação do fluxograma de restrição de movimento de coluna (RMC) vertebral; colocação de colar cervical; tipos
de rolamento da vítima; autoextração, retirada rápida, imobilização de fraturas periféricas, imobilização da pelve, retirada de
capacete; assistência ao paciente com lesão térmica e ao paciente vítima de choque elétrico; controle de hemorragia externa
exsanguinante; 24. Abordagem do técnico em enfermagem nas urgências e emergências psiquiátricas; 25. Intoxicações
exógenas e acidentes com animais peçonhentos; 26. Transporte inter-hospitalar e intra-hospitalar; 27. Estrutura organizacional
e Diretrizes das Unidades de Pronto Atendimento; 24 horas; 28. Vigilância epidemiológica e vigilância em saúde: programas de
prevenção e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico brasileiro; cuidados de enfermagem,
nos casos de Arbovirose, quanto às manifestações e pioras clínicas, realização de exames e execução de cuidados e
medicamentos; 29. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, sexualmente
transmissíveis e de doenças crônicas e degenerativas; 30. Doenças e agravos não-transmissíveis; 27. Cuidados de
Enfermagem em curativos e coberturas especiais; 31. Imunização, rede de frio, cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem;
32. Cuidados Paliativos; 33. Transferência responsável do cuidado; 34. Programa Melhor em Casa (PMeC): organização e
modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD); critérios de elegibilidade para
admissão no SAD. 35. Educação em saúde para o paciente e a família; 36. trabalho em equipe; atribuições do técnico de
enfermagem na Estratégia Saúde da Família e Atenção Básica; 37. Cuidados de enfermagem com ostomias. 38. Cuidados de
enfermagem com dispositivos, sondas e orientações para cuidadores e pacientes.
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO DE LABORATÓRIO:
1) Organização e comportamento laboratorial; 2) Ética profissional; 3) Noções preliminares de higiene e boas práticas no
laboratório. Limpeza e esterilização de material de laboratório; 4) Identificação de materiais utilizados em laboratório. Preparo
de reagentes, soluções, de material, instrumental e equipamentos; 5) Programa de Gerenciamento de Resíduos em serviços de
Saúde; 6) Biossegurança: métodos de esterilização e desinfecção, desinfetantes, níveis de biossegurança, descarte de material
contaminado, manuseio e transporte de amostras, equipamento de proteção individual e coletivo; 7) Controle de qualidade
laboratorial; 8) Colheita de Sangue - Introdução e Metodologia de colheita e armazenamento de amostras biológicas. Colheita
convencional e colheita com vacutainer. Colheita de sangue arterial para gasometrias e hemoculturas. Principais tipos de
amostra (sangue, soro, plasma e urina), anticoagulantes; 9) Bioquímica - Princípios, finalidade, armazenamento, cuidados e
precauções com o uso dos reagentes. Realizações de dosagens bioquímicas (procedimentos); 10) Hematologia - Introdução à
hematologia. Hemograma (eritrograma e leucograma). Velocidade de hemossedimentação (VHS). Coagulograma e provas de
hemostasia; 11) Imunologia - Definição de Imunologia. Conceitos teóricos de Antígeno, Anticorpo, Resposta Imune,
Complemento; Imunoglobulinas; Aglutinação; Sistema ABO; Sistema Rh; Tipagem sangüínea; obtenção de soros e plasmas;
Unidades de volume; Diluições; Teste de Coombs indireto; PCR; Fator reumatóide – Látex; Waaler Rose; ASLO; VDRL;
imunofluorescência; Imunodifusão radial; Enzimaimunoensaio; ELISA; 12) Microbiologia - Introdução à microbiologia. Preparos
de meio de cultura. Técnicas de semeadura em bacteriologia e micologia. Principais técnicas de coloração em microbiologia;
13) Parasitologia - Preparo de lâmina para esfregaços. Técnicas mais utilizadas na rotina para o diagnóstico de
enteroparasitoses. Técnicas específicas de diagnósticos (fita gomada, método de Bertman,método de Kato, utilização de
hemocultura, técnicas para diagnóstico de leishmaniose visceral). Fixadores, conservadores; 14) Urinálise - Técnicas de
colheita de urina. Cuidados e procedimentos na utilização de tiras reativas, Teste confirmatórios em urinálise (proteína, glicose,
bilirrubina).
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO EM ÓPTICA:
1. Anatomia e fisiologia ocular; 2. Fisiopatologias e Ametropias Oculares; 3. Produção Montagem e Reparação em Óptica
Ocular; 4. Refração da luz; 5. Reflexão da luz; 6. Espelhos; 7. Lentes; 8. Leis da reflexão; 9. Leis da Refração; 10. Natureza da
luz; 11. Velocidade da luz; 12- Legislação e organização do trabalho em óptica.
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA:
1. Código de ética do profissional da saúde; 2. Regulamentação e legislação sobre prótese dentária; 3. Responsabilidades
legais e éticas do técnico em prótese dentária; 4. Anatomia Oral e Facial;5. Estruturas anatômicas da cavidade oral; 6.
Diferenciação entre dentes temporários e permanentes; 7. Fisiologia do sistema estomatognático; 8. Biologia dos Tecidos
Dentários; 9. Estrutura e composição do dente 5) Propriedades dos Materiais Dentários; 10. Materiais metálicos: ligas, tipos de
ligas e suas aplicações; 11. Materiais cerâmicos: porcelanas dentárias, resinas compostas; 12. Materiais alternativos: acrílico,
compósitos, gesso; Manipulação e Aplicação dos Materiais; 13. Técnicas de manipulação de materiais;14. Equipamentos e
ferramentas para o processamento de materiais; 15. Próteses Fixas; 16. Coroas unitárias; 17. Pontes fixas;*Estudo de caso e
análise de indicações; 18. Próteses Removíveis; 19. Prótese total (dentadura); 20. Prótese parcial removível (parcial metálica e
acrílica); 21. Próteses sobre Implantes; 22. Prótese unitária sobre implantes; 23. Próteses de arcadas totais e parciais sobre
implantes; 24. Próteses Estéticas e Funcionais; 25. Facetas dentárias; 26. Projeções de coroas para estética; 27. Levantamento
e Análise de Exames Clínicos; 28. Interpretação de modelos de gesso e radiografias;29. Estudo da oclusão dentária; 30. Planos
de tratamento de próteses dentárias; 31. Montagem de Modelos em Articulador, 32. Fundamentos do articulador e sua
utilização; 33. Análise de modelos em gesso e procedimentos iniciais para a confecção da prótese; 34. Prótese Fixa –
Preparação e Ajustes; 35. Técnica de modelamento para coroas e pontes; 36. Confecção de coroas e pontes metálicas; 37.
Fundição e acabamento de próteses fixas; 38. Prótese Removível; 39. Confecção e Ajustes; 40. Moldagem e modelagem de
próteses totais; 41. Ajuste de próteses parciais removíveis; 42. Revestimento de estruturas metálicas; 43. Próteses sobre
Implantes; 44. Confecção e Ajustes; 45. Passos para confecção de próteses sobre implantes dentários; 46. Técnicas de
moldagem e ajuste de próteses sobre implantes; 47. Equipamentos e Ferramentas do Laboratório; 48. Equipamentos essenciais
para o laboratório de prótese dentária; 49. Cuidados com o uso e manutenção dos instrumentos; 50. Processo de Polimento e
Acabamento; 51. Técnicas de polimento e acabamento das próteses; 52. Controle de qualidade no processo de acabamento;
53. Reparo e ajustes de próteses dentárias; 54. Estética em Prótese Dentária; 55. Trabalhando com diferentes cores e formas
dos dentes; 56. Técnicas para obter um acabamento estético natural; 57. Análise estética para diferentes tipos de pacientes; 58.
Avanços Tecnológicos em Prótese Dentária; 59. Introdução ao uso de CAD/CAM na odontologia; 60. Impressão 3D e sua
aplicação em próteses dentárias; 61. Novos materiais e tecnologias para aumento de durabilidade e estética; 62. Atendimento
ao Paciente e Interação com a Equipe Odontológica; 63. Comunicação e comportamento ético com o paciente; 64. Trabalho em
equipe com dentistas e outros profissionais da saúde; 65. Estágio Supervisionado; Vivência prática em laboratório e clínica
odontológica; 66. Acompanhamento da produção de próteses do início ao fim; 67. Correção de erros e ajustes de próteses no
consultório; 68. Acompanhamento das Novas Tendências da Odontologia; 69. Novos materiais e técnicas de fabricação de
próteses; 70. A importância do conhecimento contínuo e atualização profissional.
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO EM FARMÁCIA:
1. Fundamentos da legislação sanitária aplicada à farmácia; 2. Boas Práticas de Armazenamento, Distribuição e Transporte de
Medicamentos; 3. Política Nacional de Medicamentos e Política Nacional de Assistência Farmacêutica; 4. Relações de
medicamentos no SUS; 5. Legislação referente a medicamentos sujeitos a controle especial e antimicrobianos; 6. Segurança na
prescrição, uso e administração de medicamentos; 7. Erros de Medicação e medidas para uso seguro de medicamentos; 8.
Armazenamento de medicamentos e correlatos - exigências legais, normas técnicas e funcionais. Sistemas de distribuição de
medicamentos e gerenciamento de estoques; 9. Noções básicas de farmacotécnica: pesos e medidas e formas farmacêuticas.
Cálculos em farmácia; 10. Noções básicas de reações adversas em medicamentos.
 
TÉCNICO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL:
1. Ações coletivas de promoção de saúde bucal nos diferentes espaços sociais: creches, unidades asilares, escolas; 2.
Anatomia e fisiologia da cavidade bucal; 3. Atendimento de pacientes no consultório odontológico: gestantes e bebês, crianças,
adolescentes, adultos, idosos e pacientes com necessidades especiais; 4. Biossegurança, ergonomia, princípios do trabalho a
quatro mãos e controle de infecções; 5. Conhecimento de instrumentos e equipamentos utilizados na prática odontológica; 6.
Conhecimentos da função de Técnico em Saúde Bucal; 7. Conservação e manutenção de equipamentos e instrumentais
odontológicos; 8. Controle social nos SUS; 9. Educação em saúde: orientação, promoção e prevenção em saúde bucal; 10.
Epidemiologia aplicada em saúde bucal: levantamento de necessidades; 11. Ética profissional; 12. Organização do Sistema de
Saúde em Belo Horizonte;13. Organização dos serviços de saúde bucal em Belo Horizonte. 14. Planejamento e organização de
serviços assistenciais de odontologia;15. Políticas de saúde bucal no Brasil;16. Diretrizes assistenciais da saúde bucal em Belo
Horizonte;17. Noções básicas de guarda, controle de estoque e validade de materiais; 18. Noções de arquivos específicos da
odontologia: prontuário odontológico do paciente; 19. Políticas de saúde bucal no Brasil; 20. Principais doenças na cavidade
bucal: cárie, doença periodontal, má oclusão, lesões de mucosa (conceito, etiologia, evolução, medidas de controle e
prevenção); 21. Principais materiais dentários: proporção, manipulação e inserção; 22. Processo Saúde e Doença; 23. Trabalho
em equipe; 24. Tratamento Restaurador Atraumático: conceito, abordagem, materiais restauradores adesivos com abordagem
mínima.
 
CARGO: CIRURGIÃO-DENTISTA, ENFERMEIRO, MÉDICO, TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE (TODAS AS
ESPECIALIDADES DOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR)
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL:
1. Decreto Municipal nº 14.635, de 2011. Código de Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal.
Disponível no Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-
legislacao/decreto/14635/2011, 2. Lei Municipal nº 7.169, de 30/08/1996, Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de
Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à administração direta. TÍTULOS IV, V, VI, VII e VIII. Disponível no Portal da
Câmara Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei/7169/1996; 3.
Decreto Municipal nº 18.608, de 2024. Regulamenta a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD, no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo. Disponível no Portal da Câmara
Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/18608/2024; 4. Lei
Orgânica do Município – 1990: Título I; Título II; Título III/Capítulo I, II, IV e V; Título IV/Capítulo II (Seção I, II, IV) - Câmara
Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei-organica.
 
SAÚDE PÚBLICA-SUS:
1. Princípios fundamentais, diretrizes, atribuições e competências das esferas governamentais, diretrizes operacionais, formas
de financiamento e custeio do SUS; 2. Organização dos serviços de Saúde no Brasil e em Belo Horizonte e Modelo Assistencial
do SUS; 3. Redes de Atenção à Saúde; 4. Atenção Básica - Princípios da Atenção Primária à Saúde, Política Nacional de
Atenção Básica (PNAB), normas e diretrizes; 5. Redes de Urgência e Emergência; 6. Conceitos e Política de Promoção e
Proteção da Saúde; 7. Noções de controle social do Sistema Único de Saúde; 8. Planejamento, programação de ações e
avaliação de serviços de saúde; 9. Endemias e epidemias: situação atual, medidas de controle e tratamento; 10. Noções de
vigilância epidemiológica: doenças de notificação compulsória, medidas de controle de endemias e epidemias; 11 Diretrizes do
programa nacional de imunização (PNI); 12 Política Nacional de humanização da atenção e gestão no SUS.
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
CIRURGIÃO DENTISTA - CLÍNICO GERAL:
1. Ações coletivas de promoção e educação em saúde bucal nos diferentes espaços sociais: creches, unidades asilares,
escolas; 2. Anestesia locorregional oral: técnicas, anestésicos, indicações e contra indicações, acidentes, medicação de
urgência; 3. Atenção à saúde bucal da gestante, da criança, do adolescente, do adulto e do idoso; 4. Biossegurança, ergonomia
e controle de infecção em consultório odontológico;5. Câncer bucal: epidemiologia, diagnóstico, prevenção e controle; 6.
Cariologia: etiologia, epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária;7. Confecção de coroas provisórias em acrílico; 8.
Confecção e adaptação de prótese total e parcial removível;9. Dentística: restaurações com ionômero de vidro e resina
composta; 10. Diagnóstico e tratamento das urgências em odontologia; 11. endodontia: diagnóstico e prognóstico; topografia da
câmara pulpar; alterações da polpa dental e do periápice; 12. Estomatologia: diagnóstico e tratamento de alterações bucais; 13.
Tratamento das Desordens Temporomandibulares. 14. Farmacologia aplicada à odontologia; 15. Flúor: uso racional,
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intoxicação; 16. Materiais odontológicos: características, indicação e técnica de manipulação;17. Periodontia: Etiologia,
epidemiologia, diagnóstico, tratamento e controle dos principais problemas periodontais, técnicas de raspagem; 18. Princípios
básicos de oclusão; 19. Princípios da radiologia odontológica: Indicações, técnicas e interpretação;20. Procedimentos cirúrgicos
de pequeno e médio porte: exodontia simples e complexas; 21. Tratamento Restaurador Atraumático: conceito, abordagem e
técnica operatória;22. Tratamento Restaurador com materiais adesivos: conceito, abordagem e técnica operatória; 23.
Traumatismos e imobilizações dentárias; 24. Relações humanas no trabalho; 25.Ética profissional e legislação; 26. O Cirurgião-
Dentista no Programa de Saúde da Família; 27. Organização do Sistema de Saúde em Belo Horizonte; 28 Organização dos
serviços de saúde bucal em Belo Horizonte; 29. Planejamento e organização de serviços assistenciais de odontologia; 30.
Políticas de saúde bucal no Brasil; 31. Conhecimentos das competências do cirurgião dentista no SUS; 32. Diretrizes
assistenciais da saúde bucal em Belo Horizonte; 33. Epidemiologia em saúde bucal.
 
ENFERMEIRO:
1. Leis, Resoluções e Decretos do Exercício Profissional; 2. Código de Ética e Deontologia de Enfermagem; 3. Metaparadigmas
e teorias de enfermagem; 4. Raciocínio clínico e julgamento crítico para qualidade e segurança da assistência em enfermagem;
5. assistência integral à saúde da criança, mulher, homem, saúde mental, idoso, adolescente e trabalhador; 6. Sistematização
da Assistência de Enfermagem (SAE): procedimentos operacionais padrão, organização do processo de trabalho em saúde e
em enfermagem, 7. Supervisão do técnico de enfermagem, supervisão do agente comunitário de saúde, supervisão e
organização dos setores e serviços da APS; 8. Demanda espontânea na APS 9. Dimensionamento de Enfermagem; 10. Gestão
do cuidado no território diretrizes e princípios 11. Práticas Baseadas em Evidências Científicas (PBE); 8. Processo de
Enfermagem (PE); 12. Semiologia e semiotécnica, bases fisiológicas e fisiopatológicas dos grandes sistemas. 13. Terminologias
de Linguagem da Enfermagem; 14. Biossegurança: uso de equipamentos de proteção individual e coletiva; higienização e
desinfecção de materiais e equipamentos; higienização e desinfecção concorrente e terminal de ambulâncias/ setores/ leitos;
gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde; 15. Farmacologia: Cuidados de enfermagem na leitura da prescrição médica
e no preparo de medicamentos. Vias de administração dos medicamentos: nasal, ocular, otológica, tópica, oral, sublingual,
intradérmica, subcutânea, intramuscular, intravenosa, hipodermóclise, retal, vaginal, enteral e gástrica. intra-óssea e intra-tecal.
Dispositivos para administração de medicamentos; volume tolerado por via de administração e dispositivo; possíveis
intercorrências; Cálculos de concentração dos medicamentos. Regra de três e diluição de medicamentos. Regra de
arredondamento de números decimais. Medidas e equivalências. Fórmula de infusão em equipo de macrogota, microgota e
bomba de infusão contínua. Reações adversas a medicamentos; interações e incompatibilidade medicamentosas 17.
Imunização, rede de frio, cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem; 18. Processo de trabalho em saúde; o trabalho em
equipe; atribuições do enfermeiro na Estratégia Saúde da Família e Atenção Básica; 19. Rede de Atenção às Urgências e
Emergências (RUE); 20. Política Nacional de Atenção às Urgências (PNAU); 21. Política Nacional de Humanização (PNH):
HumanizaSUS; 22. Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 23. Diretrizes e metas internacionais para a
segurança do paciente; 24. Estrutura organizacional e diretrizes do serviço de urgência e emergência pré-hospitalar; 25.
Avaliação da segurança e da cena; 26. Triagem de múltiplas vítimas e atuação na cena de incidentes com múltiplas vítimas; 27.
Abordagem em ocorrências pré-hospitalares com indícios de crime; 28. Avaliação de sinais vitais, oximetria de pulso, glicemia
capilar e dor; 29. Escala de Coma de Glasgow (ECG), avaliação pupilar, Escore de Trauma Revisado (RTS), Escala de Agitação
e Sedação de Richmond (RASS) e Escala Pré-hospitalar de Cincinnati para Acidente Vascular Cerebral; 30. Sofrimento
respiratório agudo/ insuficiência respiratória: manobras de abertura manual das vias aéreas; atendimento a vítima com
obstrução das vias aéreas por corpo estranho (OVACE); manutenção das vias aéreas pérvia e patente; indicação e
administração de oxigenoterapia; tipos de ventilação mecânica; indicações e inserção de cateter nasal, máscara facial, máscara
facial com reservatório não reinalante, cânula orofaríngea, máscara laríngea; aspiração de secreções; 31. Ressuscitação
cardiopulmonar: suporte básico de vida (SBV) e suporte avançado de vida (SAV) em pacientes adultos e pediátricos; principais
causas de parada cardiorespiratória; 32. Enfermagem nas urgências e emergências cardiológicas; 33. realização e
interpretação do eletrocardiograma (ECG); reconhecimento das arritmias; monitorização do paciente; 34. Abordagem de
enfermagem no choque: hipovolêmico, cardiogênico, obstrutivo e distributivo (anafilático, séptico, neurogênico); 35. Abordagem
de enfermagem no trauma e politrauma: aplicação do fluxograma de restrição de movimento de coluna (RMC) vertebral;
colocação de colar cervical; tipos de rolamento da vítima; autoextração, retirada rápida, imobilização de fraturas periféricas,
imobilização da pelve, retirada de capacete; assistência ao paciente com lesão térmica e ao paciente vítima de choque elétrico;
controle de hemorragia externa exsanguinante; 36. Enfermagem nas urgências e emergências psiquiátricas; 37. Intoxicações
exógenas e acidentes com animais peçonhentos; 38. Enfermagem nas urgências e emergências obstétricas e ginecológicas;
39. Fisiologia e distúrbios do equilíbrio hidro-eletrolítico e ácido-básico; 40. Transporte inter-hospitalar e intra-hospitalar; 41.
Estrutura organizacional e Diretrizes das Unidades de Pronto Atendimento -24 horas; 42. Acolhimento com Classificação de
Risco; 43. Assistência de enfermagem aos pacientes adultos com dor (aguda ou crônica); 44. Vigilância epidemiológica e
vigilância em saúde: programas de prevenção e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico
brasileiro; 45. Doenças e agravos não transmissíveis; 46. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de doenças
infectocontagiosas, sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas e degenerativas 47. Cuidados de Enfermagem em
curativos e coberturas especiais; 48. Princípios de cuidados paliativos: identificação de pacientes com demanda de cuidados
paliativos, questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, controle de sintomas. 49. Sepse: fisiopatologia, diagnóstico com
interpretação de critérios de NEWS sigla em inglês - National Early Warning Score e SOFA - sigla em inglês - Sequential Sepsis-
related Organ Failure Assessment, reconhecimento de disfunção de órgãos, tratamento. 50. Doenças Infecciosas e Parasitárias:
parasitoses intestinais, IST, AIDS; 51. Arboviroses- Dengue, Chikungunya, Zika: manifestações clínicas, propedêutica e
tratamento. 52. Transferência responsável do cuidado; 53. Programa Melhor em Casa (PMeC): organização e modalidades da
atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD); critérios de elegibilidade para admissão no SAD. 54.
Plano Terapêutico Singular (PTS); 55. Educação em saúde para o paciente e a família; 56. Cuidados de enfermagem com
ostomias. 57. Realização de Sondagem vesical de demora e de alívio, autocateterismo vesical; sondagem dos tipos gástrica e
enteral; e orientação de cuidados aos técnicos, cuidadores e pacientes; 58. Princípios de cuidados paliativos; elegibilidade aos
cuidados paliativos nos diversos cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, identificação de sinais e
sintomas que causam desconforto e/ou sofrimento para a pessoa cuidada e/ou familiares e cuidadores; visão holística com
ênfase na história biográfica e valores da pessoa cuidada; diretivas antecipadas de vontade (DAV).
 
MÉDICO:
1. Princípios, competências e habilidades da Medicina de Família e Comunidade; 2. Atenção Primária em Saúde; 3. Estratégia
Saúde da Família; 4. Prevenção e Promoção à Saúde; 5. Saúde da Criança e do Adolescente; 6. Saúde do Adulto e Idoso; 7.
Saúde da Mulher, saúde perinatal /linha de cuidado materno infantil; 8. Saúde sexual e reprodutiva; 9. Saúde Mental; 10.
Conduta Profissional, Ética e Bioética. 11. Anamnese e exames. 12. Preenchimento de Receitas Médicas, de relatórios
médicos, encaminhamentos e preenchimento de Autorização de Internação Hospitalar 13. Visitas domiciliares; 14. Atividades
coletivas. 15. Síndrome de Abstinência alcoólica: diagnóstico e tratamento; 16. Intoxicações exógenas: reconhecer sinais e
sintomas, determinar tratamento geral e tratamento específico, inclusive antídotos de intoxicação por anticolinesterásicos,
cocaína, paracetamol, benzodiazepínicos, opióides, barbitúricos, tricíclicos; 17. Anafilaxias; 18. Hipertensão Arterial Sistêmica:
emergência hipertensiva, diagnóstico e tratamento, encefalopatia hipertensiva; 19. Insuficiência cardíaca compensada e
descompensada: diagnóstico, propedêutica e tratamento; 20. Edema agudo de pulmão: diagnóstico diferencial, cardiogênico e
não cardiogênico; 21. Insuficiência respiratória aguda: diagnóstico diferencial, abordagem sindrômica, aporte de oxigênio,
interpretação da gasometria arterial, exames laboratoriais e de imagem; 22. Princípios de assistência ventilatória: parâmetros e
modos de ventilação mecânica. Ventilação não invasiva: indicações e contra-indicações; 23. Acidentes Vasculares Encefálicos
isquêmicos e hemorrágicos: sinais e sintomas, indicações de trombólise, interpretação de exames de imagem, fatores de risco;
24. Doença Arterial Oclusiva Periférica: reconhecer sinais de isquemia crítica, tratamento; 25. Trombose Arterial e Venosa: fazer
diagnóstico diferencial entre trombose arterial e venosa considerando manifestações clínicas, reconhecer sinais de isquemia
critica, tratamento. 26. Arritmias Cardíacas: interpretação de ECG, manifestações clínicas, diagnóstico diferencial e tratamento
de fibrilação atrial, flutter, TPSV; 27. Dor torácica: diagnóstico diferencial e tipos de dor; 28. Dissecção aórtica: manifestações
clínicas, propedêutica e tratamento; 29. Síndrome coronariana aguda: angina instável, Infarto agudo do miocárdio sem Supra de
ST, Infarto agudo do miocárdio com supra de ST, alterações eletrocardiográficas, indicações e interpretação de resultado de
troponina, tratamento, indicação e contra-indicação de trombólise, fatores de risco; 30. Tromboembolismo pulmonar: fatores de
risco, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 31. Doenças respiratórias- pneumonias, tuberculose, Asma e Doença
Pulmonar obstrutiva crônica; fatores de risco, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento. 32. Sepse: fisiopatologia,
diagnóstico com interpretação de critérios de NEWS sigla em inglês - National Early Warning Score e SOFA - sigla em inglês -
Sequential Sepsis-related Organ Failure Assessment, reconhecimento de disfunção de órgãos, tratamento, reconhecimento de
disfunção de órgãos, tratamento. 33. Abdome agudo: reconhecer sinais e sintomas, propedêutica e tratamento de abdome
agudo inflamatório, perfurativo, obstrutivo, vascular e hemorrágico; 34. Cirrose Hepática: reconhecer sinais de hipertensão
portal, diagnosticar e tratar peritonite bacteriana espontânea e encefalopatia hepática, tratamento e propedêutica de ascite; 35.
Hemorragia digestiva alta: diagnóstico e tratamento de úlcera péptica e hipertensão portal; 36. Cetoacidose diabética:
manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 37. Anemia falciforme: descompensações agudas, manifestações clínicas,
propedêutica e tratamento; 38. Anemias: indicações de hemotransfusão; 39. Doenças Infecciosas e Parasitárias: parasitoses
intestinais, IST, AIDS; 40. Arboviroses- Dengue, Chikungunya, Zika: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 41.
Doenças Neurológicas- Convulsões e Epilepsia, Meningites, Cefaléias: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 42.
Doenças Reumatológicas e Osteomusculares- Febre Reumática Aguda, Lúpus Eritematoso Sistêmico e Artrite Reumatoide,
Fibromialgias, Osteoporose: diagnóstico diferencial e abordagem inicial; 43. Nefrolitíase: manifestações clínicas e
propedêuticas; 44. Infecções do Trato Urinário: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 45. Injúria Renal aguda e
doença renal crônica, diagnóstico diferencial e abordagem inicial, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 46.
Problemas comuns do idoso: Instabilidade postural, depressão, delirium, Demências; 47. Reconhecimento das causas de
choque circulatório: reconhecer sintomas e tratamento e fazer diagnóstico diferencial de choque obstrutivo, cardiogênico,
hipovolêmico, neurogênico e anafilático; 48. Fisiologia e distúrbios do equilíbrio hidro-eletrolítico e ácido-básico: reconhecer e
saber tratar hipo e hipercalemia, hipo e hipernatremia, interpretar gasometria arterial; 49. Morte encefálica - diagnóstico e
legislação; 50. Programa Melhor em Casa (PMeC): organização e modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do
Serviço de Atenção Domiciliar (SAD); critérios de elegibilidade para admissão no SAD, trabalho em equipe multiprofissional. 51.
Plano Terapêutico Singular (PTS); 52. Educação em saúde para o paciente e a família; 53. Princípios de cuidados paliativos;
elegibilidade aos cuidados paliativos nos diversos cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos,
identificação de sinais e sintomas que causam desconforto e/ou sofrimento para a pessoa cuidada e/ou familiares e cuidadores;
visão holística com ênfase na história biográfica e valores da pessoa cuidada; comunicação de notícias difíceis ao paciente e/ou
familiares e cuidadores; domínio no manejo de opioides e demais medicamentos para alívio da dor e controle de outros
sintomas; trabalho em equipe multiprofissional; prognóstico e proporcionalidade terapêutica; diretivas antecipadas de vontade
(DAV).
 
MÉDICO - ANÁTOMO PATOLOGIA/CITOPATOLOGIA:
1) Alterações regressivas celulares e do interstício; 2) Processo inflamatório agudo, crônico e granulomatoso; 3) Aspectos gerais
de lesões pré-neoplásicas e neoplasias benignas e malignas; 4) Noções gerais de imunopatologia e patologia ambiental; 5)
Técnicas histológicas de rotina; 6) Patologia do tubo digestivo e dos anexos; 7) Patologia do sistema gênito-urinário; 8)
Patologia tumoral e inflamatória do sistema nervoso central e periférico; 9) Patologia do sistema respiratório; cabeça e pescoço
10) Patologia do Sistema Endócrino; 11) Patologia do sistema cardiovascular; 12) Noções gerais sobre dermatopatologia; 13)
Patologia do sistema hematopoiético e linfático; 14) Patologia do Aparelho Osteoarticular; 15) Patologia de doenças infecciosas
; 16) Citopatologia cérvico vaginal, de líquidos, secreções e de material da punção aspirativa; 17) Lesão celular. 18) Noções de
genética 19) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 20) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças
mais prevalentes. 21) Conduta Profissional, Ética e Bioética.
 
MÉDICO - ANGIOLOGIA/CIRURGIA VASCULAR:
1) Anatomia vascular. 2) Fisiologia da macro e da microcirculação. 3) Fisiologia da coagulação e da fibrinólise. 4) Fisiopatologia
da aterosclerose. 5) Exame clínico do paciente vascular. 6) Técnicas de diagnóstico invasivas e não invasivas. 7) Arteriografia;
8) Doença Arterial Obstrutiva Periférica; Insuficiência vascular cerebral; 9) Insuficiência Arterial Cerebral Extra Craniana 10)
Hipertensão renovascular. 11) Amputação 12) Malformação Vascular; 13) Arteriopatias funcionais; 14) Trombose Venosa
Profunda; 15) Síndrome Isquêmica: Aguda/Crônica; 16) Disfunção Erétil; 17) Doenças Vasculares de Origem Mista; 18) Defeitos
venosos congênitos; 19) Varizes dos membros inferiores; 20) Doença tromboembólica; Trombose venosa superficial; Oclusões
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arteriais agudas; 21) Síndrome pós-trombótica; 22) Hemangiomas; 23) Traumatismos venosos e arteriais; 24) Doenças das
artérias; 25) Arteriosclerose. 26) Tromboangeíte obliterante; 27) Vasculopatia diabética; 28) Arterites; 29) Síndrome de Raynaud;
30) Aneurismas; 31) Arteriopatias vasomotoras; 32). Insuficiência vascular visceral 33). Síndrome ombro-mão; 34)
Simpatectomias; 35) Fístulas arteriovenosas; 36) Tratamento das obstruções aorto-ilíacas; das obstruções fêmuro-poplíteas; e
obstruções de membros superiores; 37) Doenças dos vasos linfáticos; 38) Linfedema; Erisipelas; 39) Manejo de anticoagulação
em patologias vasculares; Drogas anticoagulantes e antiplaquetárias; Terapêutica fibrinolítica. 40)Terapêutica vasodilatadora e
hemorreológica. 41) Terapêutica hipolipemiante 42) Bases da cirurgia endovascular; 43) Conduta Profissional, Ética e Bioética;
44) Anamnese e exames. 45) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 46)
Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO – CARDIOLOGIA:
1) Epidemiologia da doença cardiovascular; 2) Semiologia do Aparelho Cardiovascular; 3) Métodos Propedêuticos de
Diagnósticos; 4) Arritmias cardíacas; 5) Febre Reumática; 6) Insuficiência Coronariana; 7) Insuficiência Cardíaca; 8)
Miocardiopatias; 9) Endocardites; 10) Cardiopatias Congênitas; 11) Doenças Valvares; 12) Doença da Aorta e Doenças do
Pericárdio; 13) Angina estável e angina instável (angina variante); 14) Síncopes; 15) Cardiopatias e gravidez; 16) Hipertensão
arterial (primária e secundária); 17) Doença arteriosclerótica coronariana (aguda e crônica); 18) Avaliação pré-operatória e
estratificação do risco cirúrgico do paciente cardiopata; 19) Manejo de anticoagulação em patologias cardíacas; 20) Doença de
Chagas; 21) Febre reumática; 22) Anticoagulação; 23) Avaliação hemodinâmica invasiva e não invasiva: métodos e
interpretação. 24) Pós-operatório em Cirurgia Cardíaca. 25) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 26) Anamnese e exames.
27) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 28) Preenchimento de Receitas
Médicas.
 
MÉDICO - CIRURGIA GERAL:
1. Anatomia, fisiologia, propedêutica e terapêutica nas principais afecções de: esôfago, estômago, diafragma, duodeno,
intestinos delgado e grosso, tireóide e paratireóide, tumores da cabeça e pescoço, cavidade peritoneal, apêndice, hérnias
parietais, fígado, pâncreas, vias biliares, hipertensão porta e baço; 2. Antibioticoprofilaxia em cirurgia; 3. Atendimento a parada
cardiorespiratória; 4. Atendimento inicial ao paciente cirúrgico com insuficiência respiratória aguda e choque; 5. Cicatrização; 6.
Cirurgia Ambulatorial; 7. Complicações cirúrgicas; 8. Conhecimentos básicos de anestesiologia; 9. Cuidados pré, per e pós-
operatórios em cirurgia; 10. Curativos; 11. Fisiologia e distúrbios do equilíbrio hidro-eletrolítico e ácido-básico; 12. Hidratação
venosa pós-operatória; 13. Imunização em cirurgia; 14. Infecções cirúrgicas; 15. Infecções inespecíficas; 16. Manejo e
atendimento inicial ao politraumatizado; avaliação primária, secundária, FAST e outros métodos propedêuticos; 17. Morte
encefálica - diagnóstico e legislação; 18. Nutrição em cirurgia; 19. Pré, per e pós-operatório em cirurgia, incluindo situações
especiais; 20. Princípios de assistência ventilatória; 21. Princípios do atendimento pré-hospitalar; 22. Punções e biópsias; 23.
Abdômen agudo; 24. Resposta endócrino-metabólica ao trauma; 25. TCE: atendimento inicial ao paciente com trauma
cranioencefálico; 26. Trauma; 27. Traumatismos superficiais; 28. Traumatismos torácicos, abdominais e tóraco-abdominais; 29.
Conduta Profissional, Ética e Bioética; 30. Anamnese e exames. 31. Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção
das doenças mais prevalentes. 32. Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA:
1) Alcoolismo, Tabagismo, Uso abusivo e dependência de cocaína e outras drogas comuns; 2) Anafilaxias; 3) Doença do
Esôfago, Estômago e Intestinos em situação aguda e crônica: Doença do Refluxo Gastresofágico, Úlcera Péptica e
Complicações, Doença Diverticular e Pólipos do Cólon, Síndrome do Intestino Irritável, Doença Inflamatória Intestinal,
Sangramento Gastrointestinal Oculto; Diarreias Agudas e Crônicas, constipação; 4) Doenças Cardiovasculares e Cérebro
Vasculares em situação aguda e crônica: Hipertensão Arterial Sistêmica, Acidentes Vasculares Encefálicos (Doença
Cerebrovascular), Doença Arterial Oclusiva Periférica (Doença Vascular das Extremidades), Insuficiência Cardíaca Congestiva,
Trombose Arterial e Venosa, Arritmias Cardíacas, Doenças da Aorta, , Angina Instável e Insuficiência Coronariana ; endocardite;
5) Doenças do Fígado, Pâncreas e Vias Biliares em situação aguda e crônica: Cirrose Hepática, Doenças da Vesícula e Vias
Biliares, Hipertensão Portal, Pancreatites, Hepatites; 6) Doenças Endócrinas e Distúrbios do Metabolismo em situação aguda e
crônica: Diabetes Mellitus, Doenças da Tireoide, Desordens do Metabolismo Lipídico (Dislipidemias), Distúrbios Nutricionais
(Sobrepeso e Obesidade); 7) Doenças Hematológicas: Anemias; 8) Doenças Infecciosas e Parasitárias: Parasitoses Intestinais,
DST, AIDS, Dengue, Chikungunya, Zika; 9) Doenças Neurológicas: Convulsões e Epilepsia, Meningites, Cefaléias; 10) Doenças
Otorrinolaringológicas Comuns: Doenças do canal auditivo (Impactação de cerúmen, otites externas, corpos estranhos) , Otite
média aguda, Rinites Alérgicas; 11) Doenças Reumatológicas e Osteomusculares: Febre Reumática Aguda, Lúpus Eritematoso
Sistêmico e Artrite Reumatoide, Osteoartrite, Fibromialgias, Osteoporose; 12) Infecções cutâneas e Lesões Dermatológicas
Comuns; 13) Doenças respiratórias: pneumonias, sinusites, tuberculose, Asma, DPOC, pneumopatias ocupacionais; 14)
Doenças Urinárias: Nefrolitíase, Infecções do Trato Urinário, afecções da próstata; Injúria Renal aguda, Doença renal crônica;
15) Prevenção e Tratamento de Feridas; 16) Rastreamento de câncer; 17) Problemas comuns do idoso: Instabilidade postural,
depressão, delirium, Demências; 18) Princípios da assistência ventilatória; 19) Choque; 20) Conduta Profissional, Ética e
Bioética. 21) Anamnese e exames. 22) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais
prevalentes. 23) Preenchimento de Receitas Médicas, de encaminhamentos, de relatórios e de Autorização de Internação
Hospitalar. 24) Sofrimento mental: esquizofrenia; transtornos de humor; quadros depressivos; transtornos de ansiedade, entre
outros.
 
MÉDICO – COLOPROCTOLOGISTA:
1) Anatomia Cirúgica e fisiologia do colon, reto e ânus; 2) Métodos propedêuticos nas enfermidades colo-proctologicas; 3)
Doença Hemorroidária; 4) Abscessos e fístulas anorretais; 5) Fissura anal; 6) Prurido anal; 7) Incontinência Anal; 8) Fístula
Retovaginal; 9) Trauma Colorretal; 10); Alterações do hábito intestinal.11) Lesões dermatológicas em proctologia; 12) Doença
pilonidal sacrococcígea; 13) Prolapso retal e procidencia retal; 14) Anomalias congênitas na região ano-retal; 15) Doenças
sexualmente transmissíveis em proctologia; 16) Megacolon congênito e megacolon adquirido; 17) Pólipos e polipose intestinal;
18) Neoplasias Benignas E Malignas do ânus, do canal anal e colorretais; 19) Doenças inflamatórias intestinais: retocolite
ulcerativa, Doença de Crohn; 20) Proctite e enterite radiógenas; 21) Doença diverticular intestinal; 22) Distúrbios do assoalho
pélvico: Proctalgia fugaz, coccigodinea e síndrome elevadores; 23) Síndrome colon irritável e infecções intestinais; 24)
Derivações intestinais: indicações, técnicas, complicações.25) Ostomias; 26) Colonoscopia e retossigmoidoscopia diagnóstica e
terapêutica; 27) Enterocolopatias parasitárias. 28) Dietas em colopatias 29) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 30)
Anamnese e exames. 31) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 32)
Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - MEDICINA DE EMERGÊNCIA:
1. Síndrome de Abstinência alcoólica: diagnóstico e tratamento; 2. Intoxicações exógenas: reconhecer sinais e sintomas,
determinar tratamento geral e tratamento específico, inclusive antídotos de intoxicação por anticolinesterásicos, cocaína,
paracetamol, benzodiazepínicos, opióides, barbitúricos, tricíclicos; 3. Anafilaxias; 4. Hipertensão Arterial Sistêmica: emergência
hipertensiva, diagnóstico e tratamento, encefalopatia hipertensiva; 5. Insuficiência cardíaca compensada e descompensada:
diagnóstico, propedêutica e tratamento; 6. Edema agudo de pulmão: diagnóstico diferencial, cardiogênico e não cardiogênico; 7.
Insuficiência respiratória aguda: diagnóstico diferencial, abordagem sindrômica, aporte de oxigênio, interpretação da gasometria
arterial, exames laboratoriais e de imagem; 8. Princípios de assistência ventilatória: parâmetros e modos de ventilação
mecânica. Ventilação não invasiva: indicações e contra-indicações; 9. Acidentes Vasculares Encefálicos isquêmicos e
hemorrágicos: sinais e sintomas, indicações de trombólise, interpretação de exames de imagem, fatores de risco; 10. Doença
Arterial Oclusiva Periférica: reconhecer sinais de isquemia crítica, tratamento;11. Trombose Arterial e Venosa: fazer diagnóstico
diferencial entre trombose arterial e venosa considerando manifestações clínicas, reconhecer sinais de isquemia critica,
tratamento. 12. Arritmias Cardíacas: interpretação de ECG, manifestações clínicas, diagnóstico diferencial e tratamento de
fibrilação atrial, flutter, TPSV; 13. Dor torácica: diagnóstico diferencial e tipos de dor; 14. Dissecção aórtica: manifestações
clínicas, propedêutica e tratamento; 15. Síndrome coronariana aguda: angina instável, Infarto agudo do miocárdio sem Supra de
ST, Infarto agudo do miocárdio com supra de ST, alterações eletrocardiográficas, indicações e interpretação de resultado de
troponina, tratamento, indicação e contra-indicação de trombólise, fatores de risco;16. Tromboembolismo pulmonar: fatores de
risco, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 17. Doenças respiratórias- pneumonias, tuberculose, Asma e Doença
Pulmonar obstrutiva crônica; fatores de risco, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento. 18. Sepse: fisiopatologia,
diagnóstico com interpretação de critérios de Sepse: fisiopatologia, diagnóstico com interpretação de critérios de NEWS sigla
em inglês - National Early Warning Score e SOFA - sigla em inglês - Sequential Sepsis-related Organ Failure Assessment,
reconhecimento de disfunção de órgãos, tratamento, reconhecimento de disfunção de órgãos, tratamento. 19. Abdome agudo:
reconhecer sinais e sintomas, propedêutica e tratamento de abdome agudo inflamatório, perfurativo, obstrutivo, vascular e
hemorrágico; 20. Cirrose Hepática: reconhecer sinais de hipertensão portal, diagnosticar e tratar peritonite bacteriana
espontânea e encefalopatia hepática, tratamento e propedêutica de ascite; 21. Hemorragia digestiva alta: diagnóstico e
tratamento de úlcera péptica e hipertensão portal; 22. Cetoacidose diabética: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento;
23. Anemia falciforme: descompensações agudas, manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 24. Anemias: indicações
de hemotransfusão; 25. Doenças Infecciosas e Parasitárias: parasitoses intestinais, IST, AIDS; 26. Arboviroses- Dengue,
Chikungunya, Zika: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 27. Doenças Neurológicas- Convulsões e Epilepsia,
Meningites, Cefaléias: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 28. Doenças Reumatológicas e Osteomusculares-
Febre Reumática Aguda, Lúpus Eritematoso Sistêmico e Artrite Reumatoide, Fibromialgias, Osteoporose: diagnóstico diferencial
e abordagem inicial; 29. Nefrolitíase: manifestações clínicas e propedêuticas; 30. Infecções do Trato Urinário: manifestações
clínicas, propedêutica e tratamento; 31. Injúria Renal aguda e doença renal crônica, diagnóstico diferencial e abordagem inicial,
manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 32. Problemas comuns do idoso: Instabilidade postural, depressão, delirium,
Demências; 33. Reconhecimento das causas de choque circulatório: reconhecer sintomas e tratamento e fazer diagnóstico
diferencial de choque obstrutivo, cardiogênico, hipovolêmico, neurogênico e anafilático; 34. Fisiologia e distúrbios do equilíbrio
hidro-eletrolítico e ácido-básico: reconhecer e saber tratar hipo e hipercalemia, hipo e hipernatremia, interpretar gasometria
arterial; 35. Morte encefálica - diagnóstico e legislação; 36. Princípios de cuidados paliativos: identificação de pacientes com
demanda de cuidados paliativos, questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, controle de sintomas. 37. Programa Melhor
em Casa (PMeC): organização e modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD);
critérios de elegibilidade para admissão no SAD; trabalho em equipe multiprofissional. 38. Plano Terapêutico Singular (PTS); 39.
Educação em saúde para o paciente e a família; 40. Princípios de cuidados paliativos; elegibilidade aos cuidados paliativos nos
diversos cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, identificação de sinais e sintomas que causam
desconforto e/ou sofrimento para a pessoa cuidada e/ou familiares e cuidadores; visão holística com ênfase na história
biográfica e valores da pessoa cuidada; comunicação de notícias difíceis ao paciente e/ou familiares e cuidadores; domínio no
manejo de opioides e demais medicamentos para alívio da dor e controle de outros sintomas; trabalho em equipe
multiprofissional; prognóstico e proporcionalidade terapêutica; diretivas antecipadas de vontade (DAV).
 
MÉDICO - ENDOCRINOLOGIA E METABOLOGIA:
1) Mecanismos moleculares de ação hormonal; 2) Fisiologia e distúrbios do eixo hipotalâmico-hipofisário; 3) Doenças da
tireóide; 4) Doenças da glândula suprarrenal; 5) Doenças das gônadas; 6) Hipogonadismo, infertilidade, amenorréia e disfunção
erétil. 7) Diabetes mellitus e outros distúrbios do metabolismo dos carboidratos; 8) Desordens hipoglicêmicas; 9) Distúrbios do
metabolismo dos lípides; 10) Distúrbios do metabolismo ósseo e mineral; 11) Desordens do crescimento; 12) Doenças
endócrinas multi glandulares; 13) Obesidade e sobrepeso: avaliação, tratamento clínico e cirúrgico; 14) Doenças da
neurohipófise; 15) Distúrbios endócrinos e metabólicos na infecção pelo HIV.; 16) Glicocorticóides; 17) Hipertensão endócrina;
18) Endocrinologia da gestante e do idoso; 19) Neoplasia endócrina múltipla; 20) Emergências endocrinológicas 21) Conduta
Profissional, Ética e Bioética; 22) Anamnese e exames. 23) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das
doenças mais prevalentes. 24) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO – GASTROENTEROLOGIA:
1) Doença do Refluxo Gastro-esofágico; 2) Alterações da motilidade do esôfago: Diagnóstico e tratamento; 3) Esofagite
eosinofílica; 4) Neoplasia do esôfago; 5) Manifestações atípicas e extra-esofágicas da doença do refluxo gastro-esofágico; 6)
Gastrites; 7) Lesões gastro-intestinais induzidas por antiinflamatórios não esteróides; 8) Úlcera péptica; 9) Helicobacter pylori e
afecções associadas; 10) Neoplasias gástricas; 11) Diarréias agudas e crônicas; 12) Síndrome de má absorção; 13) Parasitoses
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intestinais; 14) Síndrome do intestino irritável; 15) Doença diverticular dos cólons; 16) Câncer colo-retal; 17) Retocolite
ulcerativa inespecífica; 18) Doença de Crohn; 19) Colite isquêmica; 20) Pancreatite aguda, Pancreatite crônica, Tumores do
pâncreas, Cistos de pâncreas; 21) Diagnóstico diferencial das icterícias; 22) Colestase; 23) Hepatites agudas/ crônicas virais;
24) Hepatite autoimune; 25) Cirrose hepática; 26) Doenças hepáticas metabólicas; 27) Esteatose e esteato-hepatite não
alcoólicas; 28) Tumores primitivos do fígado; 29) Fígado e gravidez; 30) Transplante hepático; 31) Doenças da vesícula biliar;
32) Tumores malignos das vias biliares extra-hepáticas; 33) Álcool e aparelho digestivo; 34) Manifestações digestivas da
síndrome de imunodeficiência adquirida; 35) Doença de Chagas e aparelho digestivo; 36) Esquistossomose mansônica; 37)
Nutrição em gastroenterologia; 38) Alterações genéticas e afecções do aparelho digestivo; 39) Doenças funcionais do aparelho
digestivo; 40) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 41) Anamnese e exames. 42) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica,
tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 43) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA
1) Aleitamento materno e alimentação no primeiro ano de vida; 2) Alergia alimentar; 3) Ascite; 4) Atresia das vias biliares; 5)
Cirroses; 6) Cisto de colédoco; 7) Colangite esclerosante; 8) Colelitíase; 9) Colestase neonatal; 10) Colestases familiares; 11)
Alterações hepáticas relacionadas à anemia falciforme. 12) Constipação intestinal; 13) Deficiência de alfa-1-antitripsina; 14)
Diarréia aguda, persistente e crônica; 15) Distúrbios da Motilidade do trato gastrointestinal e da deglutição; 16) Distúrbios
funcionais; 17) Doença celíaca; 18) Doença de Hirschsprung e neurodisplasia intestinal; 19) Doença de Wilson; 20) Doença
Inflamatória Intestinal; 21) Doença péptica; 22) Doenças metabólicas relacionadas ao trato digestório; 23) Dor abdominal; 24)
Enteropatia perdedora de proteínas; 25) Esteatohepatite; 26) Fibrose cística; 27) Fórmulas infantis para a criança normal e com
afecções do Aparelho Digestivo; 28) Doenças eosinofílicas do Aparelho Digestivo; 29) Hemorragias digestivas; 30) Hepatite
autoimune e outras doenças autoimunes do sistema hepatobiliar; 31) Insuficiência hepática aguda; 32) Doenças metabólicas do
fígado; 33) Hepatotoxicidade induzida por drogas; 34) Hepatites virais; 35) Hipertensão porta; 36) Distúrbios do metabolismo
dos carboidratos e das proteínas; 37) Intestino irritável; 38) Intolerância aos monossacarídeos e dissacarídeos; 39) Má-
absorção; 40) Más-formações do trato digestivo; 41)Microbiota; 42) Neoplasias do trato digestivo e seus anexos; 43)
Pancreatites agudas e crônicas; 44) Parasitoses intestinais; 45) Uso e indicações de Próbióticos; 46) Pseudo-obstrução
intestinal; 47) Refluxo gastroesofágico e doença do refluxo gastroesofágico; 48) Acalasia; 49) Distúrbios funcionais do esôfago;
50) Esofagites; 51) Síndrome do Intestino curto; 52) Suporte nutricional em doenças do trato digestivo e nas hepatopatias; 53)
Transplante hepático e intestinal; 54) Urgências do aparelho digestivo e seus anexos; 55) Interpretação e execução de
procedimentos em Gastroenterologia e Hepatologia pediátrica; 56) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 57) Anamnese e
exames. 58) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 59) Preenchimento de
Receitas Médicas.
 
MÉDICO - GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA:
1) Anatomia dos órgãos genitais; 2) Cirurgias Ginecológicas (histerectomias, miomectomias, ooforectomia, salpingectomia,
salpingotripsia, conização, amputação cervical, correção de prolapsos, laparoscopia, histeroscopia): Indicações e complicações;
Avaliação clínica e laboratorial pré-operatória; Profilaxia do tromboembolismo; 3) Climatério: Propedêutica e tratamento; 4)
Doença inflamatória pélvica/leucorréias/infecções sexualmente transmissíveis; 5) Endocrinologia ginecológica: Fisiologia e
alterações do ciclo menstrual; Puberdade normal e anormal; Síndromes hiperandrogênicas - hirsutismo e acne; Galactorréia;
Síndrome dos ovários policísticos; Genitália ambígua; 6) Ética em Ginecologia e Obstetrícia: Princípios bioéticos;
Responsabilidade médica no exercício da Ginecologia e Obstetrícia; Prontuário e segredo médico; Consentimento livre e
esclarecido; Relação médio-paciente; 7) Atendimento da adolescente; 8) Violência sexual; Interrupção legal da gestação; 9)
Ética em pesquisa; 10) Infecção pelo papilomavírus: diagnóstico e tratamento / Lesões precursoras do câncer do colo:
diagnóstico/Interpretação da citologia oncótica; 11) Massas pélvicas: conduta na adolescente, na idade reprodutiva, no
climatério e na gestação; 12) Mastologia: Exames de imagem / doenças benignas e malignas da mama; 13) Neoplasias
ginecológicas (colo e corpo uterino, vulva, vagina): diagnóstico e tratamento; 14) Obstetrícia: Fisiologia da gravidez; Assistência
pré-natal; Drogas na gravidez; Imunização; Diagnóstico de trabalho de parto; Boas práticas na assistência ao parto e
nascimento; Puerpério; Lactação; 15) Intercorrências clínico-cirúrgicas no ciclo gravídico puerperal: Sangramentos de primeira e
segunda metade da gestação; Hiperemese gravídica; Aloimunização pelo fator Rh; Infecções congênitas (TORCHS), Síndromes
hipertensivas na gestação; Diabetes mellitus pré-gestacional e gestacional; Insuficiência istmocervical; Amniorrexe prematura;
Trabalho de parto prematuro; Gravidez prolongada; Crescimento intrauterino restrito; Oligoâmnio e polidrâmnio; Hemorragia
pós-parto; Infecção puerperal; Mastite; Mortalidade materna; Mortalidade perinatal e neonatal; Psicose puerperal; 16) Medicina
Fetal; 17) Propedêutica subsidiária em obstetrícia: Ultrassonografia, Cardiotocografia, Dopplervelocimetria; Perfil biofísico fetal;
18) Saúde Sexual e Reprodutiva: Planejamento sexual e reprodutivo (métodos contraceptivos hormonais e não hormonais);
Investigação básica e tratamento do casal infértil; Acolhimento e cuidado à população LGBTQIAPN+; 19) Uroginecologia:
Propedêutica e tratamentos da incontinência urinária; Infecção do trato urinário; Fístulas genito-urinárias - classificação e
diagnóstico.
 
MÉDICO - HEMATOLOGIA/HEMOTERAPIA PEDIÁTRICA:
1) Origem e citologia das células do sangue; 2) Órgãos linfoides e hemoformadores; 3) Fisiopatologia das células do sangue e
da hemostasia; 4) Anemias: diagnóstico, abordagem clínica e abordagem laboratorial e tratamento; 5) Hemoglobinopatias
estruturais e talassemias; 6) Hematologia neonatal: anemias, policitemia, alteração do metabolismo da bilirrubina, distúrbios de
coagulação, hemoterapia no recém-nascido; 7) Síndromes de falência da Medula Óssea; 8) Interpretação do hemograma; 9)
Alterações qualitativas da função dos neutrófilos; 10) Abordagem clínico laboratorial do paciente hemorrágico; 11) Coagulação
intravascular disseminada; 12) Púrpuras adquiridas e congênitas; 13) Distúrbios congênitos da coagulação; 14) Distúrbios
adquiridos da coagulação; 15) Doenças tromboembólicas e anticoagulação em pediatria; 16) Fibrinólise; 17) Hiperesplenismo;
19) Diagnóstico diferencial das adenomegalias; 20) Doenças de depósito; 21) Conceitos básicos de carcinogênese; 22)
Epidemiologia do câncer em pediatria; 23) Leucemias agudas: mieloides e linfoides; 24) Leucemia mieloide crônica; 25)
Síndromes mielodisplásicas e mieloproliferativas; 26) Linfomas não-Hodgkin; 27) Doença de Hodgkin; 28) Histiocitose de
Células de Langerhans e Síndromes hemofagocíticas; 29) Conceitos básicos de quimioterapia; 30) Fatores de crescimento
hematopoético; 31) Transplantes autólogos e alogênicos de medula óssea; 32) Infecção no paciente neutropênico e
imunossuprimido; 33) Urgências oncológicas e hematológicas; 34) Efeitos tardios do tratamento do câncer; 35) Coleta, testes e
processamento do sangue. 36) Hemoterapia em pediatria; 37) Manuseio de reações transfusionais; 38) Indicações de sangue,
hemocomponentes e hemoderivados; 39) Efeitos adversos da transfusão de sangue, hemocomponentes e hemoderivados;40)
Imuno-hematologia; 41) Fundamentos de genética básica e molecular 42) Terapia celular 43) Biossegurança 44) Política
nacional do sangue; 45) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 46) Anamnese e exames. 47) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica,
tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 48) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO – NEUROLOGIA:
1) Semiologia neurológica; 2) Neurofisiologia; 3) Aspectos práticos da propedêutica diagnóstica em Neurologia; 4) Síndromes
Neurológicas e Topografia Lesional; 5) Neuroinfecção; 6) Doença Vascular encefálica e medular; 7) Tumores do SNC;
Anomalias do Desenvolvimento Neuronal; 8) Desordens Neurocutâneas; 9) Neuropatias Periféricas; 10) Miopatias; 11)
Mielopatias; 12) Ataxias; 13) Distúrbios do Movimento; 14) Doenças da Junção Neuromuscular; 15) Esclerose Múltipla e outras
doenças desmielinizantes; 16) Epilepsia; 17) Hipertensão intracraniana.18) Doenças neurológicas com manifestações extra-
piramidais; 19) Cefaleias; 20) Distúrbios do Sono; 21) Tonteira e Vertigem; 22) Manifestações Neurológicas das Doenças
Sistêmicas; 23) Demências e Delírios; 24) Desordens do Sistema Autonômico; 25) Desordens Psiquiátricas; 26) Diagnóstico de
traumatismo crânio-encefálico; 27) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 28) Anamnese e exames. 29) Fisiopatologia,
diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 30) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - NEUROLOGIA PEDIÁTRICA:
1) Exame neurológico do recém–nascido ao adolescente; 2) Infecções do sistema nervoso; 3) Epilepsia e distúrbios paroxísticos
de natureza não epiléptica; 4) Distúrbios do desenvolvimento do sistema nervoso; 5) Encefalopatias não progressivas e
progressivas; 6) Síndromes neurocutâneas; 7) Tumores do SNC; 8) Hipertensão intracraniana; 9) Distúrbios do sono; 10)
Distúrbios do comportamento; 11) Dificuldades e distúrbios do aprendizado escolar; 12) Cefaleias; 13) Doenças
neuromusculares; 14) Doenças Neurológicas Heredodegenerativas; 15) Ataxias agudas 16) Infecções congênitas; 17) Afecções
dos gânglios da base; 18) Peroxissomopatias; 19) Lisossomopatias; 20) Doenças desmielinizantes; 21) Acidentes vasculares
cerebrais na infância; 22) Comprometimento neurológico em doenças sistêmicas; 23) Comas 24) Traumatismo crânio
encefálico. 25) Trastorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade; 26) Morte encefálica, 27) Conduta Profissional, Ética e
Bioética; 28) Anamnese e exames. 29) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais
prevalentes. 30) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA:
1) Semiologia e sintomatologia clínica das doenças do Aparelho Locomotor; 2) Exames complementares básicos em ortopedia;
3) Monoartrite, oligoartrite e poliartrite: descrever a classificação do padrão de acometimento articular, o modo de instalação das
poliartrites: identificar o padrão de acometimento articular da artrite reumatoide (AR); 4) Manifestações dolorosas do sistema
musculoesquelético: Definir dor mecânico-postural, inflamatória, degenerativa, dor neoplásica, dor referida, dor irradiada,
compreender as deformidades congênitas, hereditárias e adquiridas do sistema músculo-esquelético, determinar a propedêutica
e tratamento. 5) Osteoartrose dos membros e coluna: Fisiopatologia e tratamento; 6) Patologias do ombro, cotovelo e mão; 7)
Osteomielite e artrite séptica: definição, fisiopatologia, diagnóstico clínico, indicação e interpretação de exame complementares
relacionados à de osteomielite hematogênica aguda e artrite séptica aguda; 8) Ortopedia infantil: reconhecer as principais
doenças que acometem a coluna vertebral da pessoa em crescimento- torcicolo muscular congênito, escoliose idiopática juvenil
e escoliose idiopática do adolescente; reconhecer as principais doenças que acometem o quadril da pessoa em crescimento:
displasia do desenvolvimento do quadril, sinovite transitória do quadril, Doença de Legg-Calve-Perthes e deslizamento epifisário
proximal do fêmur; reconhecer as principais doenças que acometem o joelho, tornozelo e pé da pessoa em crescimento:
doença de Osgood-Schlatter, pé torto postural e pé torto congênito; 9) Fraturas e luxações dos membros inferiores, superiores e
coluna na criança e adulto: diagnóstico clínico e radiológico e tratamento, reconhecer as indicações, cuidados e complicações
das imobilizações ortopédicas, reconhecer o material utilizado para confecção de imobilizações ortopédicas; 10) Fratura
exposta: diagnóstico clínico e radiológico e tratamento; 11) Amputações: abordagem inicial e estabilização clínica; 12)
Neoplasias do sistema musculoesquelético: classificar as neoplasias do sistema músculo-esquelético: primárias (benignas e
malignas) e secundárias (metastáticas), reconhecer as características clínicas, fisiopatológicas, morfológicas e radiológicas do
osteocondroma, do osteossarcoma, do Sarcoma de Ewing/PNET, do mieloma e das neoplasias ósseas metastáticas. 13)
Doenças osteometabólicas; 14) Lesões tendinosas agudas e crônicas e lesões musculares: diagnóstico diferencial,
manifestações clínicas, diagnóstico radiológico e tratamento. 15) Lesões ligamentares dos membros superiores e inferiores:
diagnóstico diferencial, manifestações clínicas e diagnóstico radiológico e tratamento. 16) Uso de métodos de imagem no
diagnóstico em ortopedia: indicações de exame radiológico e incidências das doenças e traumas do Sistema Músculo-
esquelético, realizar adequação e interpretação dos exames radiológicos. 17) Lesões nervosas centrais e periféricas:
diagnóstico diferencial, manifestações clínicas, diagnóstico radiológico e tratamento. 18) Conduta Profissional, Ética e Bioética.
19) Programa Melhor em Casa (PMeC): organização e modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de
Atenção Domiciliar (SAD); critérios de elegibilidade para admissão no SAD; trabalho em equipe multiprofissional. 20) Plano
Terapêutico Singular (PTS); 21). Educação em saúde para o paciente e a família; 22) Princípios de cuidados paliativos;
elegibilidade aos cuidados paliativos nos diversos cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos,
identificação de sinais e sintomas que causam desconforto e/ou sofrimento para a pessoa cuidada e/ou familiares e cuidadores;
visão holística com ênfase na história biográfica e valores da pessoa cuidada; comunicação de notícias difíceis ao paciente e/ou
familiares e cuidadores; domínio no manejo de opioides e demais medicamentos para alívio da dor e controle de outros
sintomas; trabalho em equipe multiprofissional; prognóstico e proporcionalidade terapêutica; diretivas antecipadas de vontade
(DAV); 23) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - OTORRINOLARINGOLOGIA:
1) Anatomia e semiologia otorrinolaringológica; 2) Propedêutica otorrinolaringológica; 3). Malformações em otorrinolaringologia;
4). Uso de medicamentos otológicos e tópicos nasais. 5) Microbiologia e antimicrobianos na otorrinolaringologia; 6) Indicações,
Contraindicações, Técnica Cirúrgica e Complicações. 7) Anestesia em Otorrinolaringologia e Cirurgia de Cabeça e Pescoço; 8)
Cuidados de pré e pós-operatório; 9) Tumores benignos e malignos da boca, faringe, laringe, hipofaringe, glândulas salivares e
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seios paranasais; 10) Cefaleia e otorrinolaringologia; 11) Tosse e otorrinolaringologia; 12) Urgências em Otorrinolaringologia; 13)
Exames complementares em otorrino; 14) Alterações não infecciosas de orelha externa (ceratose obliterante, cerume e corpos
estranhos); 15) Otites Médias Agudas e Recorrentes; 16) Disfunções Auditivas, Ototoxicidade e Otoproteção. 17) Aparelho de
Amplificação Sonora Individual. Implantes Cocleares; 18) Zumbido; 19) Vestibulopatias centrais e periféricas; 20) Investigação
de pacientes com queixa de tontura. 21) Reabilitação Vestibular; 22) Obstrução Nasal. Rinite Aguda e Rinite Crônica; 23)
Doenças úlcera granulomatosas em otorrinolaringologia; 24) Doenças da Olfação; 25) Adenoidite/Aumento das tonsilas; 26)
Síndrome do Respirador Oral 27) Faringotonsilites; 28) Doenças da Mucosa Oral. Afecções da Língua. Doenças Traumáticas da
Boca. Manifestações Orais das Doenças Sistêmicas; 29) Halitose; 30) Disfunções do paladar; 31) Ronco e Síndrome da Apneia
e Hipopneia do Sono; 32) Distúrbios Neurológicos da Laringe. Repercussões Laríngeas do Refluxo Gastroesof Ago Faríngeo.
Traumatismos da Laringe. Laringites Agudas e Crônicas; 33) Papilomatose Respiratória Recorrente; 34) Disfonias. Lesões
Fonotraumáticas. Alterações Estruturais Mínimas. 35) Disfagias; 36) Estridor Laríngeo; 37). Conduta Profissional, Ética e
Bioética; 38) Anamnese e exames. 39) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais
prevalentes. 40) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - PEDIATRIA:
1. Código de Ética Médica; Direitos da criança e do adolescente; 2. Abordagem da criança e do adolescente em condição de
vulnerabilidade: violência contra criança ou adolescente, uso prejudicial de álcool e outras drogas, cumprindo medida
socioeducativa; gravidez precoce; aborto; acidentes; traumas psíquicos e físicos; suicídios e homicídios; 3. Acidentes mais
comuns na infância:, ferimentos, corpos estranhos, queimaduras e grandes traumas; 4. Intoxicações exógenas: reconhecer
sinais e sintomas, determinar tratamento geral e tratamento específico, inclusive antídotos de intoxicação por
anticolinesterásicos, paracetamol, benzodiazepínicos, opióides, barbitúricos, tricíclicos, cáusticos e ácidos; 5. Acidentes com
animais peçonhentos: identificação de sinais e sintomas específicos de cada intoxicação, indicação de soro, exames
laboratoriais. 6. Afecções cirúrgicas de superfície: reconhecer anomalias congênitas cirúrgicas e não cirúrgicas; 7. Diagnóstico
diferencial das adenomegalias e hepatoesplenomegalias; 8. Dor abdominal: Causas por idade e ameaçadoras a vida: Vômito;
refluxo gastroesofágico, traumas, apendicite, gravidez ectópica, cetoacidose diabética, aderências, torção testicular, alergias
alimentares, cólica no lactente, hérnia encarcerada, ingestão de corpo estranho, anemia falciforme, torção ovariana, diarreia
persistente, aguda e crônica; Desidratação e reidratação, Colestase neonatal; Enterocolite necrosante; Hepatopatias agudas e
crônicas, Nutrição enteral. 9. Alimentação e distúrbios nutricionais: aleitamento materno, alimentação complementar,
alimentação no período neonatal, na infância e na adolescência, desnutrição, carência nutricionais de vitaminas e minerais,
escorbuto e raquitismo; sobrepeso e obesidade; síndrome plurimetabólica; bulimia na adolescência; alergia à proteína de leite
de vaca; doença celíaca; 10. Avaliação do crescimento, desenvolvimento e manutenção sexual; distúrbios neuropsicomotores e
acrescentar TEA, TDAH; distúrbios de fala, da audição ou de linguagem da criança e do adolescente; 11. Distúrbios
dermatológicos e oftalmológicos mais comuns; 12. Distúrbios reumatológicos e ortopédicos mais comuns; 13. Imunização 14.
Avaliação da criança gravemente enferma: identificar precocemente sinais críticos para iniciar intervenção rápida, identificar os
riscos na impressão inicial (ABC), descrever os componentes da avaliação primária: ABCDE, interpretar os achados clínicos
durante a avaliação primária, descrever os componentes da avaliação secundária: SAMPLE. 15. Insuficiência respiratória
aguda: realização do diagnóstico sindrômico (obstrução de via aérea superior, inferior, doenças do tecido pulmonar ou distúrbio
do controle da respiração), indicar as formas de tratamentos (oxigenioterapia, ventilação de resgate, ventilação não invasiva, via
aérea avançada). 16. Abordagem das vias aéreas: dispositivos para oxigenoterapia e intubação, sequência rápida de intubação,
drogas de intubação, monitorização pós intubação. 17. Bronquiolite Viral Aguda (BVA) e Asma: diagnóstico diferencial, identificar
precocemente sinais de gravidade e mal prognóstico; manejo das crises leves/moderadas/graves. 18. Pneumonia comunitária
na infância: conceito, fatores de riscos, agentes causadores, fisiopatologia, sinais e sintomas; critérios clínicos, exames
necessários, avaliação da gravidade, etiologia (bacteriana, atípica, viral); 19. Sintomas e Distúrbios Respiratórios Agudos e
Crônicos: tosse; asma; tuberculose, bronquiolite, pneumonia e coqueluche; 20. Sofrimento fetal agudo e encefalopatia hipóxico
isquêmica; 21. Mortalidade infantil e vigilância do óbito infantil e fetal; 22. Anamnese e exames. 23. Fisiopatologia, diagnóstico,
clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 24. Crises convulsivas: diagnóstico diferencial de crises
epiléticas, crises febris na infância, estado de mal epilético e estado de mal epilético refratário, reconhecer sinais e sintomas,
contexto das crises, duração, etiologias. 25. Cefaleias: rever conceitos sobre cefaleia na infância, determinar causas de
cefaleias secundárias, saber tratar as causas primárias (migrânea, tensional, trigeminal), reconhecer sinais de alarme. 26.
Traumatismo cranioencefálico em pediatria: manejo inicial correto do TCE em pediatria, identificar pacientes em risco de lesão
intracraniana significativa, determinar as indicações de realização Tomografia computadorizada; 27. Eletrocardiograma em
pediatria: interpretar corretamente o traçado eletrocardiologia na criança, conhecer as diferenças fisiológicas do traçado
eletrocardiologia na criança em relação ao traçado do adulto, correlacionar as alterações do traçado eletrocardiográfico com os
principais distúrbios eletrolíticos e possíveis patologias. 28. Choque circulatório: fazer diagnóstico diferencial de choque
obstrutivo, cardiogênico, hipovolêmico e anafilático; conceito, fisiopatologia, mecanismos compensatórios, diagnóstico,
classificação, etiologia, tratamento, sinais e sintomas. 29. Arritmias na pediatria: causas e tratamentos das bradicardias, causas
e tratamentos das taquicardias, técnica de manobras vagais. 30. Distúrbios cardiovasculares: malformações e cardiopatias
congênitas, arritmias, hipertensão arterial, insuficiência cardíaca; 31. Síndrome nefrítica: glomerulopatias primárias x
glomerulopatias secundárias; fatores de risco; sinais e sintomas, complicações, tratamento e exames complementares. 32.
Emergência hipertensiva na infância: definição; sinais e sintomas; estadiamento da PA; etiologia; abordagem inicial; exames
complementares; medicações; 33. Síndrome hemolítico urêmica: atípica x típica; definição, etiologia, fisiopatologia, alterações
clínicas; alterações laboratoriais. 34. Síndrome nefrótica: primária/secundária. sinais e sintomas tratamento (Distúrbios do trato
urinário: Injúria renal aguda e doença renal crônica; Glomerulopatias; Hematúria; Síndrome nefrótica) 35. Infecção do trato
urinário e pielonefrite: prevenção e fatores de risco para formação de cicatrizes renais, conceito, epidemiologia, fisiopatologias,
patogênese, sinais e sintomas, diagnóstico laboratorial, tratamento, critérios para realização da profilaxia antimicrobiana.
diferença entre Infecção do Trato urinário x bacteriúria assintomática x pielonefrite; 36. Cetoacidose diabética: manifestações
clínicas, propedêutica e tratamento; 37. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido básico, metabólicos e endócrinos: erros inatos do
metabolismo; diabetes mellitus insulino-dependente; 38. Anemia falciforme: descompensações agudas, manifestações clínicas,
propedêutica e tratamento; 39. Arboviroses- Dengue, Chikungunya, Zika: manifestações clínicas, propedêutica e tratamento; 40.
Doenças Infectocontagiosas: Exantemas na infância; Febre reumática; Síndrome de imunodeficiência adquirida; diagnóstico e
tratamento das doenças sexualmente transmissíveis; Parasitoses intestinais, ectoparasitoses, esquistossomose mansoni;
leishmaniose visceral, Toxoplasmose; 41. Criança e adolescente com suspeita de imunodeficiência; 42. Saúde bucal na infância
e adolescência; 43. Fisiologia e distúrbios do equilíbrio hidro-eletrolítico e ácido-básico: reconhecer e saber tratar hipo e
hipercalemia, hipo e hipernatremia, interpretar gasometria arterial; 44. Doenças exantemáticas: diagnóstico diferencial,
manifestações clínicas e tratamento. 45. Particularidades do atendimento do recém-nascido, cuidados com o recém-nascido;
recém-nascido prematuro, puericultura, Programa Alta Responsável, triagem neonatal e a criança com malformações; 46.
Desidratação e reidratação: diagnóstico e tratamento; 47. Conduta Profissional, Ética e Bioética. 48. Programa Melhor em Casa
(PMeC): organização e modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD); critérios de
elegibilidade para admissão no SAD; trabalho em equipe multiprofissional. 49. Plano Terapêutico Singular (PTS); 50. Educação
em saúde para o paciente e a família; 51. Princípios de cuidados paliativos; elegibilidade aos cuidados paliativos nos diversos
cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, identificação de sinais e sintomas que causam desconforto
e/ou sofrimento para a pessoa cuidada e/ou familiares e cuidadores; visão holística com ênfase na história biográfica e valores
da pessoa cuidada; comunicação de notícias difíceis ao paciente e/ou familiares e cuidadores; domínio no manejo de opioides e
demais medicamentos para alívio da dor e controle de outros sintomas; trabalho em equipe multiprofissional; prognóstico e
proporcionalidade terapêutica; diretivas antecipadas de vontade (DAV); 52. Receitas médicas.
 
MÉDICO - PNEUMOLOGIA:
1) Sintomatologia geral das doenças do aparelho respiratório; 2) Abordagem do paciente com doença respiratória; 3) Métodos
diagnósticos laboratoriais e radiológicos em pneumologia; 4) Diagnóstico diferencial da dor torácica; 5) Asma e bronquite; 6)
Infecções respiratórias; 7) Bronquiectasia e distúrbios localizados das vias aéreas e parênquima pulmonar; 8) Doenças
pulmonares intersticiais; 9) Doenças pulmonares ocupacionais e ambientais; 10) Atelectasia e colapso pulmonar,
encarceramento pulmonar; 11) Tromboembolismo pulmonar; manejo de anticoagulação; 12) Hipertensão Pulmonar e Vasculites
pulmonares; 13) Distúrbios respiratórios do sono; 14) Tabagismo; 15) Câncer do pulmão e dos brônquios; 16) Tumores malignos
metastáticos; 17) Manifestações torácicas das doenças sistêmicas; 18) Doenças da pleura, do diafragma, da parede torácica e
do mediastino; 19) Síndromes de hipoventilação e hiperventilação; 20) Insuficiência respiratória aguda e crônica; 21) Doenças
pulmonares supurativas, abscesso pulmonar; 22) Fibrose Pulmonar Idiopática; 23) Antibioticoterapia; 24) Oxigenoterapia; 25)
Reabilitação pulmonar, 26) Conduta Profissional, Ética e Bioética; 27) Anamnese e exames. 28) Fisiopatologia, diagnóstico,
clínica, tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 29) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - PSIQUIATRIA:
1) A Instituição do campo teórico e prático da Psiquiatria: A história da evolução da clínica psiquiátrica, as escolas no século XIX
e XX, sua organização conceitual e grandes eixos, segundo um ponto de vista epistemológico; A Arqueologia das relações entre
sociedade e loucura na “Idade Clássica”; a Experiência da Loucura, a Grande Internação; O nascimento do hospital psiquiátrico;
A Genealogia do Saber e do Poder psiquiátrico; 2) A questão da Saúde e da Doença e suas determinações históricas; 3) As
Reformas Psiquiátricas: As experiências reformistas; As experiências em ruptura com o modelo psiquiátrico tradicional; Os
Modelos atuais de Reforma Psiquiátrica, especialmente as experiências brasileira e italiana; A Legislação e o arcabouço
institucional da Reforma Psiquiátrica Brasileira; A Reforma em Belo Horizonte; 4) Ética Médica na prática em Saúde Mental; 5)
Construção de Projeto Terapêutico Singular: Campos da Reabilitação e Inserção Social e Recovery, 6) Noções básicas da
Clínica em psicanálise, sua posição e interfaces com a psiquiatria e a saúde mental; 7) A clínica psiquiátrica: nosologia e
psicopatologia, seu quadro geral e suas versões clássicas e contemporâneas. 8) Epidemiologia, Diagnóstico Diferencial, Manejo
Clínico e tratamento das Grandes Síndromes Psiquiátricas: Transtornos do Neurodesenvolvimento; Espectro da Esquizofrenia e
outros transtornos psicóticos; Transtorno Bipolar e transtornos relacionados; Transtornos Depressivos; Transtornos de
Ansiedade; Transtorno Obsessivo-Compulsivo e transtornos Relacionados; Transtorno de sintomas psicóticos e transtornos
relacionados; Transtornos Disruptivos, Transtornos do Controle do Impulso e da Conduta; Transtornos da Personalidade;
Transtornos mentais decorrentes de álcool e de outras substâncias; Demências: doença de Alzheimer, Demências não
Alzheimer, Delirium. Transtornos alimentares. Transtornos do sono. 9) Psicoterapias: Abordagens psicoterápicas: psicanálise;
terapia cognitivo-comportamental; psicoterapia de grupo; psicoterapia dinâmica breve. 10) Psicofarmacologia: Farmacocinética,
farmacodinâmica, indicações, efeitos colaterais, mecanismo de ação, interações medicamentosas de antidepressivos,
antipsicóticos, hipnóticos, ansiolíticos, estabilizadores de humor, anticolinesterásicos, medicamentos antiepiléticos não
estabilizadores de humor, anticolinérgicos, anti-histamínicos, betabloqueadores. Interações medicamentosas.
Psicofarmacoterapia em situações especiais: gravidez; psicofarmacologia pediátrica. Psicofarmacologia geriátrica; condições
médicas. 11) Psiquiatria no Hospital Geral e Emergências Psiquiátricas: Psiquiatria no hospital geral: histórico e tendências.
Relação médico paciente. Reação à doença e à hospitalização. Interconsulta psiquiátrica: aspectos da técnica. Importância do
diagnóstico em psiquiatria. Escalas, entrevistas e sua utilidade no paciente com condição médica não psiquiátrica.
Peculiaridades do diagnóstico e tratamento em função de comorbidades em unidades médicas. Crises de ansiedade: aspectos
do manejo. Sintomas somáticos e transtornos relacionados à: Cardiologia, Neurologia, Gastrenterologia, Pneumologia,
Reumatologia, Endocrinologia, Infectologia, Oncologia. Populações especiais: idosos; psiquiatria da infância e adolescência;
gestação e puerpério. Manejo de emergências relacionadas ao uso de álcool e outras substâncias. Agitação psicomotora.
Suicídio: epidemiologia, fatores de risco, manejo. 12) Abordagem ao usuário de álcool e outras drogas no contexto da redução
de danos; 13. Conduta Profissional, Ética e Bioética. 14. Anamnese e exames. 15. Fisiopatologia, diagnóstico, clínica,
tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 16. Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - PSIQUIATRIA INFANTIL:
1) A Instituição do campo teórico e prático da Psiquiatria: A história da evolução da clínica psiquiátrica, as escolas no século XIX
e XX, sua organização conceitual e grandes eixos, segundo um ponto de vista epistemológico; A arqueologia das relações entre
sociedade e loucura na “Idade Clássica”; A Grande Internação; O nascimento do hospital psiquiátrico; A genealogia do saber e
do poder psiquiátrico; 2) A legislação referente à Saúde Mental e ao campo de proteção da criança e do adolescente; 3) As
Reformas Psiquiátricas: As experiências reformistas; As experiências em ruptura com o modelo psiquiátrico tradicional; Modelos
atuais de Reforma Psiquiátrica, especialmente as experiências brasileira e italiana; A Reforma em Belo Horizonte; 4) As
relações entre saúde mental, cidadania, pedagogia e direito; 5) Construção de Projeto Terapêutico Singular: Campos da
Reabilitação e Inserção Social e Recovery, 6) A Clínica psiquiátrica da criança e do adolescente: nosologia e psicopatologia, seu
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quadro geral e suas versões clássicas e contemporâneas. 7) Noções básicas da clínica em psicanálise, sua posição e
interfaces com a psiquiatria e a saúde mental da criança, adolescente e suas famílias; 8) Processos e etapas do
desenvolvimento infantil; 9) Classificação e epidemiologia dos distúrbios psiquiátricos na infância e adolescência. Princípios
gerais do desenvolvimento e avaliação psiquiátrica de crianças e adolescentes. Transtornos do desenvolvimento. Transtornos
de comportamento e de linguagem. Transtorno de ansiedade da separação. Mutismo seletivo. Transtorno de Tique. Transtorno
de excreção. Transtorno da alimentação da primeira infância. Transtornos de humor e suicídio. Transtornos de ansiedade.
Transtornos do sono. Esquizofrenia de início precoce. Abuso de substância na adolescência. Psicofarmacologia na criança e no
adolescente. Psicoterapia e psicologia médica. 10) Políticas públicas de saúde mental infantojuvenil. 11) Ética Médica na prática
em Saúde Mental; 12) Conduta Profissional, Ética e Bioética. 13) Anamnese e exames. 14) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica,
tratamento e prevenção das doenças mais prevalentes. 15) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - RADIOLOGIA E DIAGNÓSTICO POR IMAGEM:
1) Fundamentos físicos das radiações e efeitos biológicos; 2) Raios X - características e produção; 3) A formação da imagem
radiográfica e controle e qualidade; 4) Filmes radiográficos, sistemas intensificadores e antidifusores; 5) Proteção radiológica; 6)
Fundamentos da ultra-sonografia, tomografia computadorizada e da ressonância magnética; 7) Contrastes radiológicos; 8)
Imaginologia do tórax: métodos e análise, doenças pleuro-pulmonares; massas torácicas; tórax nas emergências; tórax em
pediatria; alterações intersticiais, alveolares e mistas; 9) Imaginologia do aparelho digestivo: métodos e análise; patologias mais
comuns; abdome agudo; aparelho digestivo em pediatria; estudo contrastado; 10) Imaginologia do aparelho urinário: métodos e
análises, massas expansivas; aparelho urinário em pediatria; das urgências em aparelho urinário, incluindo trauma; 11)
Imaginologia do sistema músculo-esquelético e articular: métodos e análises, doenças inflamatórias ósteo-músculo-articulares;
massas tumorais e pseudo-tumorais; repercussões ósteo-músculo-articulares das doenças sistêmicas; da coluna vertebral; do
crânio e face; 12) Imaginologia em Ginecologia e Obstetrícia: métodos e análise; da pélvis feminina; do útero e anexos normais
e patológicos; da gravidez: diagnóstico, evolução e, complicações; do feto e anexos; da mama; e nas alterações endócrinas. 13)
Mamografia: Técnicas de posicionamento; Tumores benignos e malignos 14) Densitometria óssea. 15) Imaginologia do sistema
nervoso central: métodos e análise; traumatismo crânio-encefálico; doenças vasculares, infecciosas e desmielinizantes do
sistema nervoso central; sistema nervoso central em pediatria; sistema nervoso central nas alterações sistêmicas e em
pacientes críticos; 16) Radiologia intervencionista 17) Primeiros socorros. 18) Choque anafilático 19) Conduta Profissional, Ética
e Bioética.
 
MÉDICO - REUMATOLOGIA:
1) Abordagem do paciente com doenças reumáticas; 2) Classificação e epidemiologia das doenças reumáticas; 3) Estrutura e
função do tecido conjuntivo; 4) Exames laboratoriais em reumatologia; 5) Exames de imagem em reumatologia; 6) Artrite
reumatoide; 7) Artrites infecciosas 8) artropatias associadas a doenças sistêmicas; 9) Síndrome de Sjögren. 10) Síndrome dos
anticorpos antifosfolípides; 11) Espondiloartrites; 12) Osteoartrite; 13) Febre reumática; 14) Lúpus eritematoso sistêmico; 15)
Esclerose sistêmica; 16) Síndromes vasculíticas 17) Miopatias inflamatórias crônicas; 18) Artropatia por cristais: gota e
pseudogota; 19) Reumatismos de partes moles; 20) Fibromialgia e síndrome miofascial; 21) Doenças osteometabólicas:
Osteoporose, osteomalácia e doença de Paget; 22) Síndromes musculoesqueléticas associadas às neoplasias, as doenças
endócrinas, à AIDS e aos transplantados; 23) Neoplasias articulares; 24) Doenças autoinflamatórias 25) Terapêutica em
reumatologia; 26) Reabilitação em reumatologia; 27) Aspectos médico-legais em reumatologia; 28) Vacinação em doenças
reumatológicas; 29) Emprego dos agentes biológicos na terapêutica das doenças reumatológicas; 30) Conduta Profissional,
Ética e Bioética; 31) Anamnese e exames. 32) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais
prevalentes. 33) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
MÉDICO - REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA:
1) Abordagem do paciente com doenças reumáticas; 2) Classificação e epidemiologia das doenças reumáticas; 3) Estrutura e
função do tecido conjuntivo; 4) Exames laboratoriais em reumatologia; 5) Exames de imagem em reumatologia; 6) Artrite
reumatoide; 7) Artrites infecciosas 8) artropatias associadas a doenças sistêmicas; 9) Síndrome de Sjögren. 10) Síndrome dos
anticorpos antifosfolípides; 11) Espondiloartrites; 12) Osteoartrite; 13) Febre reumática; 14) Lúpus eritematoso sistêmico; 15)
Esclerose sistêmica; 16) Síndromes vasculíticas 17) Miopatias inflamatórias crônicas; 18) Artropatia por cristais: gota e
pseudogota; 19) Reumatismos de partes moles; 20) Fibromialgia e síndrome miofascial; 21) Doenças osteometabólicas:
Osteoporose, osteomalácia e doença de Paget; 22) Síndromes musculoesqueléticas associadas às neoplasias, as doenças
endócrinas, à AIDS e aos transplantados; 23) Neoplasias articulares; 24) Doenças autoinflamatórias 25) Terapêutica em
reumatologia; 26) Reabilitação em reumatologia; 27) Aspectos médico-legais em reumatologia; 28) Vacinação em doenças
reumatológicas; 29) Emprego dos agentes biológicos na terapêutica das doenças reumatológicas; 30) Conduta Profissional,
Ética e Bioética; 31) Anamnese e exames. 32) Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças mais
prevalentes. 33) Preenchimento de Receitas Médicas.
 
TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE - ASSISTENTE SOCIAL:
1. Família em seus diversos contextos sociais: violência intrafamiliar, abandono de incapaz, rupturas conjugais, recomposição
familiar, insuficiência familiar, negligência; 2. Políticas de atenção à mulher em situação de violência doméstica e suas
dimensões contemporâneas; 3. Gestantes e puérperas em situação de vulnerabilidade social; 4. Políticas de atenção ao idoso e
suas dimensões contemporâneas: violência intrafamiliar, abandono, negligência, insuficiência familiar e outros; 5. Políticas de
atenção à criança e ao adolescente em situação de violência; abandono, negligência, ato infracional, trabalho infantil,
insuficiência familiar; 6. Processo de trabalho do assistente social em suas dimensões teórico metodológico, técnico,
operacional e éticopolítica; 7. Política de atenção à População em Situação de Rua; 8. Programa Bolsa Família e
acompanhamento das condicionalidades da Saúde; 9. Serviço Social e Saúde; 10. Instrumentos do Serviço Social; 11.
Determinantes Sociais da Saúde, vulnerabilidade social e saúde; 12. Intra e intersetorialidade e o trabalho do Assistente Social
e a clínica ampliada na rede SUS; 13. A abordagem familiar e assistência domiciliar; 14. Política de atenção à pessoa com
deficiência; 15. Apoio Matricial e processos de educação permanente em saúde; 16. Política de Atenção Integral à Saúde das
Pessoas Privadas de Liberdade; 17. Código de ética. 18.Transferência responsável do cuidado; 19- Programa Melhor em Casa
(PMeC): organização e modalidades da atenção domiciliar; funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD); critérios de
elegibilidade para admissão no SAD; trabalho em equipe multiprofissional. 20. Plano Terapêutico Singular (PTS); 21. Educação
em saúde para o paciente e a família; 22. Princípios de cuidados paliativos; elegibilidade aos cuidados paliativos nos diversos
cenários clínicos; questões ético-jurídicas em cuidados paliativos, visão holística com ênfase na história biográfica e valores da
pessoa cuidada; trabalho em equipe multiprofissional; diretivas antecipadas de vontade (DAV).
 
TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE - FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO MEDICAMENTOS:
1. Apoio matricial e a proposta de trabalho nos Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica; 2. Cuidados e
Serviços farmacêuticos na Atenção Primária a Saúde; 3. Política Nacional de Medicamentos e Política Nacional de Assistência
Farmacêutica; 4. Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos: Objetivos e Diretrizes; 5. Financiamento e gestão da
Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde (SUS); Componentes Básico, Estratégico e Especializado da Assistência
Farmacêutica; 6. Incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde e Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais; 7. Assistência farmacêutica: seleção programação, aquisição, armazenamento, distribuição e
dispensação de medicamentos e gestão de produtos para a saúde. Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e de
Transporte de Medicamentos. 8. Uso racional de medicamentos; 9. Legislação referente a: medicamentos sujeitos a controle
especial, antimicrobianos; 10. Código de ética da profissão farmacêutica; 11. Política Nacional de Segurança do Paciente e
Farmacovigilância; 12. Farmacocinética e farmacodinâmica: introdução à farmacologia; noções de ensaios biológicos; vias de
administração de medicamentos; absorção, distribuição e eliminação de fármacos; biodisponibilidade e bioequivalência de
medicamentos; interação droga-receptor; interação de drogas; mecanismos moleculares de ação das drogas; 13. Farmacologia
da dor e da inflamação. Farmacologia do sistema respiratório. Farmacologia do sistema digestivo. Farmacologia da
Reprodução. Farmacologia dos processos infecciosos, Fármacos que atuam no sistema nervoso autônomo, central e periférico.
Fármacos que atuam no sistema cardiovascular. Fármacos que atuam no sistema endócrino. Antimicrobianos; 14. Reações
adversas a medicamentos; interações e incompatibilidade medicamentosas.
 
TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE - PSICÓLOGO:
1. A abordagem familiar e a assistência domiciliar; 2. A clínica ampliada, o trabalho multidisciplinar e a abordagem
interdisciplinar; 3. A história das relações entre sociedade e loucura: a loucura nas diferentes épocas; o nascimento do hospital
psiquiátrico; a genealogia do saber e do poder psiquiátrico; 4. A Legislação e o arcabouço institucional da Reforma Psiquiátrica
Brasileira e do campo de proteção da criança e do adolescente; 5. As reformas psiquiátricas: as experiências reformistas
(psiquiatria de setor, psiquiatria preventiva; as experiências em ruptura com o modelo psiquiátrico tradicional (a antipsiquiatria, a
psiquiatria democrática); os modelos atuais de Reforma Psiquiátrica, especialmente as experiências brasileira e italiana; a
Reforma em Belo Horizonte, suas diretrizes políticas e a prática dos serviços substitutivos em uma grande metrópole; 6. As
relações entre saúde mental, cidadania, educação e direito; 7. Elementos de Clínica (adulto e infanto-juvenil): a nosografia,
nosologia e psicopatologia; a articulação entre clínica e reabilitação psicossocial e a construção do projeto terapêutico usuário
centrado; os enfrentamentos aos imperativos da normalização social; o trabalho multidisciplinar e a clínica feita por muitos; o
lugar da psicofarmacologia, dos saberes psicológicos e psicanalíticos, da abordagem familiar e das estratégias de reabilitação;
processos e etapas do desenvolvimento infanto-juvenil; 8. O psicólogo e as políticas de saúde; 9. A política de atenção à pessoa
com deficiência; 10. Apoio matricial e a proposta de trabalho nos Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica; 11.
Código de ética. 12. RAPS-BH: serviços, diretrizes e fluxos. 13. O cuidado à pessoa em uso prejudicial de álcool e outras
drogas.
 
TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE - NUTRICIONISTA:
1) Administração e planejamento de Unidades de Alimentação e Nutrição: conceitos de organização; funções administrativas;
dimensionamento, planejamento, controle físico e funcional de: estrutura física, móveis, equipamentos, utensílios, recursos
humanos, estoque, produção, qualidade, rotinas e fluxos, custos, produtividade e informatização 2) Planejamento de cardápios:
hábitos alimentares no Brasil e a necessidade de mudanças; função dos alimentos e classificação em grupos; leis da nutrição:
quantidade, qualidade, harmonia e adequação. 3) Legislações sanitárias sobre Rotulagem de alimentos e Rotulagem nutricional
dos alimentos embalados; 4) Boas Práticas de Fabricação (BPF) para estabelecimentos produtores de alimentos e Boas
Práticas para Serviços de Alimentação: procedimentos operacionais padronizados (POP´s) para a produção de refeições;
sistema de gestão para segurança de alimentos: aplicação, termos e definições; controle de resíduos e gestão de processos
sustentáveis; controle higiênico-sanitário dos alimentos; Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) e os procedimentos para
sua avaliação; deterioração dos alimentos; métodos de conservação dos alimentos; análise de perigos e pontos críticos de
controle (APPCC); 5) Guia alimentar para a População Brasileira – 2ª ed; 6) Guia alimentar para crianças menores de 2 anos; 7)
Alimentos para Fins Especiais; 8) Lei Orgânica de Segurança Alimentar – LOSAN; 9) Avaliação Nutricional - Diagnóstico e
Intervenções Nutricionais; 10) Técnica Dietética; 11) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 12) Política Nacional
de Alimentação e Nutrição (PNAN); 13) Legislações do Conselho Federal de Nutrição (CFN); 14) Conceitos, Histórico e
Fundamentos da Educação Alimentar e Nutricional (EAN): Definição de EAN e sua importância na promoção da saúde; Linha
do tempo: análise histórica das diferentes abordagens de EAN; Interdisciplinaridade na EAN: Saúde, Assistência Social,
Segurança Alimentar e Nutricional, Educação, Agricultura, Desenvolvimento Agrário, Abastecimento, Meio Ambiente, Esporte e
Lazer, Trabalho e Cultura.
 
TÉCNICO SUPERIOR DE SAÚDE - TERAPEUTA OCUPACIONAL:
1. Apoio matricial e proposta de trabalho nos Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica – eMulti; e na Rede de
Cuidados da Pessoa com Deficiência 2. A legislação e o arcabouço institucional da Reforma Psiquiátrica Brasileira; 3.
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); 4. Fundamentos da terapia ocupacional; 5.
Principais abordagens e modelos usados na terapia ocupacional; 6. Avaliação terapêutico ocupacional em todos os ciclos de
vida, considerando a funcionalidade e áreas de desempenho ocupacional, componentes de desempenho, contexto,
equipamentos e tecnologia assistiva, padrões de desempenho; 7. Atuação da Terapia Ocupacional no atendimento da criança,
do adolescente, do adulto e do idoso com condição de saúde nas áreas da saúde mental, saúde do trabalhador, neurológica,
osteomuscular, traumatológica, reumatológica, dermatológica, sensorial, intelectual e Transtorno do Espectro Autista; 8. Atuação

Ó
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em grupos de terapia ocupacional; 9. Órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção - princípios mecânicos, avaliações; 10.
Uso da tecnologia assistiva/adaptações - avaliação, intervenção e aplicação; 11. Acompanhamento (follow up) do
desenvolvimento neuropisicomotor de bebês e crianças de risco; 12. Código de ética.
 

ANEXO III
PROTOCOLOS TÉCNICOS DE EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS

 
OBJETIVO:
Estabelecer critérios únicos de avaliação médica no exame admissional, para todos os candidatos, levando em consideração a
função que o candidato pretende exercer, a exposição a fatores de riscos no local de trabalho, obedecendo aos princípios da
Resolução Federal n.º 2323, de 06 de Outubro de 2022, Conselho Federal de Medicina (DOU n.º197-seção I - pág.318, de
17/10/22) e NR 7 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho.
 
O EXAME ADMISSIONAL CONSTARÁ DE:
- Avaliação clínica ocupacional com médico do trabalho ou clínico capacitado, sob supervisão de médico do trabalho da
Diretoria de Gestão da Saúde do Segurado - DGSA, que definirá pela aptidão ou inaptidão, seguindo os protocolos específicos
abaixo relacionados. O médico examinador poderá solicitar os exames complementares que julgar necessários para conclusão
de seu parecer e também relatórios de médicos assistentes;
- Avaliação clínica oftalmológica com acuidade visual com e sem correção, biomicroscopia, fundoscopia, tonoscopia e
conclusão diagnóstica;
- Exames laboratoriais: Hemograma, glicemia de jejum, anti-Hbs quantitativo e urina rotina. Sendo que para o cargo de fiscal
sanitário municipal e fiscal sanitário de nível superior, não será necessário a apresentação do exame de anti-Hbs quantitativo;
- Os exames obrigatórios e complementares terão validade de noventa dias, contados retroativamente à data da avaliação
médica.
 
Protocolo de Cardiopatia e Hipertensão arterial:
- Candidato que no momento do exame admissional apresentar pressão arterial (PA) até 160/100 mmHg, sem patologia
associada será considerado apto.
- Candidato com PA persistente (considerar, no mínimo 3 medidas) acima de 160 / 100 mmHg : solicitar RX de tórax, ECG,
dosagem de uréia e creatinina. Caso já esteja em tratamento, poderá ser solicitado relatório do médico assistente, dispensando,
neste caso, a solicitação dos novos exames.
- Candidatos com exames complementares normais e PA abaixo de 160/110 mmHg: Apto.
- Candidatos com exames complementares alterados e/ou PA acima de 160/110 mmhg serão avaliados por médico do trabalho
da DGSA ou por ela delegado, consubstanciado em relatório do médico cardiologista assistente, que emitirá parecer liberando
ou não para o exercício do cargo.
O candidato com sinais e/ou sintomas de cardiopatia, será encaminhado para avaliação cardiológica especializada e realizará
exames específicos necessários para confirmação diagnóstica e estabelecimento do grau de risco relacionado à atividade
laborativa, para definição de aptidão ou inaptidão para o exercício do cargo.
 
Protocolo de varizes de membros inferiores:
- Será considerado APTO o candidato que no momento do exame admissional apresentar varizes primárias de Grau I ou II, sem
quadro agudo e sem sinais de insuficiência venosa crônica.
- O candidato que no momento do exame admissional apresentar varizes primárias de Grau III e Grau IV ou sinais de
insuficiência venosa deverá ser encaminhado para avaliação com angiologista que emitirá parecer sobre o quadro clínico e
sobre possíveis restrições de trabalho.
- O candidato que no momento do exame admissional apresentar veias de grosso calibre Grau IV com sinais de insuficiência
venosa crônica, e o candidato que no momento do exame admissional apresentar varizes primárias com quadro agudo de
insuficiência venosa, será considerado INAPTO.
- São considerados sinais de insuficiência venosa crônica, aqueles decorrentes da hipertensão venosa, com alterações
teciduais, tais como: ulcerações, edemas, erisipelas, dermatites, escleroses e varizes secundárias.
- São considerados casos agudos os quadros que necessitam de afastamento do trabalho para tratamento clínico imediato.
 
Protocolo de Distúrbios mentais e comportamentais:
- Candidatos que apresentarem ao exame clínico sinais e/ou sintomas de transtorno psiquiátrico e/ou antecedentes de quadros
psicopatológicos moderados ou graves e/ou uso atual de psicofármacos deverão ser avaliados por psiquiatra do quadro
funcional da DGSA, que emitirá parecer quanto à capacidade laborativa. Deverão apresentar relatório do médico assistente.
- Candidatos com antecedentes de psicopatologia leve, com remissão dos sintomas serão considerados aptos. O médico do
trabalho poderá solicitar relatório do médico assistente, se julgar necessário para sua conclusão.
- Para os cargos cujas atividades principais sejam externas, serão avaliados em conformidade com a avaliação biopsicossocial
os candidatos com deficiência mental e / ou epilepsia.
- Quando se tratar de Transtorno do Espectro Autista (TEA), o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, relatório
neuropsicológico (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos últimos 12 (doze) meses."
Protocolo de Distúrbios Visuais:
- O candidato que apresentar acuidade visual igual ou acima de 0,6 (20/30) com ou sem correção será considerado apto.
- O candidato a cargos administrativos que tiver acuidade visual corrigida acima de 0,3 e abaixo de 0,6 deverá apresentar
relatório detalhado do oftalmologista quanto à capacidade laborativa, levando em consideração as exigências das atividades do
cargo.
- O candidato a cargo administrativo que tiver visão menor ou igual a 0,3, no melhor olho, com a melhor correção e/ou
somatório de campo visual menor que 60° somente poderá tomar posse como pessoa com deficiência visual.
- Para os cargos que exijam boa acuidade visual, tais como auxiliares e técnicos de enfermagem, auxiliares e técnicos de
laboratório, médicos de especialidades cirúrgicas, cirurgiões dentistas e cargo de agente comunitário de saúde, ou outros,
sendo considerados pessoa com deficiência serão avaliados nos termos do Decreto 5296/2004 e em conformidade com a
avaliação biopsicossocial.
- Os candidatos aos cargos citados no parágrafo anterior, não classificados como pessoa com deficiência, mas com visão
corrigida abaixo de 0,6 deverão apresentar relatório detalhado do oftalmologista quanto à capacidade visual e somente serão
considerados aptos se o grau de perda visual não comprometer a execução das tarefas do cargo e não colocar em risco a
saúde de terceiros.
- Para os candidatos com suspeita de catarata, glaucoma, ceratocone, retinopatia ou outras patologias evolutivas será solicitado
relatório oftalmológico esclarecedor. Será considerado apto ou inapto dependendo do estágio evolutivo e do prognóstico.
Observação: A pessoa com deficiência visual será classificada de acordo com legislação federal específica (Decreto 3298 de
20/12/99 e Decreto 5296/2004, Art.5.º). Também serão aceitos como pessoa com deficiência visual os candidatos com visão
monocular de qualquer grau, atendendo o disposto na súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça.
 
Protocolo de Diabetes Mellitus:
- Será considerado APTO, o candidato que no momento do exame admissional apresentar valores de glicemia de jejum entre
70 a 125 mg/dl.
- O candidato que no momento do exame admissional apresentar valores de glicemia entre 126 a 200 mg/dl deverá fazer nova
dosagem de glicemia de jejum e exames de função renal (dosagem de uréia e creatinina). Se os exames de função renal
estiverem normais o candidato será considerado apto e orientado a fazer tratamento adequado, se a segunda glicemia for
acima de 125 mg/dl. Se os exames estiverem alterados encaminhar para endocrinologista que emitirá parecer sobre o quadro
clínico e as possíveis restrições ao trabalho.
- Candidato que no momento do exame admissional apresentar valores de glicemia acima de 200 mg/dl, será avaliado por
endocrinologista e/ou clínico e considerado APTO ou INAPTO, a depender do tipo e nível de alteração e da presença de fatores
de risco associados. Para tal, devem ser analisados os níveis de proteinúria, albuminúria e o clearence de creatinina em urina
de 24 horas; sendo a avaliação neurológica obrigatória, se houver suspeita de neuropatia.
- O candidato que ao exame neurológico apresente neuropatia sensitivo-motora e autonômica em grau moderado e grave, será
considerado INAPTO. Os casos leves serão aptos desde que não haja interferência no exercício do cargo.
 
Protocolo para Ingresso de Candidatos com Alterações Auditivas:
- O candidato que apresente redução da capacidade auditiva será avaliado por otorrinolaringologista da DGSA ou delegado por
ela, que emitirá parecer conclusivo sobre a capacidade laborativa, considerando o grau da perda auditiva e as exigências do
cargo.
- O candidato ao cargo de médico, em especialidade que dependa de ausculta deverá ter acuidade auditiva que não
comprometa a ausculta. Não poderá ingressar como pessoa com deficiência auditiva.
- Os candidatos, exceto médicos que dependam da ausculta no exercício de sua especialidade, com perda auditiva que
preencham os critérios do Decreto 3298 de 20/12/99 e Decreto 5296/2004, Art. 5. e de acordo com a avaliação biopsicossocial,
poderão ingressar nas vagas destinadas a candidatos com deficiência.
 
Protocolo do Sistema Musculoesquelético:
- Será considerado inapto candidato que apresentar doenças e anormalidades dos ossos, articulações ou músculos, de
qualquer natureza, que comprometam o exercício das funções do cargo ou possam ser agravadas pelo mesmo.
- Para o cargo cujas atividades principais são externas, serão inaptos candidatos com patologias osteomusculares que
contraindiquem caminhadas frequentes e/ou prolongadas e aqueles com impossibilidade ou dificuldade de marcha.
- Os candidatos classificados como pessoas com deficiência serão avaliados em conformidade com a avaliação biopsicossocial.
 
Observação:
- Para cargos cujas atividades principais sejam externas, serão inaptos os candidatos com patologias dermatológicas que
contraindiquem exposição à luz solar. Em caso de suspeita de patologias com esta limitação, solicitar avaliação e relatório de
dermatologista assistente.
- Outras patologias poderão ser causa de inaptidão, dependendo do grau de alteração apresentado pelo candidato na época do
exame e da limitação que imponham ao exercício do cargo.
 

ANEXO IV
MODELO DE LAUDO PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM COM

DEFICIÊNCIA
 

ATESTADO PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM COM DEFICIÊNCIA
 
Atesto, sob as penas da Lei, para fins de participação do Concurso Público da Carreira dos Servidores da área da Saúde do
Município de Belo Horizonte, que o(a) Senhor(a),
______________________________________________________________________________________________________
____________________,
portador(a) do doc. de identidade nº ______________________________________________ e CPF
nº_______________________________________________
é considerado(a) pessoa com deficiência por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s)
 

[ ] físico(s), [ ] auditivo(s), [ ] visual(is), [ ] intelectual(is) ou [ ] psicossocial(is)/mental(is)
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______________________________________________________________________________________________________
____________________,
CID-10 _______________________________ ____________________________, que resulta(m) no comprometimento das
seguintes funções e nas estruturas do corpo
______________________________________________________________________________________________________
____________________
e ainda apresenta as seguintes limitações no desempenho de atividades
__________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________
_____________________
sendo a provável causa do comprometimento
____________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________
_____________________

 
Loca/Data

_________________________________________
Nome e Assinatura do Profissional

Carimbo/CRM
Telefone

 
ANEXO V

DECLARAÇÃO – ISENÇÃO DE TAXA – HIPOSSUFICIÊNCIA
 
Eu,_______________________________________________________________________________________________,
inscrito para o cargo/especialidade de _____________________________________________________________, sob o nº de
inscrição_________________________, documento de identidade nº _____________________________________ e CPF
nº___________________________________, declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição no Concurso
Público da Carreira dos Servidores da área da Saúde do Município de Belo Horizonte, que estou desempregado(a), desde o dia
_________/__________/___________[dia/mês/ano], sem exercer qualquer labor ou atividade remunerada, assim, sem obter
qualquer renda, não possuindo vínculo empregatício na CTPS, vínculo estatutário com o Poder Municipal, Estadual ou Federal,
nem exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma.
 
Declaro, por fim, que, em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em concurso público e
estar ciente das penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal no 83.936,
de 6 de setembro de 1979.
 
Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais.
 

Local/Data:_________________________________________
 

_______________________________________________________________
Assinatura do candidato

 
ANEXO VI

MODELO DE REQUERIMENTO – PROVA E/OU ATENDIMENTO ESPECIAL
 

Concurso Público para provimento dos cargos públicos efetivos da Carreira dos Servidores da área da Saúde e da
Carreira da área de atividades de Medicina, da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte.
 
Eu,_______________________________________________________________________________________________,
inscrito para o cargo/especialidade de _____________________________________________________________, sob o nº de
inscrição_________________________, documento de identidade nº _____________________________________ e CPF
nº___________________________________, venho solicitar as condições especiais para a realização da prova do Concurso
Público da Carreira dos Servidores da área da Saúde do Município de Belo Horizonte, conforme a seguir:
 

Atendimento Especial Marque um (X) na solicitação

a) Prova Ampliada: impressa com fonte e imagens ampliadas para facilitar a leitura pelos candidatos com deficiência visual;  

b) Prova em Braile: prova transcrita segundo um código em relevo destinado às pessoas com deficiência visual;  

c) Auxílio Ledor: serviço especializado de leitura da prova para pessoas com deficiência visual, deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção ou dislexia;  

d) Auxílio Transcrição: para participantes impossibilitados por algum motivo de escrever ou de preencher o cartão de resposta das provas;  

e) Tradutor-Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras): para o auxílio aos candidatos surdos ou com deficiência auditiva;  

f) Sala Separada: sala extraordinária destinada a acolher participantes em condições que recomendem a sua separação dos demais, como os casos de ledor, auxílio ledor, auxílio

transcrição, braile e em caso de doenças infectocontagiosas;
 

g) Sala de Fácil Acesso (mobilidade reduzida): sala com acessibilidade facilitada para utilização por pessoas com dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução

efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção;
 

h) Cadeirante: local de prova com acessibilidade para cadeira de rodas;  

i) Tempo Adicional: a concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no

laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora a mais para os candidatos nesta situação;
 

j) Outras solicitações:

 
 
 
 

 

 
Local/Data:_________________________________________

 
_______________________________________________________________

Assinatura do candidato
 

ANEXO VII
ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO – COMPROVAÇÃO DE EXP. PROFISSIONAL – PROVA DE TÍTULOS
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Atesto, sob as penas da Lei, para fins de pontuação na Prova de Títulos/Avaliação de Experiência Profissional no Concurso Público da Carreira dos Servidores da área da Saúde do Município de Belo Horizonte, que o(a) Sr.(a)____________________________________________________________________

R.G. nº _________________________ e CPF sob o nº _________________________________, exerceu o tempo de experiência profissional neste estabelecimento, conforme especificado a seguir:

 
CARGO/ESPECIALIDADE:_________________________________________________________________________

 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE: [ ] MÉDIO [ ] SUPERIOR

 
EXPERIÊNCIA: [ ] NA ÁREA DA SAÚDE

 

 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
ANEXO VIII

CRONOGRAMA PREVISTO
 

Item Atividades Datas e Horários

1 Período para impugnação do Edital Normativo das 10h do dia 31/03 até às 17h do dia 09/04/2025

2 Período das inscrições das 10h do dia 02/06 até às 23h do dia 02/07/2025

3 Período de solicitação de isenção do valor de inscrição das 10h do dia 02/06 até às 23h do dia 04/06/2025

4 Período para upload da documentação de isenção - Hipossuficiência das 10h do dia 02/06 até às 23h do dia 04/06/2025

5 Período para solicitação de Atendimento Especial das 10h do dia 02/06 até às 23h do dia 02/07/2025

6 Período para upload dos documentos e laudos médicos (Pessoas com Deficiência e Atendimento Especial) das 10h do dia 02/06 até às 23h do dia 02/07/2025

7 Data limite de pagamento das inscrições 03/07/2025

8 Período para correção de dados cadastrais no site do IBFC das 10h do dia 25/07 até às 17h do dia 27/07/2025

9 Convocação - Prova Objetiva 14/08/2025

10 Divulgação dos locais de provas no site do IBFC 18/08/2025

11 Realização - Prova Objetiva 24/08/2025

12 Período para correção de dados cadastrais no site do IBFC das 10h do dia 25/08 até às 17h do dia 27/08/2025

 
As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da
PBH e do IBFC.
As demais datas e resultados serão divulgadas em momento oportuno através do link “Oportunidades de Trabalho” em
https://prefeitura.pbh.gov.br/oportunidades-de-trabalho e no endereço do IBFC- www.ibfc.org.br.
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